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7. Análise dos Impactos Ambientais e Medidas 
Associadas. 

Entende-se que a análise do impacto socioambiental envolve a compreensão da correlação 
funcional que se estabelece entre a dinâmica de crescimento desencadeada por um dado 
empreendimento e a realidade/ambiência onde ele se insere que, por sua vez, dispõem de 
potencialidades, fragilidades e conflitos. Nestas condições, pode-se identificar o fenômeno 
reconhecido como impacto socioambiental, tal como prevê a legislação ambiental aplicável. 

O Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, na Resolução nº 001/86, que dispõe 
sobre os critérios básicos e diretrizes gerais para a avaliação de impactos ambientais, define 
impacto ambiental como “qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas 
do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das 
atividades humanas que, direta ou indiretamente afetam: a saúde, a segurança e o bem estar 
da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condições estéticas e 
sanitárias do meio ambiente; a qualidade dos recursos ambientais”. 

O impacto socioambiental, ou simplesmente Impacto Ambiental constitui, portanto, uma 
alteração em um dado aspecto das áreas de interesse nos meios biofísico, socioeconômico, 
cultural e institucional, que deve ser identificado e avaliado no contexto das áreas de 
influência, periodizado segundo as fases de planejamento, implantação e operação do 
empreendimento, componente agrícola e industrial. 

Essa etapa constitui a essência de um estudo ambiental, onde são identificados, descritos, 
qualificados e quando possível, quantificados, os impactos negativos do empreendimento e 
são propostas medidas para preveni-los, mitigá-los, compensá-los, controlá-los e monitorá-
los, e, ao mesmo tempo, apresentados os impactos benéficos decorrentes da implantação e 
da operação decorrente do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia. 

Essa compreensão é possível a partir da definição das características do empreendimento, 
podendo-se listar as ações do empreendimento consideradas como relevantes que, 
relacionadas com fatores ambientais passíveis de sofrerem alguma modificação, indicam os 
impactos ambientais mais significativos.  

O cruzamento das linhas e das colunas sinaliza a identificação dos impactos ambientais 
antevistos, com a implantação e operação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia, 
componente agrícola e industrial. Portanto, a Matriz de Interação consubstancia a primeira 
identificação e sistematização dos impactos em termos de variações entre a situação anterior 
e posterior a implantação do Polo. 

7.1. Metodologia de Avaliação de Impactos Ambientais 
A identificação e a avaliação de impactos têm por objetivo prever qual a condição ambiental a 
ser verificada na área de intervenção e área de influência do empreendimento na fase de 
planejamento, implantação e operação. Estas avaliações serão realizadas por meio de 
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ferramentas que propiciem um levantamento qualitativo e quantitativo dos níveis de impactos 
ambientais cuja área deverá ser submetida, comparando a situação atual e futura, com a 
implantação e operação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia.  

Cabe ressaltar que quando da avaliação dos impactos considerou-se o pior cenário e quando 
possível estimou-se o impacto para as áreas a serem incorporadas ao empreendimento, as 
quais estarão dentro dos limites da AID. Para tanto se utilizou como parâmetro os 
levantamentos realizados na ADA, ou seja, nas áreas já comprometidas e representadas pelo 
polígono. Como exemplo para esta situação aplica-se o impacto decorrente da atividade de 
supressão de vegetação que considera não só a áreas já comprometidas (34.184,99 ha), 
mas as áreas a serem incorporadas futuramente, as quais totalizarão 38.533 ha. 

Dessa forma, na sequência, os impactos são identificados num determinado âmbito das 
áreas de influência, seguidos de uma avaliação, segundo alguns atributos, magnitude e grau 
de resolução das medidas que, quando combinados com determinados critérios, podem 
exprimir o grau de relevância dos impactos. Dispõe-se, deste modo, elementos de 
comparação entre seus aspectos benéficos e adversos, podendo-se concluir com um balanço 
entre esses fenômenos, no tempo e no espaço para orientar a elaboração dos Programas 
Socioambientais. 

Não obstante a maioria dos impactos ambientais verificados é associável a medidas de 
mitigação capazes de atenuar os seus efeitos. As medidas mitigadoras foram organizadas em 
Programas Ambientais, propostos em função dos resultados da avaliação dos impactos, e 
estruturados de forma a facilitar o gerenciamento ambiental do empreendimento. 

7.1.1. Metodologia 
Com base na caracterização do empreendimento, a identificação e avaliação de impactos, 
procura captar e avaliar os efeitos que do planejamento, implantação e operação do Polo 
Integrado de Alimentos e Bioenergia poderá desencadear nas áreas de influência delimitadas 
e propor medidas de controle (mitigação, compensação, monitoramento ou de 
potencialização).  

No caso do presente estudo essas transformações no ambiente obedecerão as fases de 
planejamento, implantação e operação para os componentes do projeto agrícola e industrial. 
Há que se destacar que a fase de implantação é comum para os dois componentes e 
distintas para fase de operação e agrícola e industrial. No entanto haverá sobreposição de 
atividades conforme pode ser verificado no cronograma apresentado no item 2.3 do capítulo 
de caracterização do empreendimento. 

Os impactos podem ser avaliados segundo suas características intrínsecas (atributos) e 
magnitude que, em conjunto ao grau de resolução das medidas propostas, acabam revelando 
o grau de relevância (ou significância) dos impactos. 

A Figura a seguir mostra como a metodologia considera essa associação. 
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Medida qualitativa utilizada nas situações em que não é possível sua 
mensuração, atribuindo-se como grande média e pequena 
magnitude. 

            PEQUENA 
            MÉDIA 
            GRANDE 

 

De forma associada, é possível, nesta etapa do estudo, indicar previamente medidas de 
controle, mitigadoras, de compensação e de monitoramento de impactos negativos, ou 
potencializadoras dos possíveis impactos positivos. Dependendo dos responsáveis por 
implementar essas medidas antevistas, associa-se um grau de resolução, tal como se segue: 

Grau de Resolução 

Alta resolução - somente o empreendedor é responsável, podendo 
ainda estar atrelado a algum tipo de compromisso e negociação, por 
exemplo, com algum organismo multilateral de crédito. 

        IMPACTOS POSITIVOS 
        IMPACTOS NEGATIVOS 

Média resolução - o empreendedor é responsável, mas também 
participam entes institucionais governamentais ou não 
governamentais, sobre os quais não detém um comando. 

        IMPACTOS POSITIVOS 
        IMPACTOS NEGATIVOS 
 

Baixa resolução, o empreendedor é um articulador de outros entes 
institucionais que deverão implementar a medida, dada sua 
competência legal. 

        IMPACTOS POSITIVOS 
        IMPACTOS NEGATIVOS 
 

 

Com esse conjunto de características, articulando-se os resultados quanto aos atributos, à 
magnitude e o grau de resolução das medidas propostas, pode-se obter um resultado de 
natureza conclusiva que aponte o grau de relevância (ou significância) dos impactos no caso 
de implementação das medidas propostas. Sem rigidez em seu uso, pode-se orientar os 
seguintes critérios para as situações de impactos negativos (no caso de positivos, vale a 
interpretação inversa): 

Grau de Relevância 

Alta relevância – atributos mais relevantes, combinados com alta ou 
média magnitude e baixo a médio grau de eficácia das medidas 
propostas. 

        IMPACTOS POSITIVOS 
        IMPACTOS NEGATIVOS 

Média relevância – alguns atributos mais relevantes, combinado com 
média ou pequena magnitude e média a baixa eficácia das medidas 
propostas. 

        IMPACTOS POSITIVOS 
        IMPACTOS NEGATIVOS 

Baixa relevância – predominância de atributos menos relevantes, 
combinado com média magnitude e média a alta eficácia das 
medidas propostas, ou pequena magnitude. 

        IMPACTOS POSITIVOS 
        IMPACTOS NEGATIVOS 
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7.1.2. Ações/Aspectos Ambientais do Empreendimento com Interesse para 
Análise. 

 Setor Agrícola 

− Incorporação de terras; 

− Circulação de notícias sobre o projeto; 

− Supressão de vegetação; 

− Implantação dos canais de irrigação; 

− Implantação das áreas de cultivo de cana-de-açúcar, tomate e cacau; 

− Captação e uso da água;  

− Irrigação; 

− Utilização de fertilizantes químicos, corretivos e agroquímicos (fertirrigação e 
quimigação);  

− Aplicação de torta de filtro; 

− Colheita mecânica;  

− Contratação de mão-de-obra (considerando sazonalidade); e  

− Transporte de matéria-prima; 

− Geração de efluentes líquidos; 
− Geração de resíduos sólidos;  

 Setor Industrial 

− Captação e uso de água;  

− Geração de resíduos sólidos;  

− Geração de ruídos;  

− Geração de efluentes líquidos (armazenamento, tratamento e disposição);  

− Geração de efluentes sanitários; 

− Emissões atmosféricas;  

− Estocagem de etanol;  

− Estocagem de açúcar; 

− Transporte de produtos e subprodutos;  

− Contratação de mão-de-obra;  

− Aquisição de insumos; 

− Geração de energia, e, 

− Transmissão de energia. 
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7.1.3. Fatores Ambientais Considerados 

7.1.3.1. Meio Físico 
 Disponibilidade hídrica: considera-se a capacidade de suporte superficial e subterrânea, 

que deverá ser fonte de abastecimento hídrico ao empreendimento considerando-se 
também os usos na área de influência do projeto; 

 Qualidade das águas superficiais: refere-se aos padrões de qualidade e das 
características físico-químicas e biológicas das águas superficiais; 

 Qualidade das águas subterrâneas: refere-se aos padrões de qualidade e aos 
parâmetros físico-químicos das águas subterrâneas; 

 Qualidade do ar: refere-se aos padrões de qualidade do ar,  
 Erosão e assoreamento: consideram-se as alterações nas propriedades físicas do solo, 

carreamento e assoreamento dos corpos d’água; e 
 Qualidade do solo: refere-se às propriedades químicas e físicas dos solos, considerando-

se textura, cor, permeabilidade, pH e componentes orgânicos e inorgânicos. 

7.1.3.2. Meio Biótico 
 Vegetação: refere-se à ocorrência de vegetação florestal remanescente, considerando-se 

as espécies componentes, em especial aquelas sob ameaça de extinção, sua 
conservação e a integridade do habitat constituinte; 

 Áreas protegidas (Unidades de Conservação, Áreas de Preservação Permanente e 
outras); e 

 Fauna: refere-se às espécies e populações de animais relacionados ao ambiente do 
projeto (fauna terrestre e ictiofauna); corredores de fauna. 

7.1.3.3. Meio Socioeconômico 
 População: residentes e temporários; 
 Infraestrutura viária: fator considerado em abrangência local e regional, pois esta 

possibilitará o escoamento da produção e a movimentação de matéria-prima, produtos 
auxiliares, material de consumo em geral e o transporte humano; 

 Economia regional: refere-se ao desenvolvimento de atividades econômicas, nos 
diferentes setores da economia, associadas ao empreendimento; 

 Emprego e renda: são consideradas as características do emprego relativas à sua 
distribuição por setores de atividade, nível de emprego, subocuparão e desemprego, bem 
como a estrutura das ocupações segundo o nível de qualificação; 

 Aspectos socioambientais: considera-se uma multiplicidade de fatores (educação, saúde, 
habitação, lazer, segurança e saneamento) que avaliados em conjunto retratam a 
realidade social local e determinam a responsabilidade social do empreendimento em seu 
contexto de inserção;  

 Aspectos arqueológicos e 
 Populações tradicionais; 
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7.2. Avaliação de Impactos 
A partir da análise das ações e interações com os fatores ambientais, são estabelecidos os 
impactos ambientais associados às atividades do empreendimento e discutidos de forma 
qualitativa e quando possível quantitativa. Na sequência são apresentados os impactos 
ambientais antevistos, sua avaliação segundo os critérios anteriormente apresentados e 
propostas de medidas de controle, mitigadoras, de compensação e de monitoramento, ou 
potencializadoras, dependendo da natureza do impacto.  

Os impactos estão classificados quanto à fase em que incidem, quais sejam: planejamento, 
implantação e operação. 

7.2.1. Fase de Planejamento 

7.2.1.1. Meio Físico 

A) Interferência com Processos Minerários 
O levantamento de processos minerários junto ao DNPM (Departamento Nacional de 
Produção Mineral) identificou áreas com direitos minerários (requerimento de pesquisa, 
pesquisa mineral e lavra) que podem, potencialmente, ter seus polígonos parcial ou 
totalmente atingidos por áreas de cultivo, estradas de acesso, canais de irrigação, áreas 
industriais, áreas de apoio, adutora e linha de transmissão, enfim, por qualquer elemento 
componente da ADA do empreendimento.  

Com base nos levantamentos apresentados no item 6.1.7 se identificou na área do 
empreendimento (ADA) 5 (cinco) polígonos de títulos minerários, em sua porção extremo 
ocidental, sendo 3 (três) da substância minerária attapulgita, cujo processo minerário 
encontra-se em fase de autorização de pesquisa, 1 (hum) de argila em fase de concessão de 
lavra e 1 (hum) de minério de ferro, em fase de autorização de pesquisa, vide Figura 6.1 28. 

Neste sentido, se verifica que o empreendimento não se constitui em interferências 
significativas com os polígonos de processos de requerimento de pesquisa, autorização de 
pesquisa mineral ou mesmo lavra, sendo prevista pela legislação procedimentos 
indenizatórios ao superficiário pela restrição de uso, bem como medidas de recomposição 
das áreas pesquisadas ou mesmo medidas compensatórias no caso de jazidas que venham 
a ser exploradas. Ademais, a interferência com polígonos requeridos não implica 
necessariamente em interferência física com eventual jazida definida nos trabalhos de 
pesquisa. 
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Avaliação do Impacto 

Atributos do impacto 
Natureza Negativo Prazo Médio/longo 

Probabilidade Provável Reversibilidade Reversível 

Ordem Direto Forma de interferência Causador 

Espacialidade Localizado Duração 
Temporário/ 
Permanente 

Magnitude 
Indicador  Número e fase de processo DNPM 

Quantitativo Pequena 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

Recomenda-se a atualização do cadastro de processos DNPM quando da implantação do 
empreendimento para verificação e atualização de alterações de processos minerários. Após 
a emissão da Licença Prévia o empreendedor deverá solicitar junto ao DNPM que bloqueie 
novos pedidos de pesquisa ou de licenciamento que interfiram com as áreas acima citadas. 

Caso ocorram impedimentos ao desenvolvimento das atividades de pesquisa ou mesmo de 
exploração mineral, é recomendável que o empreendedor estabeleça acordo com o titular do 
processo minerário relacionado à área em questão, de forma a compensar financeiramente 
investimentos realizados. 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alta 

Grau de Relevância do Impacto Baixa 
 

As medidas propostas apresentam alto grau de resolução e como o impacto foi avaliado 
como de baixa magnitude, este pode ser considerado como de baixa relevância para o 
empreendimento. 

7.2.1.2. Meio Socioeconômico 

A) Criação de Expectativas Sobre o Empreendimento 
Tanto estudos anteriormente realizados na região do empreendimento, como informações 
obtidas através de entrevistas com representantes da comunidade realizadas em Maio 2012 
indicam propagação, desde 2009, ainda que informalmente, de notícias sobre a implantação 
do empreendimento na região.  

As noticias vão sendo criadas em especial pela visita de técnicos aos municípios da AID que 
precisam de informações tanto de setores institucionais (prefeituras, órgãos técnicos e 
outros), além de lideranças comunitárias.  
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Esta propagação informal de noticias gera versões nem sempre convergentes sobre aspectos 
de interesse à população e representantes institucionais, tais como: (i) geração de empregos, 
(ii) localização da mão de obra em qual das cidades (Jerumenha ou Guadalupe); (iii) real 
contribuição e respectivos legados que a empresa pretende deixar para as localidades, entre 
outros. 

Estas informações são de extremo interesse para as prefeituras locais e para população, em 
função das modificações que o projeto poderá acarretar no quadro de vida local e no 
desenvolvimento regional. 

Com efeito, tanto em Guadalupe como em Jerumenha as expectativas estão centradas no 
entendimento segundo o qual o empreendimento poderá melhorar as condições 
socioeconômicas da população em função da geração de empregos, que poderão ser 
apropriados localmente, em particular pelas populações de Jerumenha e Guadalupe 
considerando a proximidade dos núcleos com a área de produção do projeto. 

Não obstante esta expectativa, comum no cenário de implantação de empreendimentos de 
áreas economicamente pouco dinamizadas, poderá não corresponder à realidade futura. Isto 
considerando a possibilidade efetiva de utilizar a população economicamente ativa local para 
o preenchimento dos postos de trabalho previstos para implantação (média 362 
trabalhadores/anuais e 3213 no pico) e 3.488 para a operação do empreendimento no 
período de 2013 a 2018. Mesmo sendo um desejo do empreendedor, das municipalidades e 
localidades, a viabilização do assunto passará pela oferta local de mão de obra. Com 
populações diminutas e menores ainda quando se pensa em quantidade de população em 
idade ativa, nem Guadalupe, tampouco Jerumenha teriam condições de preencher, na 
totalidade, os postos de trabalho a serem criados pelo empreendimento, obrigando o 
empreendedor a importar mão de obra criando com isso um fluxo migratório para a região. 

A necessidade de um Programa de Comunicação Social, devidamente ancorado em espaço 
específico, no município de Guadalupe e/ou Jerumenha poderá corrigir as desinformações e 
respectivas expectativas. 

Avaliação do Impacto 

Trata-se de impacto negativo, de ocorrência certa, de curto prazo. Foi avaliado como um 
impacto localizado, já que afetará especialmente comunidades do município de Guadalupe e 
Jerumenha, podendo ser considerado como reversível e de duração temporária, sempre e 
quando forem tomadas as decisões de esclarecimento sobre a inviabilidade de 
aproveitamento significativo de mão de obra local para preenchimento dos postos de 
trabalho, apontando-se alternativas para elevar grau de viabilidade através de cursos de 
capacitação e treinamento. 

As expectativas e predisposições geradas possuem alta capacidade de influenciar o clima 
atualmente favorável ao empreendimento, de forma que a magnitude do impacto é 
qualitativamente alta – em termos quantitativos, está associada à população em idade 
economicamente ativa dos municípios de Guadalupe e Jerumenha. 
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Atributos 
Natureza Negativo Prazo Curto Prazo 

Probabilidade Certa Reversibilidade Reversível 

Ordem Direta Forma de Interferência Causador 

Espacialidade Localizada Duração Temporária 

Magnitude 

Indicador Evolução das expectativas, acompanhada através de sondagens expeditas 
de opinião, contemplada em Programa de Comunicação Social. 

Qualitativa Grande 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

Elaboração e aplicação de um Plano de Comunicação Social. 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alta 

Grau de Relevância do Impacto Média 
 

O grau de resolução obtido com a implementação de tais medidas tende a ser alto, pois a 
implementação depende unicamente do empreendedor e sua efetividade é dependente da 
qualidade de difusão da informação pela população. Assim, a medida proposta apresenta alto 
grau de resolução e como o impacto foi avaliado como de alta magnitude, este pode ser 
considerado de média relevância. 

B) Comprometimento de Atividades de Subsistência 
Este impacto compreende duas situações, uma situação de pessoas que ocupavam as terras 
atualmente comprometidas com o empreendimento e outra situação onde as pessoas 
embora não morassem nas terras utilizavam as mesmas para algumas de suas atividades de 
subsistência. 

No âmbito socioeconômico cultural, a interferência advém da ação de aquisição de terras 
comprometidas para implantação e operação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia 
está relacionado ao comprometimento de atividades de subsistência de pessoas que 
ocupavam estas áreas e que desenvolviam pequenos plantios e criações em terras de 
propriedades atualmente comprometidas com o empreendimento e a melhor compreensão do 
impacto requer registro de como foi este processo. 

O processo de desocupação propriamente dito das áreas evidenciou cinco situações 
diferentes, envolvendo 51 famílias. 

(i) Pessoas que saíram de imediato; (ii) Pessoas que assinaram o comodato com data fixa 
para saída, onde foi respeitado a colheita das lavouras de cereais; (iii) Pessoas que 
assinaram comodatos com data fixa para desocupação, com valor de indenização, onde foi 
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respeitado a colheita das lavouras de cereais;(iv) Pessoas que se negaram a assinar o 
comodato e somente desocuparam as fazendas mediante acordo e indenização no Sindicato 
de trabalhadores Rurais de Guadalupe, com avaliação das benfeitorias feitas pela Fetag e 
Emater; (v) Uma única pessoas que se negou a negociar em qualquer das situações acima, 
que no final realizou acordo com a família isoladamente. 

De acordo com informações do empreendedor durante todo este processo não houve 
qualquer ato de violência ou uso da força, e foram respeitadas as dificuldades de cada 
família, sendo colocados facilitadores para saída das mesmas, como disponibilização de 
transporte para retirada de cereais e objetos pessoais e inclusive ajuda em novas 
instalações, onde o vendedor fez doação de terrenos na cidade, alocou pessoas em outras 
fazendas que não eram objeto da venda, e fez doação de pequenas áreas de terra. 

O diagnóstico socioeconômico do presente estudo identificou a existência da Comunidade 
Quilombola Artur Passos, que dista aproximadamente 2 km de distância do empreendimento. 
De acordo com processo histórico os moradores da comunidade utilizavam as terras, 
atualmente comprometidas com o empreendimento, em empréstimo para pequena criação 
extensiva de gado e agricultura de subsistência. Ainda que não detivessem a posse das 
mesmas, os moradores da Comunidade Artur Passos mantinham essa pratica até o 
cercamento das áreas atualmente comprometidas com o empreendimento, mantendo-se a 
passagem pelas vias públicas já existentes no local. 

Em decorrência do cercamento da área, praticas tradicionais de criação de animais soltos, 
utilizando áreas de terceiros foram prejudicadas. Com efeito, ainda em Maio de 2012 
entrevistas realizadas com moradores locais, em especial da Comunidade Quilombola Artur 
Passos corroboram que alguns tiveram que vender criações abrigadas anteriormente nas 
terras atualmente comprometidas com o empreendimento, bem como não desenvolveram 
mais plantios de subsistência. (ver diagnóstico capítulo Populações Tradicionais).  

Cabe salientar que as demais atividades desenvolvidas pela Comunidade Quilombola em 
questão, tais como, agricultura realizada fora da área do empreendimento e pesca, não serão 
afetadas pela implantação do empreendimento, uma vez que não terão suas áreas 
diminuídas. 

Avaliação do Impacto 

Trata-se de impacto negativo, de ocorrência certa, de curto prazo, ou seja, ainda na fase de 
planejamento, quando são adquiridas as terras. Foi avaliado como um impacto localizado, já 
que afeta, especificamente, a comunidade quilombola de Artur Passos, podendo ser 
considerado como reversível e de duração temporária, na medida em que há expectativas de 
que tais impactos tendem a diminuir e cessar quando da elaboração de um plano de apoio à 
comunidade, por meio da Fundação Cultural Palmares, com a proposição de elaboração de 
diretrizes participativas junto à Comunidade Artur Passos. Sua interferência tem a forma de 
causa, já que as expectativas não ocorrem sem o fato gerador, no caso, o empreendimento. 
O comprometimento de atividades de subsistência possui alta capacidade de alteração do 
quadro de vida da população afetada, de forma que a magnitude do impacto é 
qualitativamente alta – em termos quantitativos, está associado à população residente na 
comunidade quilombola Artur Passos, ainda que nem toda a população da comunidade tenha 
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sido impactada simultaneamente ou na mesma intensidade e a realização de um cadastro 
retroativo para dimensionar o assunto será componente fundamental da medida mitigadora 
indicada para o caso. 

Atributos 
Natureza Negativo Prazo Curto Prazo 

Probabilidade Certa Reversibilidade Reversível 

Ordem Direta Forma de Interferência Causador 

Espacialidade Localizada Duração Permanente 

Magnitude 
Indicador Comunidade Quilombola 

Qualitativa Grande 

 

Medidas de Gestão Ambiental  

Prevê-se interface direta com a Fundação Cultural Palmares, por meio de reunião a ser 
realizada, com o intuito de propor a elaboração de diretrizes participativas junto a 
Comunidade Artur Passos, bem como a construção de um Plano de Apoio ao 
Desenvolvimento da Comunidade, que deverá ser composto a partir de consultas à 
população quilombola e definição das ações. 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alta 

Grau de Relevância do Impacto Média 
 

A medida proposta apresenta alto grau de resolução e, como o impacto foi avaliado como de 
grande magnitude, este pode ser considerado como de média relevância. 

7.2.2. Fase de Implantação 

7.2.2.1. Meio Físico 

A) Alteração na Qualidade do Ar 
A movimentação de máquinas e caminhões e o movimento de terra decorrente da 
movimentação de terra para abertura das estradas principais de acesso, estradas 
secundárias, estradas divisoras e aceiros, bem como a abertura de valas e canais para 
implantação das obras de infraestrutura de irrigação e da área industrial irá provocar a 
suspensão de poeira no período seco, o qual se depositará rapidamente sobre a superfície. O 
componente, nessas condições, é o material particulado fino, fração siltosa dos solos.  

O acionamento de motores a óleo diesel ou gasolina dos equipamentos mecânicos de 
movimentação de terra provocará emissão de gases na atmosfera. Todavia será adotada a 
manutenção preventiva dos equipamentos conforme determina as normas do PROCONVE.  
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Dadas as características rurais da gleba e seu isolamento de áreas urbanas, este impacto é 
pouco significativo, podendo eventualmente causar algum desconforto visual para usuários 
das rodovias BR-135, BR-315, BR-343 e PI-240, quando da terraplenagem de trechos 
próximos às mesmas. 

Avaliação de Impactos 

Considerando as premissas acima este impacto foi avaliado como: 

Atributos do impacto 
Natureza Negativo Prazo Curto 

Probabilidade Provável Reversibilidade Reversível 

Ordem Direta Forma de interferência Intensificador 

Espacialidade  Localizado Duração Temporário 

Magnitude 
Indicador Padrão da qualidade do ar 

Quantitativa Pequena 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

Ainda que este impacto tenha uma baixa magnitude, são previstas algumas medidas para 
sua prevenção e mitigação:  

 Ações de controle 

− Definição de limites de velocidade de veículos nas vias de tráfego; 

− Permissão de circulação apenas para veículos autorizados nas áreas internas; e 
− Manutenção dos caminhões e máquinas móveis dotados de motores a diesel visando 

o permanente enquadramento dos motores a diesel nos padrões 1 ou 2 da escala de 
Ringelmann, segundo Resolução CONAMA nº 08/90. 

 Ações de mitigação 

− Umectação das vias internas de acesso, pavimentadas e não pavimentadas;  

− Umectação das áreas onde ocorrerem movimentações de máquinas e equipamentos, 
controlando as emissões de poeira fugitiva;  

− Todas as caçambas de caminhões de transporte de terra e brita deverão ser 
protegidas com lonas, evitando-se a emissão de poeira em suspensão. 

− Sempre que possível deverá ser minimizada a altura de queda de material, nas 
operações de descarga de material pelas pás carregadeiras. 

− Utilização de camada de forramento das vias com material menos pulverulento; e 

− Revegetação e reabilitação de áreas para inibição das ações dos ventos em áreas 
abertas. 
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As ações de gestão estão contempladas no Programa de Controle de Obras.  

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alta 

Grau de Relevância do Impacto Baixa 
 

Considerando-se a possibilidade positiva da aplicação das ações de gestão (de controle, 
mitigação), bem como a alta eficácia destas, o impacto é considerado de baixa relevância. 

B) Indução de Processos Erosivos e Assoreamento 
A supressão da vegetação, a limpeza dos terrenos e a movimentação de terra para abertura 
de estradas de acesso, estradas secundárias, estradas divisórias, aceiros, valas, canais e da 
área agrícola e industrial provocarão modificações dos terrenos e alteração no sistema de 
drenagem natural, expondo os solos e propiciando a instalação de processos erosivos com 
consequente geração de sedimentos que podem causar o assoreamento de linhas de 
drenagem intermitente e córregos que drenam a área do empreendimento. 

De acordo com a caracterização do empreendimento haverá movimentação de terra onde se 
estima que o material de escavação da planta industrial será usado no aterro da área 
industrial, o material de escavação de canais será usado no aterro de canais e na 
regularização de estradas. 

Haverão depósitos lineares temporários formados com o material dos canais. Estes serão 
progressivamente desmontados à medida que os aterros dos canais e estradas forem 
executados. Parte do material será também poderá ser encaminhado para as áreas agrícolas. 

Processos erosivos poderão surgir durante esta fase prevista de movimentação de materiais 
terrígenos inservíveis (solos de alteração, rochas alteradas). Os solos expostos ficam assim 
vulneráveis à ação mecânica das gotas de chuva, ao escoamento pluvial difuso e ao 
escoamento pluvial concentrado, potencializando a formação de sulcos e ravinas. 

Os solos da camada fértil serão estocados temporariamente e serão utilizados nas áreas 
agrícolas ou posteriormente na recuperação de áreas degradadas.  

A abertura de acessos aos locais onde serão implantadas as torres da linha de transmissão 
de energia elétrica prevista e a execução de terraplenos como plataformas para os trabalhos 
de fundação (por meio de sapatas, tubulões ou estacas raiz) e construção destas torres em 
terrenos de cotas mais elevadas, poderão igualmente provocar alterações, como as acima 
citadas, e resultar em processos erosivos e assoreamento. 

O assoreamento de cursos d’água provoca redução de sua capacidade de vazão, podendo 
gerar extravasamentos quando em períodos de chuva. O assoreamento pode também 
ocasionar redirecionamentos dos fluxos hídricos, com concentração do escoamento em 
direção a uma das margens, situação em que esta fica sujeita à erosão, transferindo, assim, 
progressivamente, o assoreamento para trechos a jusante. 
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O escoamento das águas superficiais em terrenos compactados pelo tráfego de veículos e 
máquinas também propiciará o desenvolvimento de processos erosivos. Esta compactação 
superficial poderá reduzir a infiltração das águas pluviais, concentrando-as em fluxos, o que 
favorece o aparecimento de sulcos e ravinas em superfícies mais suscetíveis.  

As águas pluviais, que na região estão condicionadas a um regime de precipitação torrencial 
concentrado durante o período chuvoso, provocam a desagregação das partículas do solo 
exposto, gerando partículas menores, e promovem seu transporte por escoamento superficial 
laminar ou concentrado, gerando sulcos erosivos e ravinas, respectivamente, na superfície do 
terreno. 

Avaliação do Impacto 

Considerando as premissas acima este impacto foi avaliado como: 

Atributos do impacto 
Natureza Negativo Prazo Curto e Médio 

Probabilidade Certo Reversibilidade Reversível 

Ordem Direta Forma de interferência Intensificador 

Espacialidade  Disperso Duração Temporário 

Magnitude 
Indicador Padrão de qualidade da água e dos sedimentos 

Qualitativa Média 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

O relevo aplanado da gleba é um fator atenuante na deflagração de processos erosivos e de 
consequente assoreamento de cursos d’água. Apesar disso, o diagnóstico elaborado mostrou 
que os aspectos degradacionais relacionados a processos erosivos são significativos na 
região, ocorrendo em desníveis do terreno e junto à cabeceiras de drenagem, sendo 
decorrentes provavelmente de retomada de erosão. 

Deve-se, à medida do possível, realizar a supressão da vegetação, a limpeza dos terrenos e 
o movimento de terra em períodos de estiagem e promover-se sua drenagem superficial e 
consolidação por trechos, assim que concluídos. A limpeza dos terrenos e supressão da 
vegetação deverá ser feita paulatinamente, à medida das necessidades imediatas de áreas 
de plantio, mantendo-se as demais áreas intocadas. Há que se ressaltar que a atividade de 
supressão de vegetação é dividida em várias operações dentre elas a derrubada de árvores 
que deverá ocorrer na estação chuvosa. 

Ao longo das estradas, principalmente estradas secundárias representadas por carreadores 
divisores de talhões e carreadores divisores de grupos de talhões, serão construídos, a 
intervalos regulares, abaulamentos ou ondulações transversais ao leito estradal e tanques 
escavados laterais ao mesmo, medidas que visam o amortecimento da velocidade de águas 
de enxurradas e a contenção de suas vazões, respectivamente, impedindo assim a 
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deflagração de processos erosivos decorrentes de escoamento concentrado de águas 
pluviais.  

Recomenda-se que os solos expostos, por conta das obras, sejam revestidos com 
gramíneas/leguminosas de espécies adaptadas e aclimatadas à região, evitando assim 
erosões e instabilidades decorrentes do empastilhamento (expansão, fragmentação). Dá-se 
destaque para os litotipos Neossolos Litólicos, arenitos e rochas sedimentares. 

Ainda que não esteja prevista a formação de pilhas ou leiras de solos orgânicos ou não, 
devido a sua utilização em áreas agrícolas e aterros, caso as mesmas ocorram, recomenda-
se a cobertura dos solos estocados temporariamente, com vegetação morta e a implantação 
de um sistema de drenagem periférico provisório às mesmas, de forma a proteger suas 
superfícies expostas de processos erosivos decorrentes da ação das chuvas. 

Os terraplenos a serem escavados para a construção das torres da LT deverão ter ligeira 
inclinação para a base do talude de corte, ao longo do qual deverá ser implantada canaleta 
meia-cana direcionada à escada hidráulica e esta à eventual caixa de dissipação de energia, 
caso os terrenos de entorno apresentem declividades mais significativas. O terrapleno deverá 
ser revestido com gramíneas. 

No que se refere a assoreamento, recomenda-se a instalação de sistema de drenagem 
provisório (caixa de contenção de sedimentos) ou diques de enrocamento construídos com 
materiais pétreos (diabásio ou arenito coeso) nas extremidades de jusante das estradas, 
longitudinalmente aos cursos d’água, com o objetivo de impedir/reduzir o transporte de 
sedimentos aos mesmos, minimizando assim tanto sua ocorrência quanto sua magnitude. 

Implementação dos Programas de Monitoramento e Controle de Processos Erosivos e de 
Recuperação de Áreas Degradadas, constituídos por procedimentos relacionados à 
disposição adequada de solos excedentes das obras, de reafeiçoamento de terrenos, 
drenagem superficial, revegetação e monitoramento ambiental dos processos 
degradacionais. 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Média 

Grau de Relevância do Impacto Média 
 

As medidas propostas apresentam médio grau de resolução e como o impacto foi avaliado 
como de média magnitude, este pode ser considerado como de média relevância para o 
empreendimento. 

C) Alteração da Qualidade das Águas Superficiais  
Conforme apresentado no diagnóstico ambiental, o Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia 
está localizado na bacia do rio Parnaíba. Sua área de influência indireta (AII) abrange sub-
bacias contribuintes da margem direita do Parnaíba (riacho da Prata, rio Gurguéia, riacho da 
Corrente, entre outras drenagens diretas afluentes ao reservatório do AHE Boa Esperança). 
Inclui também o rio Parnaíba a jusante da barragem de Boa Esperança e o braço desse 
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reservatório formado pelo riacho Barra do Rancho, onde está prevista a captação de água do 
projeto. 

Com exceção do rio Parnaíba, do rio Gurguéia e do baixo curso do riacho da Prata, a maior 
parte dos corpos hídricos que drena a AII é intermitente, mantendo escoamento superficial 
apenas no período chuvoso. Assim, a disponibilidade hídrica na AII é atribuída, em grande 
parte, pelas vazões do rio Parnaíba que são regularizadas pelo reservatório de Boa 
Esperança. 

Durante a estiagem, os leitos secos dos rios assumem a função de uso do solo adjacente, 
especialmente para pastagem, servindo ainda como vias de acesso regional. Com as chuvas, 
esses cursos d’água voltam a manter articulação pelo fluxo de águas nos canais de 
drenagem, passando a se tornar veículo direto de dejetos e demais compostos que 
permanecem concentrados no seu leito na estiagem. 

As precipitações que ocorrem sobre o solo exposto propiciam também o aporte de sólidos, 
acentuando os níveis de cor e de turbidez das águas, sobretudo nos trechos de corpos 
d’água destituídos de mata ciliar. Dessa forma, os rios perenes tendem a se tornar 
importantes receptores de carga de sólidos e de nutrientes, processo que tende a ser 
intensificado pela inserção do empreendimento nessa área.  

As alterações na qualidade das águas são passíveis de ocorrer principalmente devido ao 
aporte de cargas difusas transportadas pelos sedimentos. 

Aporte de Cargas Difusas 

Durante a implantação do empreendimento, algumas atividades como a limpeza dos terrenos 
e a movimentação dos solos para o plantio, para construção de canais de irrigação, vias de 
acesso, linha de transmissão, entre outros, poderão favorecer o fluxo de sedimentos aos 
corpos d’água, sobretudo no período chuvoso. Além de intensificar o processo de 
assoreamento dos rios perenes, o transporte de sólidos propicia o arraste de nutrientes 
minerais e de dejetos de animais presentes no solo, alterando a qualidade das águas 
superficiais. 

Na fase de implantação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia, haverá geração de 
resíduos sólidos e de efluentes líquidos de origem sanitária nos canteiros de obras 
(refeitórios, sanitários e áreas administrativas) e nas áreas de manejo do solo. Caso não 
sejam executadas as medidas de controle adequadas, essas cargas poderão ser lixiviadas e 
alcançar os corpos hídricos, causando poluição e contaminação das águas. 

Avaliação do Impacto 

A alteração da qualidade das águas superficiais pelo aporte de cargas difusas é um impacto 
negativo, provável, de ocorrência em médio prazo, disperso, reversível, intensificador e 
temporário. Esse impacto é de pequena magnitude, devido à topografia plana da área do polo 
agrícola e à vegetação marginal dos rios perenes que, embora alteradas, constituem uma 
barreira natural ao fluxo de materiais gerados na respectiva bacia de drenagem. 
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Atributos 
Natureza Negativo Prazo Médio 
Probabilidade Provável Reversibilidade Reversível 
Ordem Direto Forma de Interferência Intensificador  
Espacialidade Disperso Duração Temporário  

Magnitude 
Indicador Padrão de qualidade da água e dos sedimentos 
Qualitativa Pequena 
 

Medidas de Gestão Ambiental 

Como medida mitigadora de caráter geral, são recomendadas ações para evitar o transporte 
de sedimentos aos corpos d’água, como a manutenção das obras de contenção, drenagem e 
proteção superficial dos solos para evitar a ocorrência de focos erosivos, compreendendo 
inspeção visual periódica das áreas de corte e aterro e dos sistemas de drenagem pluvial. As 
medidas estão previstas no Programa de Controle de Obras. 

Considera-se de suma relevância manter os leitos dos riachos intermitentes 
permanentemente limpos durante a estiagem, com retirada constante de galhos e restos de 
vegetação suprimida, solos inertes, ou qualquer tipo de material usado nas obras, evitando 
que esses resíduos sejam incorporados ao fluxo das águas na época chuvosa. Recomenda-
se também o replantio de matas ciliares, conforme indicado no Programa de Proteção e 
Compensação de APPs.  

Como medidas de controle os efluentes líquidos domésticos serão tratados em um conjunto 
de estações compactas, localizadas na área do canteiro de obras, que são rapidamente 
montadas e podem ser facilmente desmontadas e alocadas em outras frentes de obras e 
comercializadas no fim das obras. As equipes de campo locadas em áreas mais afastadas 
utilizarão banheiros químicos dispostos em número adequado em cada frente de trabalho. 

Os efluentes sanitários serão direcionados à Estação de Tratamento de Efluentes (ETE). A 
água será inserida no sistema de irrigação, conforme padrões estabelecidos pela Resolução 
Conama nº 430/11, e posteriormente serão lançados no solo para umectação de vias. As 
medidas são previstas no Programa de Gestão de Efluentes Líquidos  

Com relação aos resíduos sólidos será implantada a coleta seletiva e destinação adequada 
de resíduos sólidos, de acordo com o Programa de Gestão de Resíduos Sólidos. 

Os resíduos sólidos (lodo) serão coletados por empresas especializadas, que darão 
destinação final em locais devidamente licenciados. 

O Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas Superficiais e dos Sedimentos prevê 
o acompanhamento da qualidade dos sistemas hídricos. 
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Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alto 

Grau de Relevância do Impacto Baixa 
 

D) Alteração das Propriedades Físico-Químicas do Solo e Qualidade das Águas 
Subterrâneas. 

Este impacto está associado às atividades de manutenção e abastecimento de veículos e 
maquinários, manuseio de substâncias potencialmente contaminantes (óleos, graxas, 
solventes, combustível, insumos, entre outros), armazenamento de resíduos sólidos e 
insumos, rede de esgoto, tratamento de efluentes domésticos – ETE. 

Mesmo sendo aplicadas medidas de controle e gestão em todas estas atividades, existe a 
possibilidade de ocorrência de eventuais vazamentos, o que pode contaminar o solo e 
consequentemente a água subterrânea. 

Por outro lado, o aquífero na região apresenta baixa vulnerabilidade conforme apresentado 
no diagnóstico. 

A manipulação de substâncias potencialmente poluidoras (combustível, óleos e graxas) 
ocorrerá, principalmente, nas oficinas de manutenção e nos postos de abastecimentos, sendo 
que estas áreas serão impermeabilizadas e disponibilizarão de bacia de contenção com 
destinação do efluente para a caixa separadora de água e óleo. A caixa separadora será 
inspecionada periodicamente e limpa sempre que necessário, sendo o resíduo oleoso 
encaminhado para empresas especializadas, assim como qualquer outro material 
contaminado (como estopas, panos, etc.). 

O armazenamento de resíduos sólidos será realizado em baias sinalizadas permitindo o 
armazenamento individualizado dos resíduos de diferentes classes até a sua destinação final 
adequada. Estas áreas serão impermeabilizadas. 

O esgoto doméstico proveniente de todas as edificações a serem construídas serão 
coletados e encaminhados para a estação de tratamento de esgoto sanitário (ETE), pós-
tratamento serão utilizados para a irrigação de áreas agrícolas. 

As boas práticas descritas acima visam o adequado funcionamento do empreendimento, 
porém podem ocorrer vazamentos acidentais nestas instalações contaminando o solo e 
atingindo as águas subterrâneas. 
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Avaliação do Impacto 

Atributos 
Natureza Negativo Prazo Curto/Médio

Probabilidade Provável Reversibilidade Irreversível 

Ordem Direto/indireto Forma de Interferência Causador 

Espacialidade Localizado Duração Temporário 

Magnitude 
Indicador Padrão de qualidade da água subterrânea (Resolução Conama 396/08) 

Qualitativa Média 
 

Medidas de Gestão Ambiental 

 Ações de controle 

− Treinamento contínuo dos profissionais que manipulam substâncias com potencial 
poluidor; 

− Impermeabilização das áreas de oficina e posto de abastecimento e implantação do 
sistema de coleta de efluente com caixa separadora de água e óleo; 

− Manutenção preventiva de máquinas e veículos; 

− Construção de bacia de contenção com capacidade compatível com o volume total 
estocado dos insumos potencialmente contaminantes, além da impermeabilização 
desta área.  

− Contratação de empresa especializada para destinação adequada de resíduos 
oleosos e lodo bem como material contaminado com tais resíduos;  

− Armazenamento adequado dos resíduos sólidos;  

− Implantação do Programa de Gestão de Efluente Líquido; e 

− Implantação do Programa de Gestão de Resíduos Sólidos. 
 Ações de mitigação 

− No caso de vazamentos de substâncias contaminantes (combustíveis, óleos e 
graxas), recolher o solo e encaminhá-lo para tratamento. 

 Ações de monitoramento 

− Realização de vistorias periódicas identificando presença de combustíveis, óleos ou 
graxas sobre o solo; e 

− Realização de vistorias periódicas para a verificação da integridade das estruturas de 
contenção, estocagem, impermeabilização e de passagem de produtos, insumos, 
resíduos e efluentes; 

− Realização de vistorias periódicas às estruturas de contenção, caixas separadoras de 
água e óleo, etc.; 

− Manutenção dos registros das vistorias com data, responsável, situação identificada e 
soluções; 
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As ações de gestão para este impacto estão previstas nos seguintes programas 

 Plano de Controle de Obras; 
 Programa de Gestão de Resíduos Sólidos (PGRS); e 
 Programa de Gestão de Efluentes Líquidos; 

Considerando-se a avaliação acima, de média magnitude, e a possibilidade positiva da 
aplicação das medidas (de controle, mitigação e monitoramento), bem como a alta eficácia 
destas, o impacto é considerado de baixa relevância. 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alta 

Grau de Relevância do Impacto Baixa 

7.2.2.2. Meio Biótico 

A) Redução da Cobertura Vegetal Nativa 
Conforme apresentado no mapeamento do uso do solo sobre imagem de satélite, mais de 
80% da AID do empreendimento é recoberta por vegetação nativa de Cerrado stricto sensu e 
cerca de 5% da área é recoberta por Formações Florestais, que incluem a Mata de Galeria, 
Mata Ciliar, Mata de Carnaúba e Floresta Ombrófila Aberta.  

As atividades da supressão de vegetação nativa ocorrerão na Fase de Implantação do 
empreendimento, nas áreas previamente delimitadas para uso agrícola e industrial. É prevista 
a supressão de 38.533 hectares de Cerrado stricto sensu fora de APP, considerando as 
áreas atualmente já comprometidas (34.184,99 ha) e as futuras áreas a serem incorporadas, 
o que resultará em um volume madeireiro estimado de 1.600.000 m³, considerando o volume 
de 41,56 m3/ha conforme resultado do estudo fitossociológico realizado pela STCP, 2010. 

Vale ressaltar que, de acordo com a Lei Estadual nº 3.888, de 26/09/1983, fica proibida a 
derrubada de duas espécies de palmeiras presentes na AID e ADA: babaçu (Orbignia 
martiana, hoje válido o nome de Attalea speciosa) e carnaúba (Copernicia ceriferal, hoje 
válido o nome de Copernicia prunifera). No entanto, tais espécies serão preservadas, uma 
vez que ocorrem em áreas úmidas ou marginais a elas, dentro de APP. Já a espécie 
Myracrodun urundeuva (aroeira do sertão), considerada ameaçada de extinção pela listagem 
do Ministério do Meio Ambiente (Instrução Normativa MMA nº 06/2008), é encontrada no 
cerrado stricto sensu presente tanto na ADA quanto na AID. Segundo STCP (2010) a 
densidade desta espécie é de 1,24 indivíduos/ha. 

De forma ampla, o desmatamento promove diretamente a ocorrência da fragmentação da 
paisagem, redução da diversidade e acelera o risco da extinção de espécies ameaçadas. 
Além de seu impacto direto no componente vegetal, o desmatamento promove uma mudança 
significativa na forma de atuação dos agentes causadores da atividade erosiva, 
principalmente nos solos e sobre a estrutura rochosa, refletindo-se na qualidade da água 
presente nos corpos hídricos.  
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Por conta das atividades de supressão de vegetação, haverá a geração de resíduos vegetais, 
os quais devem ser destinados de forma adequada para que haja a prevenção de possíveis 
impactos gerados pelo acúmulo do material. 

Assim, toda perda de vegetação natural é considerada um impacto relevante, principalmente 
por conta da situação de fragmentação encontrada atualmente no Cerrado Brasileiro. 

Avaliação do Impacto 

A redução da vegetação nativa é um impacto negativo, de ocorrência certa e em curto prazo, 
causado pelo empreendedor, irreversível, de caráter permanente e localizado. 

Atributos 
Natureza Negativo Prazo Médio 

Probabilidade Certa Reversibilidade Irreversível 

Ordem Direta Forma de Interferência Causador 

Espacialidade Localizado Duração Permanente 

Magnitude 
Indicador Supressão de 38.533 hectares de vegetação 

Qualitativa Grande 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

Considerando a supressão de 38.533 hectares de vegetação nativa de Cerrado stricto sensu 
localizada em fragmentos florestais na ADA (propriedades já comprometidas) e a 
comprometer com o empreendimento, a compensação desta perda, será realizada na forma 
exigida pela legislação ambiental vigente.  

As ações discriminadas abaixo estão previstas nos Programas de Proteção das APPs e 
Reserva Legal e no Programa de Resgate de Flora.  

 Ações de mitigação 

− As Áreas de Reserva Legal e Preservação Permanente deverão ser preliminarmente 
delimitadas por aceiros e bem como sinalizadas para evitar algum avanço inoportuno 
das máquinas quando da realizarão ad supressão de vegetação, assim como, a área 
deverá ser fiscalizada constantemente pela equipe do Polo Integrado de Alimento e 
Bioenergia; 

− Localizar o canteiro de obras em áreas que serão utilizadas pelo projeto, buscando a 
redução interferências em áreas preservadas;  

− Utilizar traçado de estradas e características técnicas de construção adaptadas às 
condições ambientais e paisagísticas locais, evitando, sempre que possível, áreas 
instáveis e ecologicamente importantes; 

− Buscar implantar corredores de florestas/ cerrado que conectem as APPs às reservas 
legais da propriedade, bem como aquelas de áreas adjacentes;  
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− Realizar capacitações em educação ambiental junto à população local e 
trabalhadores envolvidos no empreendimento com temas que tenham como foco à 
importância de cuidados constantes para prevenção de incêndios nas áreas 
agrícolas; 

− Implantação do Programa de Resgate de Flora com instalação de viveiro de 
produção de mudas. 

 Ações de compensação 

− Recuperação de áreas de preservação permanente desprovidas de vegetação nativa, 
com planos de reflorestamento, enriquecimento florestal ou autorregenerarão, de 
acordo com a situação de cada área a ser recuperada (Programa de Proteção e 
Compensação de APPs);  

− Promover o plantio da espécie Myracrodun urundeuva (aroeira do sertão) dentro das 
áreas de cerrado a serem preservadas em APP e Reserva Legal. 

− Utilizar as mudas produzidas no viveiro implantado com o material genético vegetal 
resgatado das áreas de supressão vegetal (Programa de Resgate de Flora)  

As medidas indicadas são de responsabilidade do empreendedor e tem o intuito de amenizar 
a ocorrência do impacto citado. 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Média 

Grau de Relevância do Impacto Alta 
 

As medidas propostas apresentam médio grau de resolução e, como o impacto foi avaliado 
como de grande magnitude, este pode ser considerado como de alta relevância. 

B) Interferências em Áreas de Preservação Permanente 
São consideradas APPs as áreas ao redor de nascentes, de brejos e várzeas e ao longo de 
cursos d’água, tal como definidas pela Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Além 
disso, são consideradas APPs as áreas ao longo de rodovias, conforme Lei Estadual nº 
5.178, de 27 de dezembro de 2000. 

Conforme mapeamento de uso do solo realizado para a ADA do empreendimento, as APPs 
existentes dentro das propriedades atualmente comprometidas com o empreendimento 
correspondem a cerca de 4% da área total, onde aproximadamente 47% é constituída de 
Cerrado stricto sensu e 36% de formações florestais, ou seja praticamente 83% das APPs 
são constituídas de cobertura vegetal.  

De acordo com o projeto está prevista a intervenção em APPs, devido à passagem dos 
canais de irrigação, adutora e linha de transmissão. Esta intervenção ocorrerá de maneira 
pontual e nos locais previamente autorizados pelo órgão ambiental competente.  

Do ponto de vista ambiental, as APPs são de extrema importância para conservação do solo 
e para a qualidade dos recursos hídricos, retendo o escoamento superficial da água no solo 
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após a ocorrência de chuvas. Essas áreas têm sido consideradas como corredores 
importantes para o movimento da fauna ao longo da paisagem, assim como para a dispersão 
vegetal (Triquet et al., 1990; Gregory et al., 1992). 

Conforme Art. 19 da Lei Estadual nº 5.178/2000 é proibida a supressão parcial ou total da 
cobertura florestal nas APPs de que trata a Lei Federal nº 12.651/2012 (Novo Código 
Florestal, que revoga a Lei nº 4.771/65), salvo quando necessária a execução de obras, 
planejamento ou projetos de utilidade ou interesse social, mediante prévia autorização do 
poder público federal, e elaboração de EIA-RIMA e licenciamento dos órgãos competentes. 
Também nesse sentido dispõe o art. 8º do Novo Código Florestal, que além das hipóteses de 
utilidade pública ou interesse social, também é permitida a intervenção de APP em situações 
de baixo impacto ambiental, previstas no art. 3º, inciso X da Lei, tais como: abertura de 
pequenas vias de acesso interno; implantação de instalações necessárias à captação e 
condução de água e efluentes tratados, desde que comprovada a outorga; construção e 
manutenção de cercas na propriedade; entre outras. 

Avaliação do Impacto 

A interferência em Área de Preservação Permanente é um impacto negativo, de ocorrência 
certa, de curto a médio prazo, intensificado pelo empreendedor, irreversível, de caráter 
permanente e localizado.  

Atributos 
Natureza Negativo Prazo Curto 

Probabilidade Certo Reversibilidade Irreversível 

Ordem Direta Forma de Interferência Causador 

Espacialidade Localizado Duração Permanente 

Magnitude 
Indicador - 

Qualitativa Média 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

A supressão de vegetação em APP será compensada com a recuperação de ecossistema 
semelhante, para que se garanta a evolução da ocorrência de processos ecológicos, na 
forma prevista pela legislação federal e estadual vigentes.  

A recuperação das APPs será objeto do Programa de Proteção e Compensação de APPs, o 
qual será detalhado na fase de PBA, quando então as áreas a serem recuperadas serão 
ajustadas de acordo com cada situação. É previsto ainda o Programa de Resgate de Flora o 
qual deverá contribuir com o programa mencionado acima.  

As APPs deverão ser preliminarmente delimitadas por aceiros e bem sinalizadas para evitar 
avanços inoportunos das máquinas que realizarão a supressão de vegetação fora destes 
locais, assim como, a área será fiscalizada e monitorada constantemente pelo empreendedor. 
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Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alta 
Grau de Relevância do Impacto Baixo 

C) Interferência Sobre a Fauna Nativa 
A área de estudo apresenta fragmentos de Cerrado bem preservados e espécies da fauna 
sensíveis à presença humana, assim como espécies sob ameaça e endêmicas. Desta forma, 
os remanescentes de vegetação nativa têm um papel importante na manutenção, abrigo e 
conservação da fauna associada. 

A supressão de vegetação, obras de terraplenagem para movimentação dos solos, 
construção dos canais de irrigação, construção de estradas e acessos, bem como o fluxo de 
veículos e equipamentos previstos para ocorrerem na fase de implantação do 
empreendimento, deverão causar uma série de impactos na fauna, a exemplo da diminuição 
na riqueza de espécies, modificação do comportamento animal, fragmentação e isolamento 
de habitats e populações, dispersão de espécies exóticas, afugentamentos e migrações da 
fauna associada, acidentes relacionados a atropelamentos da fauna associada, entre outros. 

Algumas espécies de aves habitantes de interior de mata, principalmente aquelas de 
pequeno porte que ocupam o estrato inferior, podem encontrar dificuldades em deslocar-se 
por grandes extensões de áreas abertas, sendo também prejudicadas pela barreira imposta 
pelas futuras áreas agrícolas, principalmente de cana-de-açúcar e tomate. Mesmo as 
espécies que apresentam condições de cruzar essas áreas podem ter seu deslocamento 
dificultado pelo tráfego de veículos e máquinas, que quando não as afugentam pelo ruído 
podem causar a morte por atropelamento, que representam uma das maiores causas de 
morte de animais silvestres em áreas antropizadas.  

A substituição de áreas de cerrado por áreas agrícolas cria paisagens inadequadas para a 
fauna, com evidentes alterações na composição das comunidades animais. Assim como pode 
ocorrer a extinção local de espécies dependentes de grandes áreas em ambientes 
florestados. Algumas espécies animais podem ser beneficiadas pela fragmentação, seja pela 
exclusão de espécies concorrentes, aumento na oferta de presas ou na facilidade de captura 
ou ainda, pela maior disponibilização de recursos alimentares típicos da agricultura.  

São vários os efeitos da fragmentação sobre as comunidades de aves. Bandos mistos podem 
ter sua estabilidade, riqueza, tamanho e composição alterados em decorrência deste 
processo e do tamanho das formações vegetais remanescentes. Willis (1979) relatou que 
aves escaladoras de troncos e galhos, a exemplo das famílias Picidae e Dendrocolaptidae 
presentes na área de estudo, são as que mais rapidamente desaparecem. 

Aves dependentes de mata tendem a desaparecer nos menores remanescentes, enquanto 
outras como as granívoras, podem ser favorecidas com o isolamento dos fragmentos, pelo 
aumento da área de bordas, habitats mais utilizados por estas últimas (Anjos, 1998).  

A fragmentação ou supressão da vegetação da área do empreendimento poderá causar 
alterações na diversidade de espécies de aves que terão efeito sobre as taxas de 
polinização, dispersão de sementes e também sobre a estrutura das comunidades de 
invertebrados que lhes servem de alimento, como os insetos. 
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Dentre as espécies mais suscetíveis ao atropelamento, comuns em áreas peridomiciliares, 
pode-se citar os tatus (Euphractus sexcinctus e Dasypus novemcinctus), o Veado-catingueiro 
(Mazama gouazoubira), lagartos, serpentes, entre outros, além de uma série de aves 
noctívagas (particularmente as das famílias Strigidae, Nyctibiidae e Caprimulgidae).  

Devido aos ruídos originários de veículos e maquinários na fase de obras, aves mais 
sensíveis poderão evitar as áreas do empreendimento, assim como prejudicar a comunicação 
sonora de anfíbios e aves, hábito comum na reprodução dessas espécies. 

A atividade de supressão de vegetação para construção das obras de infraestrutura de 
irrigação, adutora, linha de transmissão, indústria, induz a perda de habitat, podendo ser 
acompanhados da eliminação de alguns indivíduos de espécies fossoriais, como, p.ex., 
lagartos e cobras que têm estas áreas como ambiente de formação de ninhos e tocas.  

Avaliação do Impacto 

A interferência sobre a fauna nativa tem natureza negativa, de ocorrência certa, irreversível 
quando da perda de habitat, mas reversível pelo afugentamento e atropelamento, de curto a 
médio prazo, causada pelo empreendedor de forma indireta pela supressão e afugentamento 
e direta pelo atropelamento, dispersa e permanente quando da perda de habitat e temporária 
devido ao atropelamento e afugentamento. 

Atributos 
Natureza Negativo Prazo Curto / Médio 

Probabilidade Certa Reversibilidade Irreversível / Reversível 

Ordem Direta / Indireta Forma de Interferência Causador 

Espacialidade Disperso Duração Permanente /Temporário 

Magnitude 
Indicador Diminuição na riqueza de espécies nativas 

Qualitativa Grande 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

O Programa de Exploração Florestal elaborado pelo empreendedor prevê a operação de 
derrubada da vegetação em linhas paralelas evitando-se círculos concêntricos, com o 
objetivo de garantir o escape da fauna local. A direção e o avanço da operação de derrubada 
deverão ocorrer sempre no sentido de outras áreas de vegetação natural, para que os 
animais possam ser direcionados para esses refúgios fora da área alvo de desmate. 

Além dessas ações, é recomendado para a proteção da fauna: 

 Adoção de planejamento durante a supressão da vegetação de modo que as frentes de 
desmate sigam no sentido de afugentar a fauna para áreas preservadas; 

 Implantação de um Programa de Programa de Afugentamento e Resgate da Fauna 
durante a Supressão de Vegetação, que deverá ser responsável pelo afugentamento e 
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resgate principalmente daquelas espécies que apresentam baixa capacidade de 
locomoção (serpentes); 

 Para redução do risco de atropelamento e possível morte de animais em fuga, durante a 
instalação do empreendimento, sugere-se a instalação de placas de trânsito de 
orientação quanto à velocidade máxima permitida e à presença de animais na área, além 
do controle de velocidade nas vias internas e de acesso à área; 

 Plantio de espécies frutíferas, nativas ou não, com o intuito de fornecer um recurso 
alimentar extra para a fauna silvestre;  

 Não depositar entulhos e lixo na área do empreendimento, pois a fauna silvestre pode ser 
atraída por esses recursos; 

 Para proteção da fauna sugere-se um trabalho de educação ambiental com os 
funcionários da obra com temas cujo foco será a legislação ambiental pertinente, no 
quesito caça e apreensão sobre a fauna local; 

 Proibir e conscientizar os funcionários sobre a matança de animais, a exemplo de 
serpentes, que devem ser alocadas para áreas de mata, com os devidos cuidados; 

 Manejo adequado da vegetação nativa e recuperação de novas áreas tendo em vista a 
estreita relação entre fauna e flora nativas. Essa necessidade será atendida no Programa 
de Proteção e Compensação de APPs, a ser implantado na área; 

 Implementação de um Programa de Monitoramento de Fauna. 
 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alta 

Grau de Relevância do Impacto Alta 
 

As medidas propostas apresentam alto grau de resolução e, como o impacto foi avaliado 
como de grande magnitude, este pode ser considerado como de alta relevância. 

D) Alteração nas Comunidades Aquáticas (Ictiofauna) 
Conforme apresentado no diagnóstico das áreas de influência do empreendimento, verifica-
se que a estrutura das comunidades aquáticas está fortemente condicionada ao regime 
hidrológico regional. No geral, a qualidade dos corpos d’água perenes e intermitentes que 
drenam a área do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia apresentam características 
físicas, químicas e microbiológicas condizentes com os padrões estabelecidos pela 
legislação, o que favorece a manutenção da biota aquática. Atualmente as principais fontes 
de poluição na AID e na ADA são de origem difusa, resultantes das áreas de pastagem e de 
cultivos agrícolas de subsistência. 

Apesar da boa qualidade da água dos cursos d’água, a riqueza de peixes observada nas 
áreas de influência do empreendimento é baixa, com o predomínio de espécies de pequeno 
porte, carnívoras e de baixa vulnerabilidade, que pode estar associado aos impactos já 
observados nesta bacia, tais como alterações na mata ciliar, assoreamento e implantação de 
reservatórios para geração de energia elétrica. 
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O assoreamento dos corpos d’água pode ocorrer devido às atividades de supressão da 
vegetação, limpeza dos terrenos, movimentação de terra, abertura das vias de acesso, 
circulação de máquinas e veículos, entre outras ações desencadeadoras de processos 
erosivos. 

Os sedimentos gerados por estas fontes podem ser carreados, pelo escoamento superficial, 
para os corpos d’água adjacentes alterando seus padrões de qualidade, sobretudo em 
relação à concentração de sólidos em suspensão e dissolvidos, podendo elevar os níveis de 
cor e de turbidez das águas e promover interferências na estrutura da biota aquática. Podem 
acarretar também mudança da morfologia dos rios, afetando a disposição dos habitats 
aquáticos utilizados pelas comunidades de peixes bentônicos.  

A manipulação, o armazenamento ou a disposição inadequada dos resíduos sólidos 
(industriais e domésticos) poderá levar a contaminação do solo e a infiltração de 
contaminantes químicos e orgânicos nos aquíferos, que quando carreados para os corpos 
d’água superficiais também poderão comprometer a qualidade das águas e a biota aquática.  

Com a implantação do ponto de captação de água do reservatório de Boa Esperança, 
destinada à irrigação do empreendimento, está prevista a retirada de vegetação de matas 
ripárias ou de galeria, que darão espaço aos dutos captadores e direcionadores de água para 
o sistema de irrigação, gerando um desequilíbrio na comunidade ictiofaunística. 

Avaliação do Impacto 

A interferência na ictiofauna é um impacto negativo, de ocorrência provável, de curto a médio 
prazo, intensificado pelo empreendedor, indireto, reversível, de caráter temporário e disperso. 

Atributos 
Natureza Negativo Prazo Curto / Médio 

Probabilidade Provável Reversibilidade Reversível 

Ordem Indireta Forma de Interferência Intensificador 

Espacialidade Disperso Duração Temporário 

Magnitude 
Indicador Riqueza de espécies e padrões CONAMA 357/2005 

Qualitativa Média 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

 Ações de mitigação e monitoramento 

− Implantação do Programa de Gestão de Resíduos Sólidos, para evitar contaminação 
de solos e aquíferos. 

− Instalação de bacias de contenção provisórias em conjunto com os sistemas de 
drenagem, para retenção de sedimentos durante a obra; 
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− Execução da supressão da vegetação, dentro das normas técnicas e legais, bem 
como a recuperação de áreas degradadas, entre outras medidas previstas no 
Programa de Controle das Obras; 

− Implementação do Programa de Monitoramento da Fauna, somado ao Programa de 
Monitoramento da Qualidade da Água e Sedimentos e Programa de Monitoramento 
da Biota Aquática; 

− Implementação de um Programa de Educação Ambiental para a compreensão da 
importância da preservação de solos, águas subterrâneas e da qualidade dos corpos 
hídricos; 

− Implantação do Programa de Proteção e Compensação de APPs. 
 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alta 

Grau de Relevância do Impacto Baixa 
 

As medidas propostas apresentam alto grau de resolução e, como o impacto foi avaliado 
como de média magnitude, este pode ser considerado como de baixa relevância. 

E) Alteração nas Comunidades Aquáticas (fitoplâncton, zooplâncton e invertebrados 
bentônicos). 

A alteração das comunidades de fitoplâncton, zooplâncton e de invertebrados bentônicos 
poderá ocorrer pela introdução de cargas difusas e pontuais nos cursos d’água que drenam a 
área de influência do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia.  

O manejo do solo praticado de forma inadequada, associado à supressão da mata ciliar, 
principalmente no período chuvoso, favorece os processos erosivos, formando caminhos 
preferenciais nos terrenos e permitindo que sólidos, nutrientes minerais (como o fósforo) e 
coliformes fecais (presentes nos dejetos de animais) alcancem os cursos d’água, alterando os 
padrões de qualidade da água, com reflexo sobre as comunidades aquáticas (planctônicas, 
bentônicas e macrófitas aquáticas). 

Esse processo poderá ocorrer durante a implantação do empreendimento devido à supressão 
de vegetação e pelas atividades inerentes às obras civis, tais como limpeza dos terrenos, 
movimentação dos solos, implantação dos canais de irrigação, adutoras e linhas de 
transmissão (travessias), sobretudo na época de chuvas.  

Esse transporte de sólidos gerados na bacia de drenagem poderá ocasionar o aumento da 
turbidez e o assoreamento desses cursos d’água, reduzindo a diversidade de microhabitats 
para os invertebrados bentônicos e afetando a produtividade desses ecossistemas aquáticos, 
com reflexos negativos sobre a estrutura taxonômica e funcional das comunidades 
planctônicas e bentônicas.  

Adicionalmente, eventual aporte de resíduos sólidos nessa fase de implantação, caso não 
sejam executadas as medidas de controle adequadas, poderão aumentar o nível de poluição 
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e de contaminação dos corpos hídricos receptores, ocasionando na biota aquática redução 
de táxons sensíveis e predomínio de tolerantes, assim como proliferação de algas e 
cianobactérias. 

Avaliação do Impacto  

A alteração das comunidades de fitoplâncton, zooplâncton e de invertebrados bentônicos é 
um impacto negativo, provável, de ocorrência no curto/médio prazos, direto, reversível, 
intensificado pelo empreendimento e temporário. O impacto é considerado de média 
magnitude em função de existência de poucos rios com escoamento superficial permanente e 
pela possibilidade de controle das fontes de emissão de poluentes e dos processos erosivos 
e de assoreamento, o que implicará na manutenção dos padrões da qualidade da água. 

Atributos 
Natureza Negativo Prazo Curto e médio 
Probabilidade Provável Reversibilidade Reversível 
Ordem Indireto Forma de Interferência Intensificador  
Espacialidade Disperso Duração Temporário  

Magnitude 
Indicador Estrutura da biota aquática 
Qualitativa Média 
 

Medidas de Gestão Ambiental 

São apropriadas para esse impacto as mesmas medidas propostas para evitar o transporte 
de sedimentos e o aporte de cargas difusas  nos corpos d’água, anteriormente descritas. Está 
prevista também a implantação do Programa de Monitoramento da Biota Aquática, associado 
ao Programa de Monitoramento da Qualidade da Água e Sedimentos, o que permitirá a 
tomada de ações preventivas e corretivas durante toda a fase de instalação e também de 
operação do projeto. 

A implantação do Programa de Proteção e Compensação de APPs também deverá contribuir 
para a minimização do carreamento de sedimentos, evitando alterações na qualidade 
ambiental dos corpos d´água e biota. 

As medidas propostas apresentam alto grau de resolução e poderão reduzir o impacto, que 
poderá ser classificado como de baixa relevância. 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alto 

Grau de Relevância do Impacto Baixo 
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7.2.2.3. Meio Socioeconômico 

A) Incremento das demandas sociais e pressão sobre os serviços públicos 
Conforme indicado no diagnóstico, no capitulo dinâmica demográfica, tanto os municípios da 
Área de Influência Direta (AID) como naqueles componentes da Área de Influencia Indireta, 
(AII) cresceram na década 2000-2010 a taxas menores do que a média estadual e brasileira. 
Em especial os municípios de Guadalupe e Jerumenha foram os que mais passaram por 
taxas negativas de crescimento de população, conforme indicado no quadro a seguir. 

Localidades 

População Total Taxa de 
crescimento anual 

2010 2000 - 2010 
 Total Rural Urbana 

AID 76.804 10.678 66.126 0,41% 

Floriano 57.690 7.720 49.970 0,55% 

Guadalupe 10.268 426 9.842 -0,04% 

Jerumenha 4.390 1.191 3.199 -0,28% 

Marcos Parente 4.456 611 3.845 0,41% 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2012. 

O quadro acima denota uma evasão de pessoas destas localidades, provavelmente devido a 
busca de oportunidades de trabalho.  

Com a implantação do empreendimento prevê-se um aumento do fluxo migratório 
principalmente para os municípios de Guadalupe e Jerumenha que são as localidades mais 
próximas do empreendimento e, portanto mais habilitadas para receber os trabalhadores, 
bem como para a instalação dos alojamentos. 

Nesta fase de acordo com o histograma prevê-se a criação de considerando-se o histograma 
de contratação durante o período da obra calculou-se a média anual de 362 trabalhadores 
atuando na obra durante o período de implantação de quatro anos, considerando-se o pico 
de 3213 trabalhadores (4º trimestre do 3º ano construtivo), pois os demais trimestres terão o 
contingente reduzido. 

 Há que se ressaltar que  estes números  poderão ser ainda mais elevados considerando-se 
fluxos indiretos, ou seja, pessoas que buscam oportunidades de trabalho na região em 
função da divulgação de noticias sobre o empreendimento. 

O contingente de trabalhadores que virão com as empreiteiras e ou que venham de locais 
mais distantes por conta própria e sem família serão acomodados nos alojamentos previstos.  

Há que se considerar que será dada a oportunidade para contratação de mão de obra local e 
que reside nas imediações. No entanto, é sabido que a mesma não irá suprir todas as 
demandas de mão de obra do empreendimento.  

Espera-se, que ocorra a atração de trabalhadores com famílias para os municípios da ADA, 
no entanto entende-se que nesta fase serão gerados empregos temporários e rápidos, sendo 
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prevista a migração predominante de mão de obra de pessoas solteiras ou 
desacompanhadas.  

Sabe-se ainda que atualmente o Programa Bolsa Família, por conta das exigências de 
adesão, tais como comprovação de matrícula escolar, tem sido um fator de retenção de 
famílias nas localidades de origem, desestimulando deslocamentos. 

É oportuno notar que o cálculo de fluxos migratórios indiretos deverá ser realizado em fase 
mais avançada do ciclo de licenciamento, mais especificamente quando da elaboração do 
PBA, requerido para emissão de Licença de Instalação. 

Considerando-se que Guadalupe possui 9.842 habitantes na área urbana e Jerumenha 
possui 3.199 habitantes na área urbana, acredita-se que com a instalação dos alojamentos 
nestas localidades e com a atração de outras pessoas haverá um aumento na demanda 
pelos serviços públicos, notadamente saúde e segurança pública, supondo-se que a sua 
oferta, notadamente pública oferecida pelos municípios e pelo Estado, não será incrementada 
na mesma velocidade, consequentemente haverá uma pressão sobre os equipamentos 
públicos existentes. 

Avaliação do Impacto 

O impacto foi considerado negativo posto que irá gerar efeitos adversos sobre as populações 
municipais e os migrantes. É de ocorrência certa e de curto e médio prazo, devendo ser 
deslanchado nos primórdios da fase de implantação, momento previsto para contratação de 
mão de obra e continuará ocorrendo durante a etapa de operação. Foi avaliado como um 
impacto localizado, entendendo-se que poderá incidir especialmente sobre Guadalupe e/ou 
Jerumenha, podendo ser considerado como reversível, pois, de um lado o provimento dos 
serviços públicos municipais e estadual tende aumentar a sua oferta; e de outro o movimento 
migratório cessará após um período e se reverterá com a desmobilização e finalização das 
obras, portanto, com duração temporária durante a fase de implantação. 

Atributos 
Natureza Negativo Prazo Curto e Médio Prazo 
Probabilidade Certo Reversibilidade Reversível 

Ordem Indireta Forma de 
Interferência Causador 

Espacialidade Localizada Duração Temporária 
Magnitude 

Indicador Indicadores de demanda pelos serviços públicos em relação à oferta - à 
capacidade de provimento dos equipamentos públicos existentes  

Qualitativa Grande 
 

Medidas de Gestão Ambiental 

A mitigação das pressões das demandas sociais requer atuação (i) no parque de moradias 
dos municípios escolhidas como destino dos fluxos migratórios; (ii) no âmbito dos serviços, 
em particular aqueles voltados ao atendimento de demanda por produtos alimentícios e 
vestuário, (iii) e principalmente na esfera dos serviços dedicados ao atendimento das 
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demandas sócias, notadamente públicos, nos setores de saúde, educação, segurança 
pública, saneamento, principalmente 

Programa de Fortalecimento da Gestão Publica Local, dedicado a apoiar as prefeituras dos 
municípios para que incrementem em tempo hábil suas ofertas de serviços na medida da 
expansão das demandas, tendo em conta o aumento de seu patamar de receitas é o mais 
urgente. Medida que deve alcançar também entes públicos provedores estaduais. 

Grau de Relevância 

Grau de Resolução das Medidas Média 

Grau de Relevância do Impacto Média 
 

O grau de resolução obtido com a implantação do Programa de Fortalecimento da Gestão 
Publica Local tende a ser médio, pois a implementação não depende unicamente do 
empreendedor, que poderá atuar parcialmente em algumas necessidades, como as 
habitacionais, de lazer etc.; cabendo ao setor público municipal e estadual o provimento das 
demais, considerando a capacidade institucional local, bem como a vontade e decisão do 
poder publico local de aderir e cooperar com a iniciativa. 

B) Incremento de Emprego 
O aumento do número de empregos dos residentes na AID durante a fase de implantação 
decorrerá da necessidade de contratação de mão-de-obra localmente. As quantidades 
contratadas ao longo do período da obra são função de variáveis como: as especificações 
técnicas do projeto, a disponibilidade de mão de obra na região e seus graus de qualificação, 
os procedimentos das construtoras em relação às contratações locais, outros. De qualquer 
modo, é certo que haverá a contratação local de trabalhadores, principalmente daqueles com 
menor grau de qualificação profissional. 

Estas contratações locais, em conjunto com os trabalhadores que fazem parte dos quadros 
de funcionários das construtoras que participarão do processo construtivo constituem o que 
se denomina conceitualmente de empregos diretos gerados pelo projeto. De acordo com as 
informações presentes na caracterização do empreendimento, considerando-se o histograma 
de contratação durante o período da obra calculou-se a média anual de 362 trabalhadores 
atuando na obra durante o período de implantação de quatro anos, mesmo considerando-se 
o pico de 3.213 trabalhadores (4 trimestre do 3º ano construtivo), pois os demais trimestres 
terão o contingente reduzido. 

Entretanto, esta quantidade de trabalhadores assim definido, não se constitui na única forma 
de geração de empregos localmente, nos municípios da AID. Assim, é útil para efeitos de se 
conhecer como se comporta o mercado e quais são os modos pelos quais ocorre um 
incremento de emprego a partir do aumento da demanda em um determinado setor da 
economia, os conceitos expressos no modelo de geração de emprego do BNDES 1. 

                                                 

1 Ver Novas Estimativas do Modelo de Geração de empregos do BNDES – Sheila Naiberg e Roberto de Oliveira Pereira. 
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Prosseguindo-se, além do emprego direto gerado, ocorrerá também a geração de empregos 
indiretos2 decorrentes da animação dos mercados locais em função da demanda por bens e 
serviços da construção que poderão ser satisfeitos localmente; itens como areia, madeira, 
combustível, entre outros. Assim, os setores provedores de tais bens experimentarão um 
aumento de demanda por seus produtos, o que poderá elevar seu patamar de empregos para 
satisfazer tais incrementos. A questão é que tais fornecedores poderão não estar situados 
nos municípios da AID, sendo que no caso de maquinas ou instrumentos mais complexos, 
por exemplo, tais bens são importados. 

E, por fim, existe uma terceira onda de possível elevação do emprego nos municípios da AID, 
os denominados empregos induzidos ou de efeito-renda3 que surgem na medida em que o 
adicional de trabalhadores contratados direta e indiretamente demandam bens e serviços de 
consumo diversos, dos setores de alimentação, moradia, vestuário, transportes, 
entretenimento etc. O que poderá gerar novas ondas de contratações em tais setores. 
Novamente, tais fornecedores não se situam nos municípios da área de influência direta, 
sendo adequado supor que quanto maior a sua complexidade ou valor agregado, mais 
provável que provenham de polos industriais distantes. 

No caso em estudo, o município de Floriano é o de maior porte econômico tal como 
observado no diagnóstico, contudo, pode-se considerar que parcela significativa destes 
incrementos de demanda por produtos mais complexos tenderão a ser suprido por produtores 
de outras regiões, 

No âmbito deste estudo, é possível uma avaliação deste incremento do emprego apenas de 
modo qualitativo, a partir do histograma da construção e da verificação das populações 
economicamente ativas dos municípios da AID. 

Assim, considerando-se os empregos diretos supridos localmente, supondo-se, por exemplo, 
que durante quatro anos em média seja a metade do indicado pelo histograma, 182 postos 
de trabalho, e em adição os indiretos e aqueles derivados do efeito renda que mesmo com 
menores chances no tocante ao fornecimento local dos mais complexos e de maior valor 
agregado certamente existirão, e comparando-se com o número de pessoas 
economicamente ativas da AID, conforme apresentado no relatório de diagnóstico e 
reproduzido a seguir, a resultante ainda assim deverá ser significativa, quando se verifica a 
pouca oferta local de mão de obra, principalmente nos municípios de Guadalupe, Jerumenha 
e Marcos Parente. 

 

 

                                                 

2 Empregos indiretos correspondem aos postos de trabalho que surgem nos setores que fazem parte da cadeia produtiva uma 

vez que a produção de determinado bem estimula a produção de todos os insumos necessários à sua produção. 

3 Em pregos de efeito renda correspondem aos postos de trabalho obtidos a partir da transformação da renda dos trabalhadores 

e empresários em consumo. Esse consumo estimula o conjunto dos setores  realimentando assim o processo de geração de 

emprego”. 
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Tabela 7.2-1 – População Economicamente Ativa, Ocupados e Desocupados. 

Municípios 
População 

Economicamente 
Ativa  

População 
Economicamente 
Ativa - Ocupados 

População 
Economicamente 

Ativa - 
Desocupados 

Área de Influência Direta (AID) 34.462 31.962 2.500

Floriano 26.817 25.039 1.778

Guadalupe 4.463 4.160 303

Jerumenha 1.483 1.298 185

Marcos Parente 1.699 1.465 234

Fonte: Censo Demográfico 2010 - IBGE 
 

Avaliação do Impacto 

Trata-se de impacto positivo, de ocorrência certa, de curto e médio prazo, ou seja, a partir do 
início da fase de implantação. É considerado reversível e de duração temporária, pois ao final 
da obra o estímulo de demanda cessará. Sua interferência tem a forma intensificação e terá 
magnitude qualitativamente alta. 

Atributos 
Natureza Positivo Prazo Curto e Médio Prazo 
Probabilidade Certa Reversibilidade Reversível 

Ordem Direta Forma de 
Interferência Intensificador 

Espacialidade Localizada Duração Temporário 
Magnitude 

Indicador População Economicamente Ativa  
Qualitativa Grande 
 

Medidas de Gestão Ambiental 

Na tentativa de absorver o possível em termos de mão de obra local, uma vez que a 
disponibilidade de PEA é muito baixa tanto em Guadalupe como em Jerumenha, localidades 
onde em principio e por suposição seriam os provedores mais próximos de mão de obra, 
propõe-se o Programa de Capacitação de Mão de Obra. Também considerando as 
expectativas das prefeituras (ver capitulo predisposições expectativas), para geração de 
empregos localmente. 

Grau de Relevância 

Grau de Resolução das Medidas Baixa 

Grau de Relevância do Impacto Alta 
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As medidas propostas apresentam baixo grau de resolução, pois não existe, localmente, 
disponibilidade de mão de obra em quantidade suficiente demandada pelo empreendimento, 
e assim poderá ser reduzida a quantidade de trabalhadores a capacitar. Como impacto foi 
avaliado como de grande magnitude. 

C) Incremento da Renda 
Considerando a mão de obra utilizada durante o período construtivo e os salários pagos, por 
meio de consulta a RAIS que disponibiliza o salário médio pago para o trabalhador da 
construção civil em Floriano (trata-se do município polo e concentrador de mais de 90% dos 
empregos desse setor de atividade), pode-se estimar a resultante em termos da massa 
salarial resultante associada aos trabalhadores durante o período construtivo. Para tanto, é 
necessário se adotar o numero médio de trabalhadores que atuarão na obra, considerando-
se o histograma calculou-se a média anual durante o período de implantação (4 anos) e 
chegou-se ao valor de 362, mesmo considerando-se o pico de 3213 trabalhadores (4 
trimestre do 3º ano construtivo), pois haverá muitos trimestres com contingentes reduzidos. 

Salário Médio Número de Meses 
Pagos no Ano 

Número de Contratações 
Previstas-media anual [1] Total Anual 

706,97 13,3 362 3,4 milhões
 

Somente considerando a geração desta quantidade média de emprego direto durante a 
construção chega-se a um montante estimado da massa salarial média da ordem de 3,4 
milhões de reais anuais, valor que comparado ao PIB do município – sede da unidade 
industrial, Guadalupe - que em 2009 foi de 103,7 milhões de Reais, ocupa um percentual com 
alguma significância.  

Avaliação do Impacto 

Atributos 
Natureza Positivo Prazo Curto e Médio Prazo 

Probabilidade Certa Reversibilidade Reversível 

Ordem Direta  Forma de Interferência Intensificador 

Espacialidade Localizada Duração Temporária 

Magnitude 
Indicador Evolução do Emprego Formal e do PIB Municipal 

Qualitativa Médio 
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Medidas de Gestão Ambiental 

Não se aplica 

Grau de Relevância 

Grau de Resolução das Medidas - 

Grau de Relevância do Impacto Média 

 

D) Dinamização da Economia Local 
Decorre que a implantação do empreendimento se constituirá numa oportunidade para que 
surjam novos negócios, empreendedores, investimentos produtivos, que implicam não só na 
expansão das atividades existentes, mas também na diversificação produtiva da economia 
municipal. Os setores de serviços (hotelaria, alimentação, comércio em geral e de 
entretenimento) poderão crescer e se desenvolver. Considerando ainda as vantagens 
locacionais dos municípios da AID, deverão ser estimulados outros ramos de atividade 
fazendo com que a estrutura produtiva se diversifique. 

Avaliação do Impacto 

É positivo, com ocorrência certa, médio prazo iniciando já na fase de implantação. Em 
relação à reversibilidade, após o término da implantação e fase de operação haverá alguma 
regressão, mas, não retornando ao patamar inicial. É intensificador, disperso e permanente. 

Atributos 
Natureza Positivo Prazo Médio  

Probabilidade Certa Reversibilidade Reversível 

Ordem Direta e Indireta Forma de 
Interferência Intensificador 

Espacialidade Localizada Duração Permanente 

Magnitude 
Indicador Evolução do Emprego Formal e do PIB Municipal 

Qualitativa Grande 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

Como medida de gestão ambiental sugere-se a implantação do Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Local. 

Grau de Relevância 

Grau de Resolução das Medidas Média 

Grau de Relevância do Impacto Alta 
 



Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia - Unidade Piauí. 

Volume III 

ARCADIS logos 38 

E) Pressões na Infraestrutura Viária e Comprometimento da Segurança do 
Trabalhador 

A circulação de ônibus por vias secundárias para deslocamento diário de aproximadamente 
três mil trabalhadores é impacto a ser considerado. A deterioração das vias por uso extensivo 
de veículos no transcorrer dos anos de implantação bem como o movimento pendular do 
transporte de operários aumentará as probabilidades de acidentes, principalmente nas vias 
secundárias e naquelas que já se encontram em estado de conservação comprometido. 

Avaliação do Impacto 

Atributos 
Natureza Negativo Prazo Médio 

Probabilidade Certa Reversibilidade Reversível 

Ordem Direta Forma de 
Interferência Intensificador 

Espacialidade Dispersa Duração Temporária 

Magnitude 
Indicador Ocorrências de acidentes  

Qualitativa Média 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

− Programa de Fortalecimento da Gestão Pública Local: a formulação de parceria com 
o poder público municipal e estadual para que eventuais adaptações da infraestrutura 
viária que venham a ser necessárias, em tempo hábil para uso nos primórdios da 
fase de instalação. Do mesmo modo há de se concatenar esforços para garantir a 
correta manutenção do sistema.  

− Adicionalmente recomenda-se a aplicação dos princípios de segurança no trabalho, 
conforme determinado na legislação brasileira visando risco zero de acidentes no 
percurso diário de trabalhadores desde as localidades onde residem até a planta do 
empreendimento. 

 

Grau de Relevância 

Grau de Resolução das Medidas Média 

Grau de Relevância do Impacto Baixa 

F) Elevação das Receitas Públicas 
A instalação do empreendimento proporcionará um incremento da receita do município em 
cujo território está situado o projeto.  

Com vistas ao esclarecimento desta modalidade de impactos, importa sumariamente 
apresentar as fontes que formam a receita municipal, há três fontes básicas quais sejam: 
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 Os tributos municipais, constituídos pelos impostos e taxas;  
 As transferências estaduais, com destaque para a quota parte municipal do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS), e a cota parte do 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) etc.; 

 As transferências federais, com destaque para o Fundo de Participação dos Municípios  
(FPM), o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (Fundef), Sistema Único de Saúde (SUS), outros) 

Posto isso, durante a fase de implantação, o aumento de receita que deverá assumir 
expressão significativa nas finanças municipais do município onde se situa a unidade 
industrial e ou a sede do projeto, Guadalupe, decorre do incremento da arrecadação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN). O que não quer dizer que não 
ocorram fatos geradores nos demais impostos e que não possam se elevar as transferências 
estaduais e federais, entretanto, para efeito de avaliação deste impacto no contexto do 
estudo, assume de fato significância no incremento da arrecadação do ISSQN, considerando 
que se elevam as prestações de serviços durante a construção e que o fato gerador é local, 
isto é, no município onde ocorre a prestação do serviço. 

Para sua avaliação, deve ser comparado com os volumes de arrecadação em curso. São 
passíveis de tributação a mão-de-obra utilizada (não CLT), os serviços de arquitetura e 
engenharia, entre outros. 

É possível realizar um exercício qualitativo, tendo em conta o valor previsto para o 
investimento, da ordem de 1,5 bilhões a ser despendido durante um período construtivo de 4 
anos, o que resulta num dispêndio anual médio de cerca de 750 milhões, sendo que, uma 
determinada parcela deste valor corresponde às contratações de serviços estará sujeita à 
cobrança deste imposto. 

Assim, supondo-se os parâmetros normais de calculo deste imposto, como a sua alíquota 
que pode atingir um percentual máximo de 5% é certo que a resultante de ISSQN será muito 
significativa, pois, incidirá sobre um valor de prestação de serviços potencialmente elevado, 
muito importante no contexto municipal de Guadalupe, cuja arrecadação foi em 2009 de 4,4 
milhões de reais anuais. 

Conforme já apontado acima, as outras fontes de arrecadação também incrementarão, por 
exemplo, devido ao aumento da população residente, um aumento do estoque de domicílios 
e por conseguinte da arrecadação do IPTU, como também possível aumento na quota do 
Fundo de Participação dos Municípios, que toma por base principalmente a população 
residente. 

Também se deve somar aos efeitos já mensurados o fato de que os níveis crescentes de 
atividade econômica durante a etapa de construção acarretarão aumento na quota parte 
municipal do ICMS.  

Avaliação do Impacto 

Impacto é avaliado como de natureza positiva, com probabilidade certa de ocorrer. Intensifica 
a tributação. Espacialidade relativamente concentrada no município que sedia a indústria do 
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empreendimento, Guadalupe, logo se classifica como localizado e com duração enquanto 
ocorrer a implantação do empreendimento. 

Atributos 
Natureza Positivo Prazo Curto e Médio Prazo 
Probabilidade Certa Reversibilidade Reversível 

Ordem Direta e Indireta Forma de 
Interferência Intensificador 

Espacialidade Localizada Duração Temporária 
Magnitude 

Indicador Incremento das Receitas Municipais 
Qualitativa Grande 
 

Medidas de Gestão Ambiental 

Implementação do Programa de Fortalecimento da Gestão Pública Local, que contemple a 
capacitação municipal no âmbito da gestão das receitas municipais, abrangendo a melhoria 
da qualificação dos funcionários públicos atuantes neste departamento; aquisição de 
equipamentos de informática etc. e treinamentos em informatização dos processos; 
atualização do cadastro de contribuintes do ISSQN, atualização da Planta de Valores Veniais 
do IPTU etc.  

Grau de Relevância 

Grau de Resolução das Medidas Média 

Grau de Relevância do Impacto Alta 

G) Interferências em Benfeitorias e Atividades 
Com a implantação da linha de transmissão e da adutora, poderão ocorrer interferências em 
algumas benfeitorias e atividades. Considera-se que parte da linha de transmissão e da 
adutora encontra-se dentro do empreendimento não havendo, portanto conflitos de uso. Para 
os trechos externos foi feita uma análise de interferência com base na imagem satélite 
(2008). 

Para a LT identificou-se sete pontos onde ha indícios da presença de benfeitorias nas 
proximidades, conforme apresentado no quadro abaixo e fotos a seguir apresentadas. 
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Quadro 7.2-1 - Pontos de Interferências em Benfeitorias. 

Ponto Trecho 
Coordenadas 

Característica 
X  Y 

1 1 651.117,05 L 9.248.643,77 S Conjunto de construções inseridas parcialmente na 
faixa de servidão 

2 1 650.756,54 L 9.248.313,49 S Construção situada à cerca de 30 m da faixa de 
servidão 

3 1 652.240,55 L 9.242.556,31 S Conjunto de construções inseridas parcialmente na 
faixa de servidão 

4 3 660.797,46 L 9.249.112,34 S Indícios de construções inseridas parcialmente na 
faixa de servidão 

5 3 660.559,37 L 9.249.907,15 S Indícios de construções inseridas parcialmente na 
faixa de servidão 

6 3 660.411,38 L 9.250.236,22 S Indícios de construções inseridas parcialmente na 
faixa de servidão 

7 3 660.041,66 L 9.251.073,72 S Vetor de expansão urbana situado à cerca de 80 
metros da faixa de servidão 

 

 

Ponto 1: Conjunto de construções 
parcialmente afetadas. 

 

Ponto 2: Construção situada à cerca de 30 m 
da futura faixa de servidão. 

 

Ponto 3: Conjunto de construções inseridas 
parcialmente na futura faixa de servidão. 

 

Ponto 4: Indícios de construções inseridas 
parcialmente na futura  faixa de servidão. 
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Ponto 5: Indícios de construções inseridas 
parcialmente na faixa de servidão. 

 

Ponto 6: Indícios de construções inseridas 
parcialmente na faixa de servidão. 

 

Ponto 7: Vetor de expansão urbana situado 
à cerca de 80 metros da faixa de servidão. 

Fonte: ARCADIS logos, 2012. 

Na faixa de domínio da adutora identificou-se a existência de três pontos com a presença de 
benfeitorias que podem constituir conflitos de uso, conforme demonstrado no Quadro 7.2-2 
abaixo.  
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Quadro 7.2-2 – Pontos de Interferências em Benfeitorias e Atividades ao Longo do 
Traçado da Adutora. 

Ponto Trecho 
Coordenada 

Característica 
X Y 

1 1 652.282,00 L 9.243.655,00 S Conjunto de construções situadas a cerca de 35 
metros da faixa de domínio 

2 1 652.400,00 L 9.243.541,00 S Construção parcialmente inserida na faixa de 
domínio do empreendimento 

3 1 652.488,00 L 9.243.244,00 S Conjunto de construções situadas a cerca de 20 
metros da faixa de domínio do empreendimento 

 

 

Ponto 1: Conjunto de construções situadas a 
cerca de 35 metros da faixa de domínio. 

Ponto 2: Construção parcialmente inserida na 
futura faixa de domínio da adutora. 

 

 

Ponto 3: Conjunto de construções situadas a cerca 

De 20 metros da futura faixa de domínio da adutora. 

Fonte: ARCADIS logos, 2012. 
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Avaliação do Impacto 

Atributos 
Natureza Negativo Prazo Curto Prazo 
Probabilidade Certa Reversibilidade Irreversível 

Ordem Direta  Forma de 
Interferência Causador 

Espacialidade Localizada Duração Permanente 
Magnitude 

Indicador Compensação e reinserção de benfeitorias e atividades  
Qualitativa Pequena 
 

Medidas de Gestão Ambiental 

Considerando as incertezas da atual fase do estudo, aonde ainda discutem-se alternativas de 
traçado 

Propõe-se a adequação dos traçados evitando os conflitos de uso identificados. Caso não 
seja possível recomenda-se: (i) realização de cadastro físico-socioeconômico para 
dimensionar e caracterizar benfeitorias e atividades instaladas no território requerido para 
implantação e operação da LT e Adutora. (ii) dispondo do referido cadastro, elaborar Plano 
de Compensação de Perdas e Reinserção de Benfeitorias, Atividades e População.  

Grau de Relevância 

Grau de Resolução das Medidas Média 

Grau de Relevância do Impacto Baixa 

H) Interferência no Patrimônio Arqueológico Cultural 
O conhecimento do tema foi obtido através de um Diagnóstico Arqueológico Não Interventivo, 
fundamentado nos pressupostos instituídos pela Lei Federal nº 3.624/1961, e portarias nº 07 
de 01/12/1988 e nº 230 de 17/12/2002 e Resolução CONAMA 001 de 23/01/1986, tendo 
como objetivo principal a realização de levantamento do patrimônio arqueológico para o 
licenciamento do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia.  

Conceitualmente, o diagnóstico arqueológico não interventivo é um estudo preliminar acerca 
do potencial arqueológico da área onde será implantado o empreendimento, a partir da 
identificação de eventuais vestígios e/ou sítios arqueológicos passíveis de impacto em 
decorrência das atividades que estarão associadas a ele (Zanettini, 2008). É ainda oportuno 
relembrar que os resultados levantados fundamentam-se em bases teóricas, metodológicas e 
jurídicas que norteiam a pesquisa arqueológica no âmbito do licenciamento ambiental e 
visam constituir um instrumento de controle e gestão do patrimônio arqueológico quando 
existente na área de influência do empreendimento, predizendo e minimizando riscos e danos 
ao mesmo. 

Mesmo com a baixa visibilidade arqueológica de alguns setores devido à densa cobertura 
vegetal, 5 (cinco) sítios e ocorrências arqueológicas foram localizados nas áreas diretamente 
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afetadas pelo empreendimento. Nas áreas com nenhuma visibilidade por impeditivos da 
paisagem, vestígios arqueológicos não foram localizados, isso não significa que não existam 
na área, bem como que o patrimônio arqueológico negativo, ou seja, que existe em sub-
superfície está protegido de impactos. 

Avaliação do Impacto 

O impacto foi considerado negativo de ocorrência certa a médio prazo, ou seja já na fase de 
implantação, onde ocorrerá movimentação de terras. Foi avaliado como um impacto 
localizado já que os principais achados nesta fase dos estudos estariam em afetará 
especialmente Guadalupe podendo ser considerado como irreversível e, portanto com 
duração permanente. 

Atributos 
Natureza Negativo Prazo Curto 

Probabilidade Certa Reversibilidade Irreversível 

Ordem Direta Forma de Interferência Causador 

Espacialidade Localizada Duração Permanente 

Magnitude 
Indicador Quantidade de sítios arqueológicos identificados na ADA 

Qualitativa Grande 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

Dessa forma, algumas medidas devem ser observadas com vistas a mitigar futuros danos. 
Para a área diretamente afetada as recomendações são as seguintes: 

 Deverão ser adotadas medidas previstas no Programa de Gestão Patrimonial, o qual 
compreende subprograma de prospecção arqueológica intensiva, subprograma de 
resgate arqueológico, caso venham a ser encontrados sítios arqueológicos, subprograma 
de registro e valoração histórico e subprograma de educação patrimonial. 

 Na construção de dutos, trincheiras e canais para irrigação, áreas de plantio e 
implantação da indústria, o empreendedor deverá realizar prospecções arqueológicas de 
sub-superficie, que se constituem em estudo específico, com metodologia e resultados 
distintos dos apresentados nesse documento; 

 Antes da implantação das lavouras, realizar as prospecções arqueológicas e resgate, se 
necessário; 

 Deverá ser previsto treinamento os trabalhadores da obra para que os mesmos estejam 
aptos na identificação de vestígios arqueológicos no dia a dia da obra; 

 Se por ventura algum profissional envolvido na execução do empreendimento encontrar 
vestígios arqueológicos na área de trabalho é recomendável paralisar momentaneamente 
as atividades e comunicar imediatamente ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, sede em Teresina/PI, que procederá com a averiguação e encaminhamento 
dos procedimentos legais e técnicos; 
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Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alta 

Grau de Relevância do Impacto Média 
 

Considerando-se a avaliação acima e a possibilidade positiva da aplicação das medidas 
preventivas, bem como a eficácia destas, o grau de relevância do impacto é médio. 

7.2.3. Fase de Operação 

7.2.3.1. Meio Físico 

A) Alteração da Qualidade do Ar 
A unidade irá operar com duas caldeiras de biomassa (bagaço de cana e palha) de 
capacidade unitária nominal de 300 toneladas de vapor por hora (t/h), totalizando a geração 
de 600 t/h de vapor. As caldeiras serão providas de sistemas de controle de poluição 
atmosférica (sistemas de exaustão de gases), e as emissões residuais serão encaminhadas 
para as chaminés. 

O estudo de dispersão de poluentes da unidade foi realizado nas seguintes condições e 
considerações técnicas em termos de emissões das caldeiras: 

 As emissões residuais das caldeiras de vapor providas de sistemas de exaustão de 
gases, foram estimadas em 180 mg/Nm³ (base seca) corrigida a 8% de oxigênio para 
material particulado e 350 mg/Nm³ (base seca) corrigida a 8% de oxigênio para óxidos de 
nitrogênio. 

 As características de efluentes gasosos nas chaminés estimadas pelo projetista. 
A operação da usina com as caldeiras a bagaço de cana gerando 600 t/h de vapor resultará 
em emissões globais de material particulado e óxidos de nitrogênio de 244,20 kg/h e 474,84 
kg/h respectivamente. 

As emissões residuais nas chaminés das caldeiras de 300 t/h de MP –180 mg/Nm³ (base 
seca) e NOx – 350 mg/Nm³ (base seca) ambas corrigidas a 8% de oxigênio (base seca) 
atendem aos limites de emissões estabelecidas no Anexo III – “Limites de emissão para 
poluentes atmosféricos provenientes de processos de geração de calor a partir da combustão 
de bagaço de cana-de-açúcar” da Resolução CONAMA 382 de 26/12/2006, limites estes para 
MP – 200 mg/Nm³ (base seca) e NOx - 350 mg/Nm³ (base seca) ambas corrigidas a 8% de 
oxigênio (base seca) para caldeiras com potencia térmica nominal maior que 75 Mw. 

Os impactos das contribuições das emissões residuais de material particulado e óxidos de 
nitrogênio das chaminés dos sistemas de controle de poluentes atmosféricos, na qualidade 
do ar da região foram analisados com base na Resolução CONAMA 03/90, que estabelece 
os padrões primários de qualidade do ar. 

A área de simulação foi estabelecida em área compreendida no raio de 6 km do 
empreendimento. 
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O estudo de dispersão elaborado para a unidade de cogeração do Polo Integrado de 
Alimentos e Bioenergia encontra-se no Anexo III - A, os resultados são apresentados a 
seguir. 

Os resultados da modelagem em termos de concentrações máximas na área de simulação, 
(fora da área do empreendimento), para as condições meteorológicas e de emissões 
descritas nos itens anteriores estão apresentados no Quadro 7.2-3 a seguir: 

Quadro 7.2-3 – Concentrações Máximas de Partículas Inaláveis e Dióxido de Nitrogênio. 

Poluentes 
PQAR CMax 

Coordenada UTM (metros) 
(µg/m³) (µg/m³) 

Partículas 
Inaláveis 

24 h 150 26,2 653.500 9.237.500 

anual 50 9,9 653.500 9.237.000 

Dióxido de 
Nitrogênio 

1 h 320 145,1 655.000 9.235.500 

anual 100 12,9 653.500 9.237.000 

Nota: PQAR-Padrão de Qualidade do Ar (Primário) da Resolução CONAMA 03/90. 

As contribuições máximas de MP (como PI – Partículas Inaláveis) e Dióxido de Nitrogênio 
(NO2) na área de influência, (fora da área da unidade industrial), apresentaram as seguintes 
condições ambientais: 

 -Concentrações máximas de partículas inaláveis: diária e anual de 26,2 e 9,9 µg/m³, 
ocorreram no limite oeste da unidade industrial. As concentrações máximas de partículas 
inaláveis representam 17,5% e 19,8% dos padrões de qualidade do ar diário (150 µg/m³) 
e anual (50 µg/m³), respectivamente da Resolução CONAMA 03/90. 

 Concentrações máximas de dióxido de nitrogênio: horária e anual de 145,1 e 12,9 µg/m³, 
ocorreram respectivamente a 0.5 km da unidade industrial na direção sul e limite oeste da 
unidade. As concentrações máximas de dióxido de nitrogênio representam 45,3% e 
12,9% dos padrões de qualidade do ar horário (320 µg/m³) e anual (100 µg/m³), 
respectivamente da Resolução CONAMA 03/90. 
 

As maiores contribuições de concentrações de poluentes na qualidade do ar ocorreram 
próximas da unidade industrial, e valores menores para áreas distantes do empreendimento. 
Os gráficos de isoconcentrações de partículas inaláveis e dióxido de nitrogênio mostram as 
referidas características. 

O empreendimento operando com as caldeiras de biomassa (bagaço de cana) gerando 600 
t/h de vapor, com sistemas de controle de poluição do ar (sistemas de exaustão de gases), 
tem viabilidade ambiental e as contribuições de poluentes apresentam valores menores que 
os padrões primários de qualidade do ar para os parâmetros Partículas Inaláveis e Dióxido de 
Nitrogênio da Resolução CONAMA 03/90, nas áreas urbanas da área de influência. 

As emissões residuais de material particulado e óxidos de nitrogênio emitidas pelas chaminés 
das caldeiras atendem aos limites de emissões estabelecidos no Anexo III da Resolução 
CONAMA 382/06 que estabelece os limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos 
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O empreendimento não possui outras fontes de emissões atmosféricas por processos 
industriais. A movimentação de máquinas e caminhões poderá provocar a suspensão de 
material particulado no período seco e o acionamento de motores a óleo diesel ou gasolina 
dos equipamentos poderá provocar a emissão de gases na atmosfera. 

Avaliação do Impacto 

Atributos do impacto 
Natureza Negativo Prazo Médio  

Probabilidade Provável Reversibilidade Reversível 

Ordem Direta Forma de interferência Causador 

Espacialidade Localizado (industrial e 
disperso (agrícola) Duração Temporário 

Magnitude 
Indicador Padrão da qualidade do ar 

Quantitativa Pequena 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

As medidas mitigadoras a serem adotadas para atenuar este impacto envolvem as ações 
contidas no Programa de Monitoramento de Emissões Atmosféricas, que visam aferições 
periódicas anuais do sistema e a garantia da eficiência das emissões atmosféricas, dentro 
dos padrões de emissão de MP e NOx preconizados pela Resolução CONAMA nº 382/06. 

Além disso, tais medidas envolvem também a operação correta e devida manutenção dos  
sistemas de exaustão de gases para abatimento das emissões atmosféricas potenciais das 
caldeiras. 

Em relação à frota de veículos deverão ser estabelecidos procedimentos internos de controle 
ambiental com caráter preventivo e corretivo, visando o controle e manutenção dos mesmos. 

As medidas propostas apresentam alto grau de resolução, e como o impacto foi avaliado 
como de pequena magnitude, este pode ser considerado como de baixa relevância para o 
empreendimento. 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alta 
Grau de Relevância do Impacto Baixa 
 

B) Intensificação da Ocorrência de Processos Erosivos, Compactação do Solo e 
Assoreamento de Corpos D’água. 

As atividades de plantio e cultivo de cana-de-açúcar, tomate e cacau poderá causar a 
intensificação de processos erosivos, de compactação do solo e assoreamento de corpos 
d’água. 



Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia - Unidade Piauí. 

Volume III 

ARCADIS logos 49 

A implantação das lavouras mencionadas provocará mudança significativa do uso do solo 
uma vez que substituirá as áreas de cerrado nela existentes. 

A mudança de uso do solo deverá incrementar a erosão, visto que os dados existentes na 
literatura (Bellinazi Júnior, R. et alii, 1981) indicam perdas médias de terra (t/ha/ano) de cana 
bastante superiores (12,4) às perdas médias de terra (t/ha/ano) de pastagens (0,4) ou de 
florestas naturais (0,004). A Tabela 7.2-2 abaixo ilustra este aspecto, considerando ainda 
outras culturas temporárias, permanentes e demais usos do solo. 

Tabela 7.2-2 - Perdas Médias de Terra por Erosão. 

Culturas 
Perdas médias de terra 

(t/ha/ano) 
Culturas anuais   

Algodão 24,8 

Amendoim 26,7 

Arroz 25,1 

Batata 18,4 

Cebola 17,5 

Feijão 38,1 

Culturas temporárias   

Cana de açúcar 12,4 

Mamona 41,5 

Mandioca 33,9 

Culturas permanentes   

Banana 0,9 

Café 0,9 

Laranja 0,9 

Pastagens 0,4 

Reflorestamento 0,04 

Floresta natural 0,004 

Fonte: Bellinazi Júnior, R, et alii, 1981. 

Entretanto, segundo Galeti (1985), a cana-de-açúcar diferencia-se de outras culturas pelos 
seguintes aspectos: 

 A cana é plantada em sulcos profundos que retêm a água (dificultam o escorrimento), 
sobretudo se feitos em nível; 

 Os talhões de cana constituem vegetação densa que praticamente cobre todo o solo, 
enquanto que as fileiras de cana exercem função de barreiras, quebrando a velocidade 
das águas e induzindo sua infiltração; 

 Exige pouco movimento de terra, os plantios sendo feitos a intervalos de quatro a cinco 
anos; 
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A supressão da vegetação de cerrado para o preparo do solo para o cultivo da cana e das 
outras culturas previstas irá, a princípio, expor extensivamente o solo à erosão. 

O preparo dos terrenos principalmente pelas atividades de aração e gradagem implica na 
desagregação da camada superficial do solo intensificando a erosão laminar decorrente de 
eventuais enxurradas e a movimentação de máquinas e implementos, provocando alteração 
na estrutura do solo, adensamentos e compactação do solo e subsolo, rebaixamento do 
perfil, empobrecimento em nutrientes e acidez, além de alteração da vida microbiana. 

O adensamento dos solos provoca, além da redução de vazios ou poros, a redução de 
microorganismos, a diminuição da absorção de água e nutrientes, redução da respiração, 
culminando com a má germinação das sementes, o deficiente desenvolvimento das plantas e 
a redução das colheitas (Galeti, P.A., 1985). Em função da menor capacidade de absorção, 
infiltração e armazenamento de água, os solos adensados são mais suscetíveis à erosão. 

O transporte dos sedimentos aos fundos de vale poderá provocar o assoreamento dos cursos 
d’água, formando bancos de sedimentos, os quais, por sua vez, contribuem para a redução 
do escoamento superficial, permitindo assim o aumento da frequência e intensidade das 
enchentes nos períodos de chuvas. Grandes concentrações de sólidos em suspensão podem 
também afetar a fauna e a flora aquática, bem como dificultar o aproveitamento posterior de 
suas águas. 

Avaliação do Impacto 

Atributos do impacto 
Natureza Negativo Prazo Longo 

Probabilidade Certo Reversibilidade Irreversível 

Ordem Direta Forma de interferência Intensificador 

Espacialidade Disperso Duração Permanente 

Magnitude 
Indicador Padrão de qualidade da água e dos sedimentos 

Qualitativa Média 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

As medidas de mitigação para contenção dos processos erosivos consistem na incorporação 
uma série de medidas conservacionistas previstas no Programa de Monitoramento e Controle 
de Processos Erosivos e no Programa de Manejo de Solo, dentre as quais se destacam 
subsolagem, preparo do solo e plantio em nível, cultura em faixas niveladas, alternadas e de 
diferentes idades, carreadores-terraços nivelados, etc. 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alta 

Grau de Relevância do Impacto Baixa 
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As medidas propostas apresentam alto grau de resolução e como o impacto foi avaliado 
como de média magnitude, este pode ser considerado como de baixa relevância para o 
empreendimento. 

C) Alteração na Disponibilidade de Recursos Hídricos 
O Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia, em sua fase de operação apresentará um 
consumo médio de água igual a 17,52 m³/s, sendo nas condições de pico de demanda 
esperado um consumo de até 27,18 m³/s, considerando todas suas componentes agrícolas e 
industriais. A captação de água para abastecimento do empreendimento será realizada no 
riacho Barra do Rancho, contribuinte do reservatório Boa Esperança. Nesse sentido, com um 
novo consumidor na bacia, o empreendimento resultará na alteração da disponibilidade dos 
recursos hídricos superficiais. 

Na fase de diagnóstico, foram identificados os atuais consumidores na área de influência do 
empreendimento. Verificou-se a existência de duas outorgas para irrigação do Departamento 
Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS, uma realizada no reservatório a montante da 
futura captação do empreendimento, e outra realizada no riacho Barra do Rancho. Detectou-
se que no reservatório há também uma captação de água para abastecimento do município 
de Guadalupe (ANA,2009). Em conjunto, esses consumidores perfazem uma retirada de 13,1 
m³/s de água do reservatório. 

A disponibilidade hídrica do reservatório Boa Esperança, considerando a vazão de referência 
Q95%, é de 301 m³/s (ANA, 2009), sendo a vazão regularizada pela barragem igual a 352 
m³/s (CHESF, 2012). De acordo com a Resolução ANA no 467/2006 a vazão máxima 
instantânea outorgável é de 70% da vazão de referência, sendo que nas outorgas em 
reservatórios essa dependerá das vazões regularizadas. 

No cenário atual, as vazões outorgadas correspondem a 4,35% da disponibilidade hídrica do 
manancial. Ao considerar-se a operação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia, 
levando em conta as condições de pico, o consumo de água dos atuais 13,1 m³/s passaria, 
em conjunto, para 40,1 m³/s, volume que corresponde a 13,3% da vazão de referência.  

Assim, apesar do empreendimento ocasionar a redução da disponibilidade hídrica superficial, 
o percentual de comprometimento da vazão de referência atende aos padrões legais vigentes 
e não aponta, nas condições previstas, conflito pelo uso consuntivo da água. 

Avaliação do Impacto 

A redução da disponibilidade hídrica superficial é um impacto negativo, certo, de ocorrência 
no curto prazo, direto, reversível, intensificado pelo empreendimento e permanente. O 
impacto é considerado de média magnitude em função da existência de duas outorgas 
existentes no mesmo braço do reservatório formado pelo riacho Barra do Rancho onde está 
projetada a captação de água para o empreendimento: uma delas é a captação de água para 
irrigação de lavouras do DNOCS e outra destinada à instalação de tanques redes para 
aquicultura (Ministério da Pesca e Aquicultura). 
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Atributos 
Natureza Negativo Prazo Longo 
Probabilidade Certo Reversibilidade Reversível 
Ordem Direto Forma de Interferência Intensificador  
Espacialidade Localizado Duração Permanente 

Magnitude 
Indicador Renovação da outorga pela ANA 
Qualitativa Média 
 

Medidas de Gestão Ambiental 

O requerimento de outorga para captação de água no braço da Represa Boa Esperança, 
especificamente no riacho Barra do Rancho, já foi protocolado pela Terracal na Agência 
Nacional de Águas (ANA), em 25/06/2012. Tal requerimento deu origem ao processo de nº 
00000.017332/2012, que atualmente encontra-se em análise na Gerência de Outorga. Note-
se que deverão ser atendidas todas as determinações feitas pelo órgão outorgante. 

Como medidas complementares, o empreendimento manterá equipamentos de medição para 
monitoramento da vazão captada, buscando sempre a eficiência no uso da água. Deve-se 
mencionar que os métodos de irrigação selecionados para as culturas são altamente 
eficientes quanto à aplicação de água, da ordem de 95% no sistema por gotejamento e 90% 
no sistema de pivô central, já considerando as perdas por evaporação e infiltração. 

Destaca-se também que a irrigação das lavouras será complementada com o uso da vinhaça 
e efluentes tratados resultando na redução da demanda de água para irrigação. 

Para a captação excedente visando ao suprimento de água nas atividades industriais, 
adotou-se eficiência de 95%. Será adotada também no empreendimento a reutilização da 
água de lavagem da cana para uso na irrigação através de três bacias de decantação de 
concreto. 

Deve-se evitar qualquer interferência no sistema de captação de água já instalado para o 
DNOCS, bem como no projeto de aquicultura a ser implantados, ambos outorgados pela ANA 
e localizados nas imediações do ponto de captação prevista no braço do reservatório 
formado pelo riacho Barra do Rancho. 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alta 

Grau de Relevância do Impacto Média 
 

As medidas propostas apresentam alto grau de resolução e poderão reduzir o impacto, que 
poderá ser classificado como de média relevância. 
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D) Alteração da Qualidade das Águas Superficiais 
As alterações na qualidade das águas são passíveis de ocorrer principalmente devido ao 
aporte de cargas difusas transportadas pelos sedimentos.  

Aporte de Cargas Difusas 

O fluxo de cargas difusas na fase de operação do empreendimento poderá ocorrer em função 
das seguintes atividades: aplicação de calcário, gesso ou fosfato no preparo do solo; 
utilização de agroquímicos (adubos, defensivos agrícolas, hormônios, maturadores), serviços 
de manutenção dos canais de irrigação e vias de acesso. Os produtos serão aplicados via 
irrigação sempre que possível, ou seja, quando solúveis em água. 

Durante a operação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia haverá geração de 
efluentes e resíduos sólidos provenientes das instalações industriais de polpa de tomate, de 
beneficiamento de cacau, usina de etanol e açúcar e cogeração de energia. Também serão 
gerados efluentes sanitários e resíduos sólidos nas áreas administrativas e nos refeitórios. Os 
efluentes gerados serão tratados e lançados via irrigação nas áreas agrícolas. 

Os sedimentos e os resíduos dos agroquímicos, minerais e efluentes não absorvidos pelo 
solo e pelas culturas agrícolas poderão ser carreados para os cursos d’água adjacentes, 
especialmente no período chuvoso pelo processo de lixiviação. Como consequência, os 
corpos d’água receptores tenderão a sofrer uma queda nos padrões de qualidade, com 
aumento na concentração de nutrientes minerais e de produtos químicos contaminantes, 
estando sujeitos também a um maior grau de assoreamento. 

Avaliação do Impacto 

A alteração da qualidade das águas superficiais pelo aporte de cargas difusas é um impacto 
negativo, provável, de ocorrência em curto e médio prazo, disperso, reversível, intensificador 
e temporário. Esse impacto é de média magnitude em função do padrão de qualidade atual 
das águas, sobretudo pelo conteúdo elevado de nutrientes minerais (fósforo), podendo 
ocorrer o aumento no nível de eutrofização das águas. 

Atributos 
Natureza Negativo Prazo Curto e médio 

Probabilidade Provável Reversibilidade Reversível 
Ordem Direto Forma de Interferência Intensificador  

Espacialidade Disperso Duração Temporário 
Magnitude 

Indicador Padrão de qualidade da água e dos sedimentos 
Qualitativa Média 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

São válidas para esse impacto as mesmas medidas propostas para evitar o transporte de 
sedimentos e cargas difusas descritas na fase de implantação do empreendimento.  
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Para mitigar os impactos, que são comuns em projetos agrícolas de grande escala serão 
empregados gotejadores enterrados para fertirrigação (reduz os impactos da aplicação de 
agroquímicos, além de permitir diminuição na demanda de água e da área plantada), plantio 
de várias culturas (permanente: cacau; semipermanente: cana-de-açúcar; anual: tomate) e 
rotação da cultura de cana com a cultura do tomate (com aumento da produtividade da cana-
de-açúcar, apresentando vantagens fitossanitárias).  

O uso de defensivos agrícolas será atenuado, pois, se dará preferência para defensivos de 
baixa toxicidade e de baixo impacto ambiental, além de serem aplicados dissolvidos 
previamente na água a ser irrigada através de jato dirigido, evitando processo de 
pulverização e contaminação do solo nas imediações.  

O manejo adequado do solo proposto no Programa de Manejo do Solo também deverá 
contribuir para evitar o transporte de sedimentos e cargas difusas na fase de operação do 
empreendimento. 

Conforme citado no item de Caracterização do empreendimento, sempre que possível será 
aplicado o controle biológico, por exemplo, com soltura de vespas Cotesia flavipes (criadas 
em laboratório) que são parasitoides de brocas do colmo (Diatraea saccharalis) e da 
aplicação do fungo Beauveria bassiana, pelo sistema de gotejamento subterrâneo, para 
eliminação da Broca gigante Telchinlicus licus. A aplicação de bioestimulante será realizada 
com produtos orgânicos. 

As medidas de controle de efluentes e de resíduos sólidos gerados no polo agroindustrial 
compreendem: reuso nos cultivos e indústrias; instalação de estações de tratamento de água 
e esgoto; coleta tratamento e/ou destinação adequada de resíduos sólidos não reutilizados 
no projeto. 

A empresa irá trabalhar em sistema de circuito fechado, não fazendo lançamento de 
efluentes em curso d’água. Os efluentes previstos são: água de lavagem de pisos e 
equipamentos, descarte industrial (água usada no descarregamento e transporte dos frutos, 
lavagem dos tomates, sobra de condensado da evaporação para concentração da polpa e do 
suco e selagem das bombas) e efluente sanitário. 

Para tratamento de água de remoção de cinzas das caldeiras e de lavagem dos gases de 
combustão das caldeiras será instalada uma estação de tratamento de água do sistema de 
exaustão de gases. Os demais efluentes industriais serão encaminhados para uma caixa 
separadora de água e óleo (SAO) e, posteriormente, direcionados para um tanque de 
armazenamento, de onde serão enviados para o sistema de irrigação das culturas agrícolas.  

Os resíduos sólidos serão classificados conforme a NBR-10004/04 da ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas) e segregados para ter acondicionamento, tratamento e 
disposição final adequado, conforme previsto no Programa de Gestão de Resíduos Sólidos. 

Haverá aproveitamento desses resíduos nos cultivos agrícolas (terra aderida aos tomates, à 
cana e à caldeira; após compostagem: galhos, folhas e restos de tomate desintegrados e 
peneirados; casca, polpa, sibirra e casquinha de cacau; torta de filtro; cinzas e fuligem das 
caldeiras), para a geração de energia (casca, polpa, sibirra e casquinha de cacau; bagaço e 
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palha de cana de açúcar; resíduos de cana e tomate provenientes do laboratório industrial) e 
para alimentação de gado (bagaço de tomate). 

As sucatas (ferrosas ou não) e os óleos lubrificantes usados serão comercializados, enquanto 
que o lixo não reciclável, incluindo o proveniente do laboratório industrial, será encaminhado 
para um aterro sanitário devidamente licenciado. Os resíduos de tomate proveniente do 
laboratório industrial, no entanto, serão enviados para queima em caldeira. 

Os efluentes sanitários serão tratados no próprio local, através de Estação de Tratamento de 
Efluentes (ETE), cuja concepção seguirá as normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) 7223/93 e 12.209/92. A água, após verificação de seu adequado 
enquadramento nos padrões dispostos na Resolução Conama nº 430/11, será inserida no 
sistema de irrigação dos cultivos agrícolas e os resíduos sólidos (lodo) terão coleta e 
destinação final realizado por empresa especializada. As ações estão previstas no Programa 
de Gestão de Efluentes Líquidos. 

Está prevista também a implantação do Programa de Monitoramento da Qualidade das 
Águas Superficiais e dos Sedimentos, o que permitirá a tomada de ações preventivas e 
corretivas durante toda a fase de instalação e também de operação do projeto. 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alta 

Grau de Relevância do Impacto Média 
 

As medidas sugeridas apresentam alto grau de resolução. Contudo, dada à extensão 
territorial do empreendimento e às características dos recursos hídricos locais, que já 
apresentam comprometimento em termos de nutrientes minerais, especialmente o fósforo, o 
impacto dos resíduos dos minerais, agroquímicos e efluentes industriais não absorvidos pelo 
solo e pelas culturas agrícolas pode ser considerado de média relevância. 

E) Alteração da Qualidade das Águas Subterrâneas Decorrente da Utilização de 
Agroquímicos, Vinhaça e Irrigação. 

Pela Aplicação de Defensivos Agrícolas e Fertilizantes 

Dependendo das práticas agrícolas utilizadas, as áreas de cultivo podem se tornar fontes 
difusas de contaminação. A preparação do terreno, aplicação de fertilizantes, utilização de 
defensivos agrícolas e irrigação são os principais fatores que interferem na qualidade dos 
recursos hídricos. A contaminação pode ocorrer por meio de águas de deflúvios superficiais, 
de infiltração ou pelos sedimentos removidos pela erosão dos solos. 

Segundo IG/CETESB/DAEE (1997), o impacto causado pela atividade agrícola é pouco 
estudado, haja vista que fontes dispersas de poluição de aquíferos apresentam dificuldades 
para caracterização, pois associam grandes áreas, exigindo numerosos pontos de 
monitoramento, e poluentes com baixas concentrações, que necessitam de cuidadosos 
métodos de amostragem e sofisticadas e caras técnicas analíticas. Por outro lado, estudos 
regionais de hidroquímica dos aquíferos paulistas detectaram em vários poços tubulares 
concentrações elevadas de nitrato, atribuídas à atividade agrícola. 
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Os resultados preliminares obtidos em estudos realizados para avaliar os impactos das 
atividades agrícolas na qualidade das águas subterrâneas no estado de São Paulo, 
identificaram que dos 14 pesticidas com maior perigo de atingirem as águas subterrâneas, 11 
corresponderam aos mais importantes observados em programas de monitoramento de 
outros países, neles estando incluídos: dalapon, atrazina, simazina, alachlor, 2,4-D, 
metalachlor, metamidofos, triclorfon, malation, monocrofos, carbaril, carbofuran, aldicarb e 
fosetil (Ritter, 1990, in IG/CETESB/DAEE, op.cit.). 

No caso do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia o uso de defensivos agrícolas será 
atenuado, pois, se dará preferência para os defensivos agrícolas de baixa toxicidade e de 
baixo impacto ambiental, além de serem aplicados dissolvidos previamente na água a ser 
irrigada através de jato dirigido, evitando processo de pulverização e contaminação do solo 
nas imediações.  

Ainda segundo IG/CETESB/DAEE (op.cit.), a cana-de-açúcar consome grande volume de 
fertilizantes, o que pode propiciar elevada carga potencial de nitrato, ensejando risco de 
contaminação quando utilizados em terrenos situados em aquíferos de alta vulnerabilidade 
natural, o que não é o caso dos terrenos da área objeto de estudo que apresentam baixa 
vulnerabilidade. 

Pela Fertirrigação 

A tecnologia a ser utilizada pelo empreendimento é a mais eficiente atualmente existente e 
consiste no gotejamento enterrado, modo mais seguro de distribuição da vinhaça resultante 
do processo de produção de etanol. 

Segundo IG/CETESB/DAEE (1997), a infiltração da vinhaça através da camada de solo e da 
zona não saturada atenua ou elimina grande parte da carga poluidora do efluente através de 
reações de troca iônica, oxirredução, complexação e biodegradação.  

A fertirrigação foi estudada por Gloeden et al (1991,  in IG/CETESB/DAEE, 1997) em uma 
área de recarga do Aquífero Botucatu, constituído por arenitos médios a finos, homogêneo e 
com espessura de zona não-saturada de 2,5m. O comportamento de íons nas zonas não-
saturada e saturada foi analisado a partir da aplicação de vinhaça em taxas de 150 e 
300m3/ha. As análises químicas realizadas, a partir de amostras de água na zona saturada 
(profundidade de 2,9 e 4,5m, indicam que após a aplicação da vinhaça, as concentrações de 
cloreto, carbono orgânico, amônio e nitrogênio orgânico se elevaram, reduzindo-se 
drasticamente e atingindo valores naturais depois de dois meses. Acompanhando-se o 
potássio na zona não-saturada, verificou-se que são remotas as chances de degradação da 
qualidade das águas subterrâneas, mesmo em solos com baixa capacidade de troca 
catiônica.  

Entretanto, a falta de acompanhamento de longo prazo da pratica da fertirrigação não permite 
garantir que não haja risco para as águas subterrâneas. 

As taxas de aplicação de vinhaça no solo agrícola no estado de São Paulo são definidas pela 
norma CETESB P 4.231, de 9 de março de 2005. De acordo com ela, o empreendedor, 
quando pretende ampliar sua área de fertirrigação deve atualizar e reapresentar ao órgão 
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ambiental o Plano de Aplicação de Vinhaça, o qual é detalhado na caracterização das ações 
do empreendimento.  

A norma estabelece que os tanques de acumulação e canais primários devem ser 
impermeabilizados; que devem ser limpos depois de cada safra; que deve haver 4 poços de 
monitoramento, sendo um a montante e 3 a jusante.  Estabelece ainda que a instalação dos 
poços de monitoramento poderá ser dispensada se forem implantados drenos testemunha. 

Fase de Operação de Torres e Lagoas 

Segundo o projeto, a vinhaça será encaminhada a duas torres de resfriamento com 
capacidade unitária de 200 m³/h e armazenada em uma lagoa revestida de PEAD (Polietileno 
de Alta Densidade) com capacidade para 3.000 m³. Para a coleta de todos efluentes 
industriais e da vinhaça, para posterior envio para a irrigação serão utilizadas duas lagoas de 
5.500m³ revestidas de PEAD.  

Na fase de operação, a vinhaça contida nas torres e lagoas de acumulação poderá atingir o 
lençol freático causando sua contaminação.  

De forma a monitorar possíveis vazamentos de vinhaça das torres e lagoas, as mesmas 
deverão ser dotadas de drenos testemunha. 

Avaliação do Impacto 

Atributos do impacto 
Natureza Negativo Prazo Curto/Médio 

Probabilidade Provável Reversibilidade Irreversível 

Ordem Indireto Forma de interferência Causador 

Espacialidade Disperso Duração Permanente 

Magnitude 
Indicador Padrão de qualidade da água subterrânea (Resolução Conama 396/08) 

Quantitativa Pequena 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

Considerando-se que haverá adubação e uso de defensivos agrícolas, com consequentes 
efeitos no meio ambiente, a mitigação destes impactos certamente reside em critérios 
severos em sua aplicação previstos no Plano de Manejo de Solos e na premissa de aplicação 
via sistema de irrigação a produtos solúveis em água. 

A aplicação de herbicidas deverá ser rigorosa e criteriosamente controlada por engenheiro 
agrônomo, principalmente quanto às dosagens a serem empregadas, devendo-se considerar 
sempre a possibilidade de se combater as ervas daninhas manualmente. Eventuais focos de 
contaminação como locais de armazenamento de defensivos agrícolas, deverão ser 
constantemente vistoriados e os resíduos resultantes, como embalagens, deverão ser 
recolhidos e dispostos em aterros de resíduos de classe compatível. 
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A aplicação de fertilizantes, basicamente constituídos por nitrogênio, fósforo e potássio, 
deverá ser precedida de análise dos solos, de forma a se estabelecer sua necessidade, 
quantidade, dosagens e métodos de aplicação. 

A aplicação de vinhaça deverá, necessariamente, ser realizada mediante análise prévia dos 
solos. Esta medida visa adequar as concentrações e quantidades do produto e determina o 
tipo de adubação e a frequência com que devem ser realizadas.  

A aplicação de quaisquer substâncias químicas (ou vinhaça) deverá ser realizada seguindo 
regras de segurança, como utilização de maquinário apropriado e equipamento de proteção e 
utilização de profissionais habilitados. Todas as precauções deverão ser tomadas de acordo 
com o tipo de produto utilizado, respeitando as medidas indicadas para cada caso em 
separado.  

Recomenda-se como boa prática para a aplicação de vinhaça no solo as seguintes 
condições: 

 Não estar em APP ou área de Reserva Legal, devendo ainda estar afastada 50 metros 
das mesmas e contar com a proteção através de terraços de segurança. 

 Não estar contida no domínio de área de proteção de poços. 
 Estar afastada no mínimo 15 (quinze) metros da área de domínio das ferrovias e rodovias 

federais e estaduais. 
 Estar afastada, no mínimo, 1.000 metros dos núcleos populacionais. 
 Aplicação imediata: deverá ser feita a aplicação com a vinhaça fresca, de maneira a 

evitar permanência deste resíduo no tanque por período que venha a acarretar geração 
de odores. 

O material utilizado para a aplicação de defensivos agrícolas (embalagens, equipamentos 
descartáveis, entre outros) deverá ser acondicionado em locais específicos para fins de 
estocagem e posteriormente encaminhado a locais devidamente licenciados, em atendimento 
ao que dispõe a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e o Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 
2002. 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alta 

Grau de Relevância do Impacto Baixa 
 

As medidas propostas apresentam alto grau de resolução e como o impacto foi avaliado 
como de pequena magnitude, este pode ser considerado como de baixa relevância para o 
empreendimento. 
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F) Alteração nas Propriedades Físico-Químicas do Solo e Alteração na Qualidade 
das Águas Subterrâneas Decorrente da Geração de Resíduos Sólidos 

As tabelas -Tabela 7.2-3 a Tabela 7.2-6 - exibem os principais resíduos sólidos da área 
agrícola e industrial de cana de açúcar, tomate e cacau a serem gerados pelo 
empreendimento, uma estimativa de suas quantidades diárias, sua classificação segundo a 
NBR-10004/04 da Associação Brasileira de Normas Técnicas, bem como seu 
acondicionamento, armazenamento e disposição final.  

Observa-se que o bagaço de cana e palha serão destinados à produção de energia elétrica, 
torta de filtro, cinza e fuligem das caldeiras sofrerão processo de compostagem e serão 
incorporados em solo agrícola. Lixo comum e lixo de laboratório serão encaminhados a aterro 
sanitário e o lixo hospitalar/ambulatorial será coletado por empresa especializada e destinado 
à incineração. Dos demais resíduos sólidos previstos, o lodo da ETE será removido por 
empresa especializada e disposto em aterro de classe compatível, sucatas ferrosas e não 
ferrosas serão comercializadas, enquanto que óleos lubrificantes usados serão 
comercializados com empresas de rerrefino. 

Caso não sejam tomadas as medidas adequadas de armazenamento, tratamento e 
destinação dos resíduos sólidos, estes poderão acarretar degradação da qualidade dos solos 
e recursos hídricos, através da lixiviação de contaminante, como matéria orgânica ou 
substâncias perigosas, para o solo e águas subterrâneas, ou arraste pelas águas pluviais 
para os recursos hídricos superficiais, apesar da baixa vulnerabilidade do aquífero. 

Os resíduos gerados nas unidades industriais deverão ser inventariados de acordo com as 
normas legais vigentes (Resolução CONAMA 313/2002 e ABNT) e acondicionados em 
tambores, a granel, ou caçambas, conforme condições específicas apresentadas para cada 
resíduo. 
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Tabela 7.2-3 – Resíduos Gerados, na Fase de Operação Agrícola do Empreendimento, 
Incluindo os Coletados e Administrados na Operação da Área de Apoio ao Setor 
Agrícola. 

Tipo de 
Resíduo Volume  Origem Acondicionamento 

ou tratamento Armazenamento Destino 

Óleos de 
motor 

"queimados" e 
outros 

lubrificantes 

48 m³/ano Veículos 
diversos - 

Armazenado 
temporário em 

tanques próprios. 

Recolhido por 
empresas 

especializadas. 

Pneus sem 
condições de 

reuso 
77 unid./mês Veículos 

diversos - 
Armazenamento 
temporário em 
local coberto. 

Recolhido por 
empresas 

especializadas 
para envio à 
reciclagem. 

Peças e partes 
substituídas 
dos veículos 

1,274 kg/mês Veículos 
diversos - 

Armazenamento 
temporário em 
local aberto. 

Recolhido por 
empresas 

especializadas 
para envio à 
reciclagem. 

Sucatas 65.954 
kg/mês 

Estruturas 
diversas - 

Armazenamento 
temporário em 
local aberto. 

Recolhido por 
empresas 

especializadas 
para envio a 

aterro Classe I 
ou II. 

Panos, 
estopas e 

outros lixos 
contaminados. 

68 kg/dia Unidades 
diversas - 

Armazenamento 
temporário em 
local coberto. 

Recolhido por 
empresas 

especializadas 
para envio a 

aterro Classe I 
ou II. 

Lixo comum  855 kg/dia Unidades 
diversas - 

Armazenamento 
temporário em 
local coberto. 

Recolhido por 
empresas 

especializadas 
para envio à 
reciclagem. 

Sucata de 
bateria 

44 
peças/mês 

Veículos 
diversos - 

Armazenamento 
temporário em 
local coberto. 

Recolhido por 
empresas 

especializadas 
para envio à 
reciclagem. 

Fonte: Terracal, 2012. 
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Avaliação do Impacto 

Atributos do impacto 
Natureza Negativo Prazo  Médio 

Probabilidade Provável Reversibilidade Reversível 

Ordem Indireta Forma de interferência Causador 

Espacialidade Disperso Duração Permanente 

Magnitude 
Indicador Padrão de qualidade da água subterrânea (Resolução Conama no 396/08) 

Quantitativa Pequena 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

As medidas mitigadoras a serem adotadas para reduzir este impacto são: 

 Elaboração e execução do Programa de Gestão de Resíduos Sólidos (PGRS), a fim de 
minimizar a geração de resíduos e adequar a segregação, acondicionamento, 
identificação, coleta e transporte externo, e disposição final, proporcionando aos resíduos 
gerados, um encaminhamento final em conformidade com as legislações e normas 
ambientais vigentes, visando à proteção dos trabalhadores, à preservação da saúde 
pública, dos recursos naturais e do meio ambiente. O programa deverá obedecer a 
diversas legislações ambientais, em especial à Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 
2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e Decreto Estadual nº 11.748, de 3 de 
junho de 2005 (Política Estadual de Resíduos Sólidos) e normas técnicas de relevância 
ao tema.  

 Para destinação dos resíduos sólidos, a empresa deverá possuir os devidos documentos, 
que aprovam o encaminhamento de resíduos industriais para locais de reprocessamento, 
armazenamento, tratamento ou disposição.  

 Treinamento e capacitação dos funcionários, por meio da realização de palestras de 
educação ambiental e promoção de treinamentos para cada setor da empresa de modo a 
fornecer conhecimentos quanto ao manejo dos resíduos sólidos e discipliná-los quanto ao 
adequado uso do sistema de coleta seletiva da empresa.  
 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alta 

Grau de Relevância do Impacto Baixa 

 
Considerando a periculosidade de contaminação do solo e água por alguns resíduos, 
juntamente com as medidas de alto grau de resolução a serem adotadas pelo empreendedor 
e impostas por legislação específica, este impacto é definido como de MÉDIA relevância. 
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G) Riscos Decorrentes do Processamento, Manuseio e Estocagem de Etanol. 
Devido ao fato do etanol ser um produto inflamável e, portanto sujeito à ocorrência de 
explosões, o seu armazenamento e expedição são práticas reguladas por normas rígidas de 
segurança.  

O Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia deverá adotar práticas rotineiras de segurança 
nas atividades de operação da indústria e no manuseio, transporte e armazenamento de 
produtos e subprodutos, como álcool, resíduos sólidos, efluentes industriais e domésticos, 
entre outros. Todos os procedimentos adotados são previstos por regimentos legais e 
normativos, que estabelecem regras de gerenciamento para todas as etapas produtivas da 
indústria. 

O parque de tancagem de álcool deverá ser construído respeitando-se as normas técnicas 
previstas, destacando-se a NBR 7820/83 - Segurança nas instalações de produção, 
armazenamento, manuseio e transporte de etanol e a NBR 17505-1 – Armazenamento de 
líquidos inflamáveis e combustíveis. Os produtos deverão ser armazenados a pressão e 
temperatura ambiente. 

O Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia prevê a instalação de 08 tanques de estocagem 
de álcool e 01 tanque de estocagem de óleo fusel. 

Os tanques deverão ser construídos conforme o dimensionamento de costado, teto, fundo, 
fundação e outros, previsto na norma NBR 7821, de modo que, em caso de explosão, o teto 
erga-se e o costado e o fundo permaneçam íntegros, evitando-se vazamentos. A construção 
deverá ser feita de chapas de aço-carbono, montados sobre bases de concerto.  

Com o objetivo de evitar incêndios originados por descargas elétricas atmosféricas, os 
tanques deverão ser aterrados e protegidos por para-raios e equipados com válvulas corta-
chamas. A empresa deverá manter uma brigada contra incêndios. 

Avaliação do impacto 

Atributos do impacto 
Natureza Negativo Prazo Longo 

Probabilidade Provável Reversibilidade Irreversível 

Ordem Direta Forma de interferência Causador 

Espacialidade Localizado Duração Permanente 

Magnitude 
Indicador Número de acidentes 

Quantitativa Grande 

 

Medidas da Gestão Ambiental 

As medidas mitigadoras ao impacto ambiental envolvem: 
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 Elaboração de Estudo de Análise de Riscos, Plano de Gerenciamento de Riscos e Plano 
de Ação de Emergência do complexo industrial para fase de Licença de Operação (LO). 

 Atendimento de todas as normativas de gerenciamento das etapas produtivas das 
indústrias, previstas por Lei. 

 Atendimento às normas de segurança do trabalho e treinamento periódico dos 
funcionários quanto às práticas de segurança a serem adotadas. 

 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alta 

Grau de Relevância do Impacto Média 
 

Considerando-se os fatos apresentados e as medidas de controle propostas de alta 
efetividade e resolução para evitar que ocorram acidentes pela operação do parque industrial 
e bases de armazenamento, avalia-se o impacto como de Média relevância. 

7.2.3.2. Meio Biótico 

A) Interferência Sobre a Fauna Nativa 
O afugentamento da fauna pelo incremento no tráfego de máquinas e veículos durante a 
operação do empreendimento será dado devido ao ruído e vibrações que estas podem gerar 
nos processos de operação agrícola, o que ocorre em níveis perceptíveis aos animais mais 
sensíveis. Essa alteração no meio poderá provocar um quadro favorável ao afugentamento 
das comunidades presentes na região, que tendem a sair em busca de novos locais para 
abrigo e aquisição de alimentos. 

Nas áreas agrícolas em função do aumento diário de circulação de veículos, haverá um 
aumento do risco de atropelamentos de fauna, principalmente em vias de acesso e estradas 
próximas a potenciais corredores de fauna e fragmentos florestais. A caça e a pesca poderão 
ocorrer ou ser incrementados devido ao incremento de circulação de colaboradores e 
terceiros. 

As espécies mais afetadas são as mais comuns em áreas agrícolas, tais quais os tatus 
(Euphractus sexcinctus e Dasypus novemcinctus), o cachorro-do-mato (Cerdocyon thous), o 
mão-pelada, (Procyon cancrivorus), o furão (Gallictis vittata), gato-do-mato (Leopardus 
tigrinus), aves (bacurau - Hydropsalis albicollis; anu-preto - Crotophaga ani), lagartos, 
serpentes, dentre outros.  

A aplicação dos defensivos agrícolas é outra fonte potencial de contaminação da fauna 
silvestre. Todavia, este risco será minimizado pela aplicação de tais produtos via sistema de 
irrigação localizada. 

Os canais de irrigação serão atrativos para a fauna pela disponibilidade de água. Por outro 
lado considerando larguras e profundidades diferenciadas poderão ocorrer afogamento de 
animais, o que poderá ser minimizado com técnicas alternativas de engenharia para melhor 
conformação dos canais. 
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Avaliação do Impacto 

Considerando-se os panoramas apresentados, os impactos causados à comunidade 
faunística são considerados negativos, de ocorrência provável, disperso, causado pelo 
empreendimento, a médio e a longo prazo, permanente, irreversível/reversível e de média 
magnitude. 
 

Atributos 
Natureza Negativo Prazo Médio / Longo 

Probabilidade Provável Reversibilidade Irreversível/Reversível 

Ordem Indireto Forma de Interferência Causador 

Espacialidade Disperso Duração Permanente 

Magnitude 
Indicador Perda de indivíduos 

Qualitativa Média 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

As medidas mitigadoras para este impacto ambiental envolvem: 

 Implantação das ações previstas no Programa de Monitoramento da Fauna, que prevê o 
monitoramento das espécies faunísticas na área de influência direta; 

 Execução de ações do Programa de Proteção e Compensação de APPs, que 
aumentarão a conectividade entre as Áreas de Preservação Permanente e 
remanescentes florestais existentes, inclusive as áreas de Reserva Legal; 

 Educação ambiental para os trabalhadores agrícolas, motoristas e operadores de 
maquinas; 

 Controle na utilização de agrotóxicos, dando preferência aos de baixa toxicidade; 
 Construção de canais de irrigação com conformação adequada para a fuga da fauna ou a 

instalação de telas de proteção em pontos de maior concentração de fauna, para impedir 
a queda e morte por afogamento de animais. 

 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alta 

Grau de Relevância do Impacto Baixa 
 

As medidas propostas apresentam alto grau de resolução e, como o impacto foi avaliado 
como de média magnitude, este pode ser considerado como de baixa relevância. 
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B) Alteração nas Comunidades Aquáticas (Ictiofauna) 
Os benefícios da irrigação numa região onde o fator limitante é a água são óbvios e podem 
ser claramente aferidos pelo aumento da produtividade. Os resultados econômicos são 
evidentes, demonstrados pelo crescimento econômico na região. Porém, em termos 
ecológicos, o excesso de água aplicada à área irrigada, que não é evapotranspirada pelas 
culturas, retorna aos rios e córregos por meio do escoamento tanto superficial quanto 
subsuperficial ou vai para os depósitos subterrâneos, por percolação profunda, arrastando 
consigo sais solúveis, fertilizantes, resíduos de defensivos e herbicidas, vinhoto, elementos 
tóxicos, sedimentos, outros. A contaminação dos corpos d’água altera a composição da fauna 
aquática, podendo também haver mortandade de peixes. 

A mudança no ambiente, disponibilidade de alimento, oxigênio e consequentemente 
mudanças fisiológicas e ecológicas da fauna na busca de adaptação a esse desequilíbrio 
acaba culminando no aumento da mortalidade e desequilíbrio da comunidade, isso porque os 
peixes especialistas são sensíveis a essas mudanças, e geralmente tem seus hábitos 
restritos. 

O desvio e a perda de água em função da irrigação podem reduzir a vazão do corpo d’água 
utilizado para captação e consequentemente o potencial de diluição e depuração de 
despejos, podendo aumentar os riscos de contaminação e prejudicar as espécies aquáticas, 
especialmente as da ictiofauna, sensíveis às alterações de vazão. 

Avaliação do Impacto 

A interferência na ictiofauna na fase de operação do empreendimento é um impacto negativo, 
de ocorrência provável, de médio a longo prazo, intensificado pelo empreendedor, indireto, 
reversível, de caráter temporário e disperso. 

Atributos 
Natureza Negativo Prazo Médio / Longo 

Probabilidade Provável Reversibilidade Reversível 

Ordem Indireta Forma de Interferência Intensificador 

Espacialidade Disperso Duração Temporário 

Magnitude 
Indicador Riqueza de espécies e padrões CONAMA no 357/2005 

Qualitativa Média 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

A seguir são apresentadas as seguintes medidas de mitigação: 

 Evitar, por completo, o despejo de esgoto e resíduos provenientes das estruturas de 
operação do empreendimento nos corpos d’água; Estas medidas estão previstas nos 
Programa de Gestão de Resíduos Sólidos e o Programa de Gestão de Efluentes 
Líquidos. 

 Deverão ser adotadas as ações previstas no Plano de Manejo de Solos considerando: 
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− Utilização racional dos principais contaminantes dos corpos d’água tais como vinhoto, 
fertilizantes, resíduos de defensivos e herbicidas; 

− Aplicar boas técnicas de manejo dos sistemas de irrigação evitando assim o acúmulo 
de água; 

− Aplicar, sempre que possível, fertilizantes, defensivos e herbicidas, em especial os 
solúveis em água, via sistema de irrigação; 

 Implementação de um Programa de Monitoramento da Qualidade da Água e o Programa 
de Monitoramento da Fauna e Programa de Monitoramento da Biota Aquática; 

 Implementação de um Programa de Educação Ambiental para a compreensão da 
importância da preservação da qualidade dos corpos hídricos. 

 
Grau de Relevância 

Grau de Resolução das Medidas Alta 

Grau de Relevância do Impacto Baixa 
 

As medidas propostas apresentam alto grau de resolução e, como o impacto foi avaliado 
como de média magnitude, este pode ser considerado como de baixa relevância. 

C) Alteração nas Comunidades Aquáticas (fitoplâncton, zooplâncton e invertebrados 
bentônicos). 

A alteração das comunidades aquáticas poderá ocorrer devido à entrada de cargas difusas 
nos cursos d’água que drenam a área de influência do Polo Integrado de Alimentos e 
Bioenergia.  

Durante a operação do empreendimento, os resíduos oriundos dos agroquímicos, 
fertilizantes, insumos diversos e efluentes industriais não absorvidos pelo solo e pelas 
culturas agrícolas poderão ser lixiviados para os cursos d’água do polo agroindustrial, 
podendo causar o aumento da turbidez e o assoreamento dos cursos d’água próximos, o que 
poderá reduzir a diversidade de micro habitats para os invertebrados bentônicos e afetar a 
produtividade desses ecossistemas aquáticos, com reflexos negativos sobre a estrutura 
taxonômica e funcional das comunidades planctônicas e bentônicas.  

Adicionalmente, a disposição inadequada de resíduos sólidos poderá aumentar o nível de 
poluição e de contaminação dos corpos hídricos receptores, ocasionando na biota aquática 
redução de táxons sensíveis e predomínio de tolerantes, assim como proliferação de algas e 
cianobactérias, bem como efeitos à biota pelo aumento de toxicidade do ambiente. 

Há que se ressaltar que os efluentes não serão lançados nos recursos hídricos, pois após 
tratamento serão utilizados para irrigação. 

Avaliação do Impacto 

A alteração das comunidades aquáticas é um impacto negativo, provável, de ocorrência no 
curto/médio prazos, direto, reversível, intensificado pelo empreendimento e temporário. O 
impacto é considerado de média magnitude em função de existência de poucos rios com 
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escoamento superficial permanente e pela possibilidade de controle das fontes de emissão 
de poluentes e dos processos erosivos e de assoreamento, o que implicará na manutenção 
dos padrões da qualidade da água e da biota aquática. 

Atributos 
Natureza Negativo Prazo Curto/Médio 
Probabilidade Provável Reversibilidade Reversível 
Ordem Indireto Forma de Interferência Intensificador 
Espacialidade Localizado Duração Temporário 

Magnitude 
Indicador Estrutura da biota aquática 
Qualitativa Média 
 

Medidas de Gestão Ambiental 

São apropriadas para esse impacto as mesmas medidas propostas para evitar o transporte 
de sedimentos e o aporte de cargas difusas nos corpos d’água, descritas na fase de 
implantação do empreendimento.  

As medidas propostas apresentam alto grau de resolução e tenderão a reduzir o impacto, que 
poderá ser classificado como de baixa relevância. 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Alta 

Grau de Relevância do Impacto Baixa 

7.2.3.3. Meio Socioeconômico 

A) Incremento das Demandas Sociais e Pressão Sobre os Serviços Públicos 
Este impacto tem origem na fase de implantação, tendo continuidade na fase de operação. 

Nesta fase é prevista a criação de 3.488 empregos predominantemente de caráter fixo, neste 
sentido considera-se que há elevada probabilidade de atração de trabalhadores 
acompanhados de agregados, podendo elevar o número de pessoas migrantes a patamares 
significativos se comparado ao pequeno contingente populacional residente. Conforme 
abordado no impacto relacionado à atração de população na fase de obras, de forma 
análoga, o cálculo de fluxos migratórios deverá ser realizado em fase mais avançada do ciclo 
de licenciamento, mais especificamente quando da elaboração do PBA, requerido para 
emissão de Licença de Instalação, de forma que se tenha maior precisão para dimensionar o 
público-alvo dos programas sociais. 

Há que se considerar ainda os fluxos indiretos, ou seja, pessoas que buscam oportunidades 
de trabalho na região em função do início da operação do empreendimento.  

Avaliação do Impacto 
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O impacto foi considerado negativo em função das pressões de demandas que irá gerar 
sobre contextos atualmente deprimidos, como Guadalupe e/ou Jerumenha. É de ocorrência 
provável (Alta probabilidade) e de médio e longo prazo, podendo-se associar à população 
atraída na fase de implantação, momento previsto para inicio da contratação de mão de obra 
e continuar ocorrendo ao longo do ciclo do empreendimento. Foi avaliado como um impacto 
localizado, entendendo-se que poderá incidir especialmente sobre os municípios de 
Guadalupe e/ou Jerumenha, podendo ser considerado como irreversível e, portanto, com 
duração permanente.  

O fluxo migratório possui alta capacidade de provocar transformações na base 
socioeconômica local, através da expansão de demandas institucionais, econômicas e 
sociais. Assim a magnitude do impacto é qualitativa e quantitativamente grande. 

Atributos 
Natureza Negativo Prazo Médio / Longo  
Probabilidade Provável Reversibilidade Irreversível 

Ordem Direta Forma de 
Interferência Causador 

Espacialidade Localizada Duração Permanente 
Magnitude 

Indicador Indicadores de demanda pelos serviços públicos em relação à oferta - à 
capacidade de provimento dos equipamentos públicos existentes 

Qualitativa Grande 
 

Medidas de Gestão Ambiental 

A mitigação das pressões sobre demandas socioeconômicas requer atuação (i) no parque de 
moradias e infraestrutura urbana da (s) localidades escolhidas como destino dos fluxos 
migratórios, e (ii) na esfera de serviços dedicados ao atendimento demandas de educação, 
segurança e saúde. As medidas estão previstas no Programa de Fortalecimento de Gestão 
Pública Local. 

Medidas e Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Média 

Grau de Relevância do Impacto Média 

B) Incremento do Emprego  
Na fase de operação ocorrerá a contratação de mão de obra tanto para a planta industrial 
como para a agrícola. Na parte agrícola os empregos temporários se restringem a lavoura do 
cacau, pois os tratos culturais e a colheita são realizados manualmente. No caso da cana-de-
açúcar e tomate industrial as operações serão predominantemente mecanizadas, e a 
totalidade da mão de obra terá caráter fixo.  

Na indústria a maior parte dos empregos será fixa. Uma parte dos empregos será temporária 
em função da sazonalidade das lavouras de tomate e cacau, conforme demonstrado na 
Tabela 7.2-7 abaixo. 
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Tabela 7.2-7 - Empregos Previstos Durante a Operação do Empreendimento. 

Classificação Tipo Projeto Cana Projeto Tomate Projeto Cacau Total 
Agrícola Total 1.314 862 629 2.805 

Fixos 1.314 862 223 2.399 

Temporários 0 0 406 406 

Industrial Total 265 230 188 683 
Fixos 265 37 130 432 

Temporários 0 193 58 251 

TOTAL   1.579 1.092 817 3.488 
 

Esses são os empregos gerados diretamente, cabendo mencionar também que ocorrerão os 
denominados empregos indiretos e aqueles derivados do efeito renda, conforme já tratados 
conceitualmente no mesmo impacto durante a fase de implantação. 

Para efeitos de se avaliar a magnitude deste impacto, considerando os contingentes de 
trabalhadores necessários para a operação do empreendimento, e que, portanto, tendem em 
grande medida a se tornar residentes nos municípios da AID, fica evidenciado que a sua 
grande importância no contexto dos municípios da área de estudo. 

Verifica-se que os 3.488 empregos gerados equivalem a 5,4% do pessoal em idade ativa da 
AID e quase 4% do total da área de influência indireta (AID está inserida na AII).  

Comparando com o emprego formal, o número de empregos previstos ganha dimensões 
contundentes, pois equivale a mais de 50% do emprego formal da região (AII).  

Avaliação do Impacto 

Trata-se de impacto positivo e de longo prazo. A contratação pelo empreendimento é 
caracteriza a forma de interferência como causador, porém o número de empregos e o nível 
de renda regional são intensificados. 

Atributos 
Natureza Positivo Prazo Médio / Longo  

Probabilidade Certa Reversibilidade Reversível   

Ordem Direta e Indireta Forma de Interferência Causador/Intensificador 

Espacialidade Localizada Duração Permanente 

Magnitude 
Indicador Evolução do Emprego Formal e do PIB Municipal 

Qualitativa Grande 
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Medidas de Gestão Ambiental 

Dar-se-á continuidade ao Programa de Capacitação da Mão de Obra, focado aos postos de 
trabalho previstos na fase de operação. 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Baixa 

Grau de Relevância do Impacto Alta 

C) Incremento da Renda 
O aumento da renda também é significativo. Computando-se o valor da remuneração média 
dos setores industrial e agropecuário provindas de fontes públicas, e considerando o número 
de postos de trabalho que tenderá a ser gerado para a operação do projeto como um todo, a 
estimativa de renda gerada alcança o patamar de 30 milhões de Reais anuais. 

É oportuno registrar que este cálculo não considera em separado décimo terceiro salários 
proporcionais dos trabalhadores temporários, havendo adotado a premissa de que todos os 
trabalhadores receberiam um décimo terceiro salário integral. Em períodos mais avançados 
do licenciamento, em especifico quando da elaboração do PBA será possível- se necessário- 
revisar a premissa adotada, fazendo os ajustes necessários. 

Tabela 7.2-8 - Número de Empregos Previstos, Salário Médio e Massa Salarial Anual. 

Setor Número de Empregos Salário Médio Pagamentos Anuais Total 
Setor Agropecuário 2.805 583,13 13,3 21.754.539

Setor Industrial 683 975,48 13,3 8.861.163

Massa Salarial Total - - - 30.615.702

Fonte: Terracal e Rais- Ministério do Trabalho e do Emprego; 

A massa salarial equivale a mais de 5% do PIB da área de influência direta, portanto de 
grande magnitude. É superior ao PIB dos municípios de Jerumenha, Marcos Parente, 
Canavieira e Porto Alegre do Piauí e, portanto, de alta relevância. 
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Avaliação do Impacto 

Trata-se de impacto positivo e de longo prazo. A contratação pelo empreendimento é 
caracteriza a forma de interferência como causador, porém o número de empregos e o nível 
de renda regional são intensificados. 

Atributos 
Natureza Positivo Prazo Médio / Longo  

Probabilidade Certa Reversibilidade Reversível 

Ordem Direta e Indireta Forma de Interferência Causador/Intensificador 

Espacialidade Localizada Duração Permanente 

Magnitude 
Indicador Evolução do Emprego Formal e do PIB Municipal 

Qualitativa Grande 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

Não se aplica. 

Grau de Relevância 
Grau de resolução das Medidas - 

Grau de Relevância do Impacto Alta 

D) Dinamização da Economia Local 
Durante a fase de operação permanecerão as oportunidades para que surjam novos 
negócios, empreendedores, investimentos produtivos, que implicam não só na expansão das 
atividades existentes, mas também a diversificação produtiva da economia municipal. Os 
setores de serviços (hotelaria, alimentação, comércio em geral e de entretenimento) poderão 
crescer e se desenvolver. Tendo em conta, as vantagens locacionais dos municípios da área 
de estudo, deverão ser estimulados outros ramos da atividade fazendo com que a estrutura 
produtiva se diversifique permitindo gozar de efeitos motores mais preponderantes. 

Avaliação do Impacto 

É positivo, com ocorrência certa, médio e longo prazo iniciando-se já na fase de implantação 
Em relação à reversibilidade, após o término da implantação e fase de operação haverá 
alguma regressão, mas, não retornando ao patamar inicial. É intensificador, disperso e 
permanente. 
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Atributos 
Natureza Positivo Prazo Médio  

Probabilidade Certa Reversibilidade Reversível 

Ordem Direta e Indireta Forma de 
Interferência Intensificador 

Espacialidade Localizada Duração Permanente 

Magnitude 
Indicador Evolução do Emprego Formal e do PIB Municipal 

Qualitativa Grande 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

Como medida de gestão ambiental sugere-se a implantação do Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento local. 

Grau de Relevância 

Grau de Resolução das Medidas Média 

Grau de Relevância do Impacto Alta 

E) Pressões na Infraestrutura Viária e Comprometimento da Segurança do 
Trabalhador 

Durante a fase de operação prosseguirá a circulação de ônibus por vias de acesso ao 
empreendimento para deslocamento diário de aproximadamente três mil trabalhadores que 
fixarão residência nos municípios mais próximos do empreendimento. Com isso deverá 
ocorrer a deterioração das vias por uso intensivo de veículos no transcorrer dos anos da 
operação aumentando assim a possibilidade de ocorrência de acidentes. 

Avaliação do Impacto 

Atributos 
Natureza Negativo Prazo Médio 

Probabilidade Certa Reversibilidade Reversível 

Ordem Direta Forma de 
Interferência Intensificador 

Espacialidade Dispersa Duração Temporária 

Magnitude 
Indicador Ocorrências de acidentes  

Qualitativa Media 
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Medidas de Gestão Ambiental 

 Programa de Fortalecimento de Gestão Pública Local: a formulação de parceria com o 
poder público municipal e estadual para que eventuais adaptações da infraestrutura viária 
que venham a ser necessárias, em tempo hábil para uso nos primórdios da fase de 
instalação. Do mesmo modo há de se concatenar esforços para garantir a correta 
manutenção do sistema.  

 Adicionalmente recomenda-se a aplicação dos princípios de segurança no trabalho, 
conforme determinado na legislação brasileira visando risco zero de acidentes no 
percurso diário de trabalhadores desde as localidades onde residem até a planta do 
empreendimento. 

 

Grau de Relevância 

Grau de Resolução das Medidas Média 

Grau de Relevância do Impacto Baixa 

F) Aumento das Receitas Públicas Municipais 
A operação do empreendimento proporcionará um incremento na receita dos municípios da 
Área de Influência Direta. 

Nesta fase de operação do empreendimento, o aumento de arrecadação de maior relevância 
será aquele proveniente da elevação da quota parte municipal do ICMS, que é decorrente do 
aumento do valor adicionado municipal de acordo com cálculos efetuados pela Secretaria da 
Fazenda do Estado do Piauí. Os níveis crescentes de atividade econômica decorrentes 
diretamente do projeto e aqueles advindos dos efeitos motores, incrementará ainda mais os 
valores adicionais dos municípios (PIBs), provocando círculos virtuosos de expansão 
produtiva, que, por sua, elevam ainda mais a quota parte municipal do município que sedia o 
empreendimento, Guadalupe.  

Cabe comentar novamente que as outras fontes de receita municipal (ver o mesmo impacto 
durante a construção) também terão incrementos, entretanto, para efeitos de avaliação de 
impactos no contexto do EIA/RIMA, a fonte de fato mais significativa é a quota parte 
municipal do ICMS. 

Avaliação do Impacto 

Impacto de natureza positiva, com probabilidade certa de ocorrer. Intensifica a arrecadação. 
Espacialidade localizada e duração permanente, associado às atividades do 
empreendimento. 
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Atributos 
Natureza Positivo Prazo Médio / Longo 

Probabilidade Certa Reversibilidade Irreversível  

Ordem Direta Forma de Interferência Intensificador 

Espacialidade Localizada Duração Permanente 

Magnitude 
Indicador Evolução das Receitas 

Qualitativa Grande 

 

Medida de Gestão Ambiental 

Programa específico sobre as finanças públicas municipais que contemple a capacitação 
municipal no âmbito da gestão das receitas municipais, abrangendo a melhoria da 
qualificação dos funcionários públicos atuantes neste departamento; aquisição de 
equipamentos de informática etc. e treinamentos em informatização dos processos; 
atualização do cadastro de contribuintes do ISSQN, atualização da Planta de Valores Veniais 
do IPTU etc, dar-se-á continuidade ao Programa de Fortalecimento da Gestão Pública Local. 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Média 

Grau de Relevância do Impacto Alta 

G) Pressão Sobre os Serviços Públicos 
O empreendimento implicará, em sua fase de operação, na abertura de 3.488 postos de 
trabalho. Em que pese o estímulo para a contratação local, contingente populacional deve se 
dirigir aos municípios da área de influência na expectativa de emprego. Fato é que parcela 
significativa migra com suas respectivas famílias aumentando assim principalmente a 
demanda por serviços de educação, saúde e moradia. 

A transmutação da pirâmide etária (que tem base cada vez mais estreita) deve 
contrabalançar com a demanda suplementar por ensino público. Porém a demanda por 
serviços de saúde deve sofrer pressão maior bem como a de habitação. No quesito saúde, o 
número de leitos por habitante da AII já é crítico (inferior à média estadual). Já os municípios 
da AID, os quais sofrerão com um novo contingente populacional, estão em situação de 
melhor conforto.  

Considerando o porte do empreendimento e em contraposição com o porte dos municípios e 
sua respectiva estrutura constata-se que a demanda suplementar é significativa. 

Avaliação do Impacto 

Trata-se de impacto negativo, de incidência direta e concentrada nos municípios do 
empreendimento. 
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Atributos 
Natureza Negativo Prazo Médio  

Probabilidade Certa Reversibilidade Reversível 

Ordem Direta Forma de 
Interferência Intensificador 

Espacialidade Localizado Duração Temporária 

Magnitude 
Indicador 
Qualitativa Média 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

Algumas medidas destinadas a mitigar os efeitos da atração de população estão estritamente 
vinculadas à contratação de mão-de-obra local. Todavia, essa mão-de-obra necessita de 
capacitação para se inserir adequadamente no contexto da operação do empreendimento, o 
que aponta para um Programa de Capacitação de Mão-de-Obra. 

São previstas ainda medidas no Programa de Fortalecimento da Gestão Pública Local, o qual 
tem como objetivo minimizar o impacto supracitado. 

Grau de Relevância 
Grau de Resolução das Medidas Média 

Grau de Relevância do Impacto Média 

H) Aumento da Geração de Energia Elétrica de Biomassa 
A cogeração através da queima do bagaço da cana-de-açúcar é reconhecida pela ONU – 
Organização das Nações Unidas como energia limpa e é praticamente pioneira no estado do 
Piauí. 

O aumento da geração e da comercialização de energia elétrica pelo Polo Integrado de 
Alimentos Bioenergia, causada pelo aproveitamento dos resíduos da industrialização da 
cana-de-açúcar e pelo aumento da produção de açúcar e álcool, reduz a dependência 
brasileira de combustíveis fósseis para geração de energia. 

O Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia prevê a geração de energia elétrica de até 137,4 
MW, com uma geração anual de 1.091 GWh. O empreendimento irá consumir internamente 
cerca de 401 GWh por ano, a energia excedente será lançada no sistema nacional de 
energia, o que também deverá conferir maior estabilidade ao sistema de energia.  

Avaliação do Impacto 

É um impacto de natureza positiva, certo, disperso, permanente e reversível, de longo prazo, 
intensificado pela ampliação do empreendimento e de grande magnitude, haja vista a 
importância atual da diversificação da matriz energética brasileira.  
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Atributos 
Natureza Positivo Prazo Curto 

Probabilidade Certa Reversibilidade Reversível 

Ordem Direta Forma de Interferência Causador 

Espacialidade Disperso Duração Permanente 

Magnitude 
Indicador   

Qualitativa Grande 

 

Medidas de Gestão Ambiental 

Não se aplica. 

Grau de Relevância 

Grau de resolução das Medidas - 

Grau de Relevância do Impacto Alta 
 

Considerando-se os atributos do impacto e as medidas potencializadoras de alto grau de 
resolução propostas, trata-se de um impacto de ALTA relevância. 

7.2.4. Síntese dos Impactos 
A seguir apresenta-se o quadro síntese dos impactos: 
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8. Planos e Programas Ambientais 

Os planos e programas ambientais ora apresentados visam a proposição de (i) diretrizes 
ambientais de controle (preventivos e mitigatórios) para todo o conjunto de impactos 
identificados e avaliados no Capítulo 7: Análise de Impactos Ambientais e Medidas 
Associadas e (ii) procedimentos de monitoramento e supervisão das atividades intrínsecas 
das fases de planejamento, implantação e operação do Polo Integrado de Alimentos e 
Bioenergia. 

Assim, são apresentados neste capítulo Planos e Programas Ambientais que visam o 
acompanhamento das ações a serem desenvolvidas nas fases de planejamento, implantação 
e operação, a partir da inserção do projeto, por meio da proposição de medidas mitigadoras, 
compensatórias, de monitoramento, e controle, bem como as medidas potencializadoras das 
alterações decorrentes das fases do empreendimento na área de estudo, sejam elas 
adversas ou benéficas. 

A seguir apresenta-se a definição dos diferentes tipos de programas: 

 Programas que visam medidas mitigadoras são programas que visam eliminar ou 
minimizar os impactos negativos. 

 Programas que sugerem medidas compensatórias são aqueles que decorrem de 
impactos negativos de alta relevância que não podem ser evitados ou minimizados, ou 
para atendimento legal. 

 Programas de controle ambiental visam promover estratégias periódicas de caráter 
ambiental nas atividades com potencial poluidor empreendidas nas fases de implantação 
e operação, de modo a proporcionar ações eficientes para o atendimento às legislações 
aplicáveis, com ênfase nos quesitos socioambientais. Sua correta estruturação e 
aplicação promoverão a eliminação e/ou mitigação dos potenciais processos de 
degradação dos parâmetros dos meios físico, biótico e socioeconômico, relacionados às 
atividades de implantação e operação do empreendimento. 

 Programas de monitoramento ambiental, os mesmos visam a acompanhar os parâmetros 
ambientais nas áreas de influência do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia 
passíveis de alterações decorrentes das atividades intrínsecas das fases de implantação 
e operação da mesma, de forma a atestar a eficiência das medidas propostas, 
promovendo alterações nos planos e programas de controle, caso seja necessário. Visam 
também à coleta de dados para estudos mais aprofundados direcionados à manutenção 
e/ou melhoria da qualidade ambiental diagnosticada nas áreas estudas. 

Neste sentido, serão propostos os planos e programas, previstos no capítulo anterior 
divididos em Gerenciais (relacionados à gestão ambiental do empreendimento) e Temáticos 
por meio físico, biótico e socioeconômico. Há que se ressaltar que os planos e programas são 
apresentados conceitualmente e que os mesmos deverão ser detalhados posteriormente, 
quando da fase da solicitação da Licença de Instalação (LI), constituindo o Plano Básico 
Ambiental (PBA). 
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8.1. Programas Gerenciais 

8.1.1. Plano de Gestão Ambiental 
O Plano de Gestão Ambiental (PGA) abordará processos de gerenciamento de todos os 
programas ambientais propostos, permitindo ao empreendedor desenvolver, aplicar e 
aperfeiçoar a política e a estratégia de implantação e operação do Polo Integrado de 
Alimentos e Bioenergia. O mesmo possibilitará o acompanhamento e a supervisão da 
execução das obras e da operação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia pelos 
órgãos ambientais, instituições científicas e pela sociedade em geral. 

Os planos e programas ambientais têm como objetivo controlar, mitigar, acompanhar e 
prevenir os efeitos ambientais negativos previstos para as atividades do empreendimento em 
suas fases de planejamento, implantação e operação, bem como reforçar e ressaltar os 
efeitos benéficos esperados pela potencialização dos impactos positivos.  

Os efeitos das atividades do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia poderão ser 
diagnosticados sobre os diferentes aspectos ambientais dos meios físico, biótico e 
notadamente no socioeconômico, consolidados em 23 programas ambientais temáticos os 
quais, por meio da gestão ambiental ora proposta, poderão ser integrados e avaliados, por 
meio de indicadores, para o planejamento e desenvolvimento adequados do PGA. 

Serão consideradas para o PGA as fases de planejamento, implantação e operação, sendo 
orientada sua reavaliação no caso de desativação do empreendimento. 

8.1.1.1. Justificativa 
Com vistas ao gerenciamento ambiental, o PGA deverá ser o instrumento de coordenação de 
todos os Programas Ambientais do empreendimento, sendo responsável por garantir a 
implementação das ações propostas em cada um deles e promover a interação entre os 
diferentes agentes envolvidos.  

A implantação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia requer uma estrutura gerencial 
que permita garantir que a execução dos planos e programas ambientais ocorra de forma 
integrada e satisfatória e dentro dos preceitos estabelecidos pela lei e pelos órgãos 
ambientais na expedição de suas respectivas licenças.  

A proposição do PGA é dotar o Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia de mecanismos 
eficientes que assegurem a execução e controle das ações planejadas nos planos e 
programas ambientais e a adequada condução das operações, no que se refere aos 
procedimentos que privilegiem o cuidado com o meio ambiente, com os trabalhadores e com 
a população envolvida.  

Este PGA deverá contar com equipe de profissionais capacitados a fornecer diretrizes para 
coordenação e supervisão do desenvolvimento dos programas propostos propiciando a 
adequada integração entre ações e os agentes envolvidos em seu processo de 
implementação. 
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8.1.1.2. Objetivos 
O Programa de Gestão Ambiental tem como objetivos gerais: 

 Organizar as diretrizes para o cumprimento da legislação e da Política Ambiental da 
empresa;  

 Orientar o desencadeamento da execução dos Programas Ambientais;  
 Articular todas as instâncias envolvidas na implementação dos planos e programas 

ambientais, em consonância com os prazos adequados aos das intervenções, de modo 
que suas ações sejam sempre antecipadas em relação à ocorrência dos impactos 
identificados; 

 Acompanhar e supervisionar continuamente o desenvolvimento dos demais programas, 
buscando avaliar a eficácia das ações e propor ajustes sempre que necessário. 

 Evitar negligências na aplicação das medidas preventivas indicadas. 
 Propor ações complementares às ações previstas, visando a proteção da qualidade 

ambiental da área e do entorno. 
 Assegurar que demais programas garantam canais de comunicação com os vários 

segmentos populacionais afetados - populações do entorno, escolares, municipalidades e 
organizações sociais, de modo a fornecer informações corretas sobre os benefícios e 
ônus decorrentes do empreendimento, objetivando diminuir possíveis instabilidades da 
sociedade. 

 Promover o monitoramento das ações desencadeadas, quanto as principais alterações 
ou dificuldades passíveis de ocorrência com o empreendimento, tais como: 
acompanhamentos de alterações físicas, alterações na qualidade do ar, ruídos e recursos 
hídricos, na qualidade dos serviços de transporte, na qualidade do atendimento aos 
funcionários, entre outros. 

8.1.1.3. Público Alvo 
O público alvo do PGA contempla todos os colaboradores que incluem funcionários, 
prestadores de serviços e fornecedores, nas fases de implantação e operação. 

8.1.1.4. Ações Previstas 
As ações previstas para serem executadas no Programa de Gestão Ambiental são: 

 Coordenação da implantação dos Programas Ambientais propostos, estruturar sua 
implementação com recursos humanos e financeiros necessários e estabelecer 
cronogramas compatíveis com os cronogramas de execução das obras; 

 Acompanhamento e avaliação da implementação dos Programas, valendo-se não só de 
um conjunto de indicadores a serem definidos como de outros comparativos disponíveis.  

 Criação de um Banco de Dados que mantenha atualizadas as informações sobre os 
indicadores, desde o início das obras até os períodos subsequentes durante a operação 
do empreendimento. 

 Orientação aos funcionários a respeito das medidas e posturas a serem adotadas no 
processo de operação do empreendimento. 
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 Inspeção periódica das áreas agrícolas e industriais para verificação e acompanhamento 
da execução do Plano de Gestão Ambiental. 

 Acompanhamento de todas as ações de controle, mitigação e monitoramento, bem como 
da implementação das ações de preservação e melhoria contínua da qualidade ambiental 
e valorização dos colaboradores. 

 Identificação da necessidade de adoção de ações complementares e acompanhamento 
de sua implementação. 

 Elaboração periódica de Relatórios Técnicos e Registros fotográficos e outros Registros 
para usos internos e informações ao órgão ambiental. 

8.1.1.5. Cronograma 
As atividades do PGA serão desenvolvidas desde o início da fase de planejamento (antes do 
início das atividades de implantação), continuando durante as fases de implantação e 
operação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia. 

Fases do Empreendimento 
Planejamento Implantação Operação 

X X X 

8.1.1.6. Responsabilidade pela Implantação 
A responsabilidade pela implantação do Plano de Gestão Ambiental (PGA) é do 
empreendedor, incluindo concepção, detalhamento, montagem e manutenção da equipe 
responsável. 

8.1.2. Programa de Controle de Obras 
Objetivando minorar os impactos ambientais e implementar algumas ações específicas, o 
Programa de Controle das Obras (PCO) apresenta as diretrizes e as orientações a serem 
seguidas pelo empreendedor e seus contratados, durante a fase de implantação do 
empreendimento. 

Assim, o PCO apresenta cuidados a serem tomados com vistas à preservação da qualidade 
ambiental das áreas que sofrerão intervenção e à minimização dos impactos sobre as 
comunidades locais e vizinhas sobre os trabalhadores e sobre a fauna e à flora da região. 

8.1.2.1. Justificativa 
As exigências ambientais impostas pela legislação em vigor requerem do empreendedor o 
acompanhamento intensivo das obras, visando prevenir, controlar ou corrigir eventuais 
imprevistos que possam surgir no seu decorrer. 

Dessa forma, justifica-se o desenvolvimento e a implementação do PCO para que o 
empreendimento seja implantado com base nas melhores práticas ambientais vigentes 
possibilitando que medidas de recuperação e proteção ambiental sejam eficazmente 
aplicadas. A correta aplicação do PCO resulta em redução de passivos ambientais, dada à 
possibilidade de minimização dos impactos diretos durante a implantação do 



Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia - Unidade Piauí. 

Volume III 

ARCADIS logos 91 

empreendimento e, portanto, na redução da necessidade de medidas corretivas e 
compensatórias. 

O PCO fornecerá às empreiteiras responsáveis pela implantação do projeto os critérios 
ambientais e os procedimentos a serem adotados durante as obras. Caberá às empresas 
responsáveis pela construção do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia conciliar as 
atividades relativas à execução das obras com ações de controle e medidas de mitigação 
ambiental, garantindo a minimização dos potenciais impactos previstos nesta etapa. 

8.1.2.2. Objetivos 
O objetivo principal do PCO é implantar uma sistemática de trabalho que permita evitar e 
minimizar a incidência de impactos ambientais negativos decorrentes da implantação do 
empreendimento, por meio de diretrizes e orientações a serem seguidas. 

8.1.2.3. Público Alvo 
O público alvo do PCO contempla todos os colaboradores contratados para as obras e os 
respectivos prestadores de serviços. 

8.1.2.4. Diretrizes/Ações 
Para a garantia da execução do PCO, o empreendedor deverá incorporar diretrizes aos 
contratos a serem firmados com as empresas responsáveis pela construção civil e montagem 
dos equipamentos, bem como supervisionar o cumprimento desses contratos. 

Deverão ser previstas diretrizes contratuais de boa conduta, dentre outros, para os temas: 

 Especificações gerais para as empresas contratadas; 
 Atividades de supressão e limpeza das áreas de intervenção;  
 Atividade de compactação e impermeabilização das áreas de intervenção; 
 Movimentação de solo; 
 Obras de drenagem; 
 Implantação de vias internas de acessos; 
 Implantação do canteiro de obras 
 Sistema de abastecimento de água; 
 Sistema de esgotamento sanitário doméstico e tratamento de águas potencialmente 

contaminadas 
 Sistema de coleta e disposição de resíduos sólidos; 
 Sistema de transporte; 
 Emissões sonoras; 
 Emissões atmosféricas; 
 Contratação e Mobilização de mão de obra; 
 Saúde Ocupacional e Segurança dos trabalhadores; 
 Treinamento ambiental dos trabalhadores; 
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A seguir é apresentado o detalhamento dos temas a serem contemplados: 

A) Especificações Gerais para as Empresas Contratadas 
Para assegurar que as Contratadas executarão as atividades dentro das regras estabelecidas 
pela legislação pertinente e pelas normas internas de Meio Ambiente, Saúde e Segurança do 
Trabalho, o empreendedor explicita que no caso das Contratadas subcontratarem parte dos 
serviços, ficarão estas totalmente responsáveis por estas subcontratadas, as quais estarão 
sujeitas a todas as obrigações deste regulamento. 

Todas as categorias de atividades deverão estar enquadradas nas respectivas Normas 
Regulamentadoras (NRs) aprovadas pela Portaria nº 3.214/78, do Capítulo V, Título II, da 
Consolidação das Leis do Trabalho relativo à Segurança e Medicina do Trabalho. 

Ficarão as Contratadas obrigadas, por força de contrato, a cumprir a Política, as Normas e os 
Procedimentos Internos da Qualidade, Meio Ambiente, Saúde Ocupacional e Segurança do 
trabalhador, preconizados pelo Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia. A Contratante 
reserva-se ao direito de proceder, a qualquer tempo, inspeções e auditorias relativas ao 
pessoal alocado e às instalações ocupadas, bem como aos documentos pertinentes ao 
cumprimento das legislações. 

Os relatórios destas Auditorias/Inspeções serão apresentados e discutidos em reunião com 
os responsáveis pelas Contratadas, ocasião em que serão definidas as ações corretivas, os 
responsáveis e os prazos para correção das irregularidades apontadas.  

B) Atividades de Supressão e Limpeza das Áreas de Intervenção 
Tais atividades deverão seguir as seguintes diretrizes: 

 Delimitação física das áreas constantes nas autorizações para supressão; 
 Atividades de supressão nos períodos úmidos e limpeza de terreno, preferencialmente, 

nos períodos secos; 
 Após a supressão as áreas deverão ser limpas com remoção do material vegetal 

removido; 
 O material lenhoso gerado pelo corte da vegetação deverá ser estocado em pilhas de 

baixa altura, em locais que não ofereçam riscos de acidentes aos usuários, 
trabalhadores, máquinas e veículos; 

 A camada de solo vegetal removida deverá ser estocada em local adequado, não sujeito 
a erosão, para posterior aproveitamento; 

 Proibição aos trabalhadores de atividades relacionadas à coleta de espécies botânicas 
em especial as protegidas pela legislação vigente; e. 

 Proibição aos trabalhadores de atividades relacionadas à caça e pesca furtiva. 
 Atividades de compactação e impermeabilização dos terrenos conforme projetadas  

C) Atividade de Compactação e Impermeabilização das Áreas de Intervenção; 
O projeto de implantação prevê medidas de proteção do terreno, evitando transporte de 
sedimentos aos cursos de água do entorno. Dentre estas medidas destaca-se o 
planejamento da execução das obras de compactação e impermeabilização dos terrenos nas 
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áreas industriais as quais deverão ser realizadas preferencialmente em períodos secos a fim 
de reduzir possibilidades de processos erosivos devido à susceptibilidade do terreno. 

Adicionalmente criar programas para manutenção de máquinas, veículos e equipamentos 
utilizados para tais atividades, evitando a contaminação do solo e dos corpos d´água 
próximos às atividades agrícola e industrial. 

Com o objetivo de minimizar ou eliminar a possibilidade de degradação ambiental decorrente 
dos serviços de impermeabilização nas áreas de implantação das indústrias, serão instalados 
sistemas de drenagens pluviais evitando processos erosivos e facilitando a infiltração da 
água.  

D) Movimentação de Solo  
Os critérios ambientais para as atividades de movimentação de solo são: 

 O solo superficial extraído da regularização da área industrial e para implantação da 
fundação e abertura de canais de irrigação deverá ser removido e reservado para 
utilização futura na recuperação nas áreas agrícolas e na recuperação de áreas 
degradadas.  

 O volume de material de subsolo deverá ser destinado para aterros e nivelamentos das 
áreas industriais, bem como para regularização de estradas e outras, visando a 
minimização de geração material excedente e disposição em bota fora; 

 Deverão ser implantados dispositivos provisórios de controle de erosão, notadamente aos 
que se referem a carreamento e assoreamento; 

 As atividades de escavação deverão ser acompanhadas de obras de drenagem 
superficial provisória e implantação de desvios e controle do escoamento superficial; 

 Proteção das áreas, com vegetação superficial, após execução das obras evitando 
ocorrência de solo exposto e carreamento de finos; e. 

 Utilização de caixas de sedimentação para coletar sedimentos carreados para o sistema 
natural de drenagem, evitando e ou minimizando processos de assoreamento. 

E) Obras de Drenagem 
Os procedimentos de controle ambiental das atividades de obras de drenagem incluirão a 
adoção de medidas preventivas, mitigadoras e corretivas de controle de erosão e 
assoreamento de cursos d’água que poderão ser afetados em decorrência das execuções 
das obras. As principais medidas previstas durante a execução as obras de drenagem são: 

 Implantação de sistemas de drenagem (ex: canais, calhas, canaletas, caixas de 
sedimentação, separadores óleo/água de águas pluviais potencialmente contaminadas e 
dispositivos de dissipação de escoamento concentrado) assegurando captação, 
condução e dissipação de águas pluviais para evitar processos de erosão superficial; 

 Os sistemas de drenagem provisórios deverão ser periodicamente limpos; 
 Monitoramento da eficiência dos sistemas propostos, por meio de inspeções periódicas 

das condições de drenagem do terreno. Todas as feições de erosão identificadas na área 
ou que, de alguma forma, se originaram das alterações ocasionadas pela obra, deverão 
ser corrigidas ou estabilizadas no menor prazo possível;  
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 Proteção superficial de áreas com solo exposto; e. 
 Implantação de dispositivos de amortecimento hidráulico. 

F) Implantação de Vias Internas de Acessos 

A implantação de acessos internos deverá visar a mínima intervenção sobre áreas com 
vegetação, evitando supressão não prevista e desencadeamento de processos de dinâmica 
superficial. Tais acessos deverão ser traçados e ajustados às características dos veículos e 
equipamentos de construção e serviços. Neste sentido as seguintes diretrizes de projetos 
deverão ser observadas: 

 Elementos e estruturas de proteção necessárias ao controle e segurança do uso das vias 
deverão ser previstos no projeto; 

 A geometria das vias deverá facilitar execução da drenagem, evitando ocorrência de 
processos erosivos;  

 As vias temporárias deverão ser revestidas com camadas de cascalho sempre que 
possível; 

 Implantação de sistemas de drenagem, disciplinando saídas d’água dessas novas vias 
para o talvegue mais próximo, evitando deixá-las a meia vertente, o que poderá favorecer 
o desenvolvimento de processos erosivos; e. 

 Evitar execução de cortes e aterros. Caso necessário, os mesmos serão dotados de 
mecanismos de proteção como canaletas de crista e de pé de taludes, além de 
revegetação. 

G) Implantação do Canteiro de Obras 
Para operação e manutenção do canteiro de obras deverão ser previstos dispositivos e 
rotinas que atendam às prescrições básicas de conforto, higiene e segurança dos 
trabalhadores.  

Para o refeitório, em especial, deverá ser prevista a guarda de víveres em local mantido 
permanentemente limpo e refrigerado para os alimentos perecíveis. Deverão ser utilizadas 
telas e cercas protetoras garantindo inacessibilidade de animais e insetos.  

Caso seja construída cozinha no canteiro de obras, a mesma deverá ser projetada e 
construída de forma a permitir total higiene e possuir todos os equipamentos e recursos 
necessários para a limpeza do local e do pessoal envolvido no preparo de refeições.  

H) Sistema de Abastecimento de Água  
O abastecimento de água, na fase de implantação do Polo Integrado de Alimentos e 
Bioenergia, será proveniente de poços artesianos a serem outorgados em etapas posteriores. 
A qualidade requerida para água potável deverá atender aos parâmetros da Portaria MS nº 
518/04, que estabelece padrões de potabilidade de água para consumo humano. 

Deverá ainda ser realizado monitoramento semestral dos padrões de potabilidade da água 
por meio de coleta e análise da água contida nos reservatórios de abastecimento.  
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Deverá ser avaliada a eficiência do tratamento de água potável no canteiro de obras, 
enquanto a estação de tratamento de água - ETA, prevista, não estiver em operação, para 
que possam ser diagnosticadas as deficiências e propostas ações de corretivas. 

Todo sistema de abastecimento de água destinado ao canteiro de obras deverá estar 
protegido contra contaminação, especialmente as caixas d'água e os poços, através da 
escolha adequada de sua localização, da utilização de cercas, sobre elevações e dispositivos 
similares de proteção. 

I) Sistema de Esgotamento Sanitário  
Os efluentes líquidos sanitários e industriais a serem gerados durante a implantação do Polo 
Integrado de Alimentos e Bioenergia serão provenientes do canteiro de obras, escritórios, 
refeitórios, oficinas, laboratórios, instalações de manutenção, sanitários e outros. 
Considerando-se a presença de 3.213 trabalhadores (no período de pico) na fase de 
implantação do empreendimento estima-se a geração aproximada de 18 m³ de efluentes 
sanitário.  

Os efluentes sanitários serão tratados em um conjunto de estações compactas, localizadas 
na área do canteiro de obras, que são rapidamente montadas e podem ser facilmente 
desmontadas e alocadas em outras frentes de obras, comercializadas ou até mesmo 
mobilizadas, em parte ou no todo, para a fase de operação do empreendimento. Optou-se 
pela utilização de estações compactas, devido ao seu rápido tempo de montagem e partida. 

Os efluentes sanitários brutos gerados na fase de implantação serão captados por meio de 
redes coletoras, e serão encaminhados para tratamento na estação de tratamento de 
efluentes situada no canteiro de obras. Os efluentes, após tratamento serão encaminhados 
para uma cisterna e reaproveitados como água de serviço / incêndio ou para a umectação de 
vias. 

J) Sistema de Coleta e Disposição de Resíduos Sólidos 
O controle de resíduos sólidos terá por objetivo diminuir os riscos de contaminação do solo e 
dos corpos d’água pelo manuseio, tratamento e disposição inadequados dos resíduos sólidos 
gerados durante a execução das obras.  

Os resíduos sólidos serão provenientes do abastecimento, manutenção e operação de 
veículos e equipamentos, do canteiro de obras e das execuções propriamente ditas durante a 
fase de implantação do empreendimento. Esses resíduos gerados durante esta etapa 
corresponderão, conforme Norma ABNT 10.004/04, predominantemente, a: 

 Resíduos inertes de obra (entulhos, plásticos e sucatas - classe II B); 
 Resíduos domésticos (classe II A) provenientes de estruturas de apoio como escritórios, 

refeitórios, almoxarifado etc. (restos de alimentos, papel de limpeza e similares) e dos 
sanitários (papéis higiênicos e similares), de serviços, varrição; e. 

 Resíduos perigosos (classe I): oleosos e produtos provenientes do abastecimento, 
manutenção e operação de veículos e equipamentos, bem como panos, estopas, papéis 
etc., contaminados por esses produtos. Observa-se que esses resíduos poderão 
eventualmente ser reaproveitados, como no caso do envio de óleo para recuperadoras.  
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Primeiramente, os resíduos gerados deverão ser segregados em locais e/ou recipientes 
identificados e estocados temporariamente para posterior destinação adequada.  

Os resíduos inertes deverão ser encaminhados para aterro de resíduos inertes, quando da 
impossibilidade de coprocessamento ou reciclagem e os domésticos para aterro sanitário. 
Observa-se que as instalações eventualmente utilizadas deverão estar devidamente 
licenciadas.  

Considerando o pico de 3.213 trabalhadores/dia (no período de pico) e a geração de 300 g de 
resíduo sanitário/pessoa/dia, prevê-se a geração média de 964 kg de resíduo sanitário/dia.  

As embalagens decorrentes de matérias primas, equipamentos e materiais poderão ser 
encaminhadas para reciclagem e/ou coleta seletiva. Resíduos oleosos e de produtos 
químicos em geral deverão ser encaminhados para reciclagem, tratamento para disposição 
em aterro industrial devidamente licenciado ou coprocessamento. Ressalta-se que os locais 
de abastecimento de combustíveis, oficinas e canteiro de obras serão impermeabilizados e 
deverão ser instaladas caixas separadoras de água e óleo.  

Os efluentes contaminados com óleo/graxa ou com produtos químicos considerados 
perigosos, mesmo quando estocados provisoriamente, deverão ser sempre dispostos em 
áreas impermeáveis com dispositivos de contenção de vazamentos. 

K) Sistema de Transporte 
Visando minimizar impactos gerados pelas operações de transporte durante as obras, as 
equipes de operadores de máquinas e de equipamentos deverão ser orientadas quanto aos 
cuidados relativos ao trânsito. Em conjunto, deve-se optar pelo transporte de insumos em 
horários alternativos de maneira a evitar os horários de pico das localidades e rodovias.  

Deverá haver placas sinalizadoras nas vias internas e externas destinadas a alertar e 
prevenir os trabalhadores e a população residente no entorno das rotas de acesso ao 
empreendimento. O trânsito nas vias deverá ser fiscalizado, de forma a garantir o respeito à 
sinalização e aos limites de velocidade. 

Ainda, deverá ser disponibilizado transporte coletivo para funcionários situados nos 
municípios de Guadalupe e Jerumenha, principalmente. 

L) Emissões Sonoras  
Durante a fase de implantação o tráfego de veículos aumentará e surgirão novas fontes 
geradoras de ruídos relacionadas às construções civis, obras de terraplanagem, supressão 
de vegetação e outros, alterando os níveis sonoros locais.  

Neste sentido são propostas as seguintes diretrizes: 

 Manutenção dos veículos e equipamentos para controle da emissão de ruído; 
 Priorização de equipamentos com baixos índices de ruídos. 
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M) Emissões Atmosféricas 
Os potenciais impactos sobre a qualidade do ar durante a etapa de construção serão 
restritos, basicamente, às atividades de operação de veículos e máquinas; instalação e 
mobilização de canteiro de obras, obras de edificações, obras civis auxiliares, escavação 
para fundação, supressão de vegetação, obras de instalação dos canais de irrigação, 
montagens dos equipamentos, dentre outros. Quando aplicáveis deverão ser fornecidos 
equipamentos de proteção individual (EPIs) adequados aos trabalhadores. 

As empreiteiras deverão adotar, no mínimo, as seguintes medidas:  

 Umectação das vias de acesso não pavimentadas e áreas com solo exposto; 
 Proteção de caçambas dos caminhões de transporte de materiais em percursos externos; 
 Lavagem de vias de acesso internas pavimentadas (se houver); 
 Definição de limites de velocidade dos veículos em vias internas sem pavimento; 
 Permissão à circulação apenas de veículos autorizados nas áreas envolvidas; 
 Manutenção da frota de veículos, evitando emissões excessivas de gases e partículas 

(fumaça preta) provenientes dos motores de combustão dos veículos e máquinas; e. 
 Recomposição da vegetação das superfícies expostas após a finalização das obras nas 

áreas industriais. 

N) Contratação e Mobilização de Mão de Obra 
As localidades próximas, notadamente os municípios de Guadalupe e Jerumenha deverão 
ser informadas a respeito da quantidade e tipologia de contratação que as empreiteiras 
pretendem efetuar, bem como do período programado para realização dos serviços e do tipo 
de trabalho a ser feito.  

Com o objetivo de priorizar a contratação e capacitação da mão de obra local, o 
empreendedor fornecerá para a fase de construção das unidades produtivas, cursos de 
capacitação profissional para que a população local possa ser qualificada para algumas 
funções. Estes cursos serão ministrados por instituições locais.  

O) Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalhador  
As Contratadas deverão atender, no mínimo, aos seguintes quesitos na admissão de 
funcionários ou transferi-los para outras obras: 

 Realização de exames admissionais preconizados por lei e específicos para trabalhar nos 
locais identificados como áreas de risco de doenças transmitidas por vetores (DTV), 
visando assegurar o controle de introdução e disseminação de doenças (malária, febre 
amarela, dengue, leishmaniose e doença de Chagas); 

 Fornecimento de uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI) compatíveis com 
a função;  

 Registros detalhados dos atendimentos médicos ambulatoriais e/ou de emergência, 
incluindo o controle de vacinas aplicadas aos empregados da obra; 

 Encaminhamento de portadores de moléstias infectocontagiosas ao sistema público de 
saúde para tratamento. 



Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia - Unidade Piauí. 

Volume III 

ARCADIS logos 98 

As contratadas assumirão inteira responsabilidade pelas condições de segurança dos 
empregados dentro do ambiente de trabalho, higiene e medicina do trabalho, que deverão 
estar em conformidade com a Lei nº 6.514/77 e Portaria MT nº 3.214/78. Assumirão ainda as 
responsabilidades fixadas nessas normas, bem como acatarão as exigências específicas que 
lhes sejam feitas pela Fiscalização do Empreendedor durante a execução das obras. 

As Contratadas serão responsáveis pela segurança na execução de seus serviços e pelos 
atos de seus empregados que resultem em acidentes no trabalho. 

As Contratadas deverão manter no canteiro de obras o Serviço Especializado em Engenharia 
de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT), registrado na Delegacia Regional do 
Trabalho (DRT) conforme NR-4, dimensionado de acordo com seu plano de mobilização de 
pessoal e com as fases de execução dos contratos. O dimensionamento do Serviço de 
Medicina do Trabalho deverá estar de acordo com o Quadro II da NR-4, considerando-se 
para este cálculo o pessoal das empresas subcontratadas. 

Cabe às Contratadas implementar, de acordo com a legislação, os seguintes programas de 
Saúde e Segurança: 

 Programa de Prevenção de Risco Ambiental (PPRA) conforme NR-9; 
 Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção 

(PCMAT) conforme NR-18 e; 
 Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), conforme NR-7, do seu 

Pessoal e da(s) sua(s) subcontratada(s), contendo nome do Médico do Trabalho, 
empregado ou não da empresa, responsável pelo PCMSO. 

Será obrigatório o preenchimento da Ficha de Acidente de Trabalho – Anexo I da NR-18 
devendo as Contratadas enviar cópia da mesma à Fiscalização do Empreendedor. As 
Contratadas deverão ainda implantar, tão logo tenha iniciado a obra, a Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme legislação vigente.  

As Contratadas deverão providenciar os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 
necessários a cada tipo de serviço. O fornecimento, controle e obrigatoriedade do uso 
deverão estar de acordo com a NR-6. Deverão ainda sinalizar as áreas indicando a 
obrigatoriedade e o tipo adequado de EPI a ser usado.  

Deverá ser atendida a NR-15 que trata dos limites de ruídos para o trabalhador.  

P) Treinamento Ambiental do Trabalhador 
O objetivo geral desta ação é informar e conscientizar os trabalhadores envolvidos nas 
atividades de execução da obra sobre a importância a respeito do meio ambiente e orientá-
los para execução cotidiana de ações ambientalmente corretas. 

O treinamento ambiental dos trabalhadores, previsto no Programa de Educação Ambiental, 
deverá contemplar a realização de palestras, direcionadas para o envolvimento e a 
sensibilização dos funcionários, com foco nas atividades diretamente vinculadas à execução 
da obra, bem como às características socioambientais da região e os hábitos e costumes das 
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comunidades locais. Este treinamento deverá ser ministrado para todos os empregados 
envolvidos, em várias turmas, desde o início das etapas de implantação. 

Programas de treinamento e relatórios dos treinamentos realizados deverão ser enviados 
para a Fiscalização do Empreendedor. 

8.1.2.5. Cronograma 
As atividades do PCO serão desenvolvidas durante toda a fase de implantação do Polo 
Integrado de Alimentos e Bioenergia. 

Fases do Empreendimento 
Planejamento Implantação Operação 

X X   

8.1.2.6. Responsabilidade pela Implantação 
A responsabilidade pela implementação do PCO e ações acima descritas é do 
empreendedor. Ressalta-se que será de responsabilidade das empreiteiras contratadas, o 
desenvolvimento e aplicação dos procedimentos construtivos, que deverão ter por base este 
PCO. 

8.1.3. Programa de Gestão de Resíduos Sólidos 

8.1.3.1. Justificativa 
A implantação e a operação do empreendimento acarretarão geração de resíduos sólidos, 
criando assim uma potencial ocorrência de diversos impactos.  

Assim sendo, a busca da prevenção e minimização dos possíveis impactos ambientais bem 
como o atendimento às exigências legais, determinam a necessidade de implementação de 
um Programa de Gestão de Resíduos Sólidos. 

A Norma brasileira NBR ABNT 10.004/04 - Resíduos sólidos – Classificação - define resíduos 
sólidos como “resíduos no estado sólido e semi sólido, que resultam de atividades de origem 
industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição”, inclusive “os 
lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e 
instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam 
para isso soluções técnica e economicamente inviáveis, em face à melhor tecnologia 
disponível”. 

Os resíduos sólidos são definidos na Lei Federal nº 12.305/2010 como qualquer “material, 
substância, objeto ou bem descartado, resultante de atividades humanas em sociedade, a 
cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos 
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas 
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos 
d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviável em face da melhor 
tecnologia disponível”. 
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Qualquer que seja a definição, os resíduos sólidos gerados por uma empresa ou indústria 
devem ser devidamente gerenciados e destinados, algo que vem corroborado pela recente 
Política Nacional dos Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010), que define o gerenciamento de 
resíduos sólidos como o “conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de 
coleta, transporte, transbordo tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos 
resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos”. A gestão integrada de resíduos sólidos é definida como o “conjunto de 
ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as 
dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a 
premissa do desenvolvimento sustentável”. 

 A operação do empreendimento gerará resíduos sólidos, principalmente bagaço de cana-de-
açúcar, que será queimado nas caldeiras para produção de vapor que será usado nas 
plantas industriais e na geração de energia. 

Os outros resíduos gerados na operação do empreendimento, conforme destacado no 
capítulo de caracterização do empreendimento são: palha, torta de filtro, cinzas e fuligem das 
caldeiras, lixo comum, lixo do laboratório, lixo ambulatorial, sucatas ferrosas e não ferrosas 
lodo da ETE sanitário, areia da limpeza da cana + areia da caldeira, óleos lubrificantes 
usados, embalagens de agroquímicos, lodo dos tanques de misturas, de vinhaça e de 
efluentes, sementes e pele de tomate, resto de tomate desintegrado e peneirado, terra 
aderida no tomate e casca, polpa e casquinha de cacau e resíduos das atividades agrícolas 
como embalagens de produtos químicos, dentre outros. 

Os resíduos gerados e não consumidos no próprio empreendimento deverão ser 
inventariados de acordo com as normas legais vigentes (Resolução CONAMA 313/2002 e 
ABNT) e acondicionados em tambores, a granel, ou caçambas, conforme condições 
específicas apresentadas pelo resíduo. 

8.1.3.2. Objetivos 
Os objetivos do Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos são os de estabelecer a 
metodologia e os critérios de controle para o seu adequado gerenciamento.  

Este programa visa: 

 Conduzir o gerenciamento dos resíduos, de forma a assegurar práticas adequadas, em 
conformidade com os requisitos da legislação e das normas técnicas aplicáveis e em 
observância às diretrizes e instruções corporativas, de acondicionamento, 
armazenamento, transporte e disposição; 

 Implementar o gerenciamento dos resíduos de forma sistêmica, visando minimizar a 
geração e maximizar a reutilização e o reprocessamento de resíduos, reduzindo 
quantidades e custos; 

 Minimizar os riscos de contaminação de solos e dos recursos hídricos pelo tratamento e 
disposição inadequada dos resíduos sólidos gerados pelo empreendimento; 
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 Promover e estimular a conscientização dos integrantes e subcontratados, incluindo as 
empreiteiras contratadas para as obras, sobre a importância do cumprimento dos 
procedimentos internos de gerenciamento ambiental; 

 Promover as ações necessárias para reduzir, reutilizar e reciclar os resíduos sólidos; e. 
 Garantir a conservação das condições sanitárias em todas as áreas vinculadas ao 

empreendimento, tendo em vista a proteção do ambiente na área diretamente afetada e 
no seu entorno. 

8.1.3.3. Público Alvo 
Caracterizam-se como público alvo deste plano: 

 Trabalhadores e prestadores de serviços do empreendimento; 
 Comunidades do entorno do empreendimento. 

8.1.3.4. Diretrizes/Ações  
O empreendedor deverá elaborar o Programa de Gestão de Resíduos Sólidos (PGRS) 
voltado a minimizar a produção de resíduos e adequar a segregação, acondicionamento, 
identificação, coleta, transporte interno e externo e disposição final, proporcionando aos 
resíduos gerados, encaminhamento final em conformidade com as legislações e normas 
ambientais vigentes, visando a proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde pública, 
dos recursos naturais e do meio ambiente.  

O programa deverá obedecer a diversas legislações ambientais (federais e estaduais) e 
normas técnicas de relevância ao tema, explicitadas na caracterização do empreendimento.  

Para a destinação dos resíduos sólidos, a empresa deverá possuir a documentação 
necessária que aprovará o encaminhamento de resíduos industriais aos locais de 
reprocessamento, armazenamento, tratamento e/ou disposição. Quanto ao transporte desses 
resíduos, o empreendedor obedecerá obedecer a legislação vigente.  

A transportadora a ser contratada para transportar resíduos classe I somente realizará tal 
serviço se estiver qualificada para atender os requisitos legais para o transporte externo, a 
saber: 

 Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR e licenciamento para transportes de cargas 
perigosas, além de um Plano de Emergências / Contingências. 

 Ficha de emergência do resíduo transportado munido de telefones úteis (NBR 7503/05), 
envelope de emergência (NBR 7504/00), rotulagem e sinalização (NBR 7500/05), 
manifesto de transporte (NBR 13221/00). Além disso, o motorista será treinado para a 
movimentação de produtos perigosos (Curso MOPP), com nota fiscal, além de exigências 
adicionais. 

Também deverá promover o treinamento e capacitação dos funcionários da empresa, por 
meio de palestras de educação ambiental e promoção de treinamentos para cada setor da 
empresa, de modo a fornecer conhecimentos ao seu pessoal quanto ao manejo dos resíduos 
sólidos e discipliná-los quanto ao adequado uso do sistema de coleta seletiva da empresa.  
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8.1.3.5. Cronograma 
As ações adotadas na fase de implantação deverão ser mantidas durante a fase de operação 
do empreendimento. 

Fases do Empreendimento 
Planejamento Implantação Operação 

  X X 

8.1.3.6. Responsabilidade pela Implantação 
O responsável pela implementação do programa é o empreendedor, o mesmo deverá manter 
equipe devidamente qualificada e responsável pela implementação e manutenção do 
programa. 

8.1.4. Programa de Gestão de Efluentes Líquidos 

8.1.4.1. Justificativa 
O programa de Gestão de Efluentes Líquidos justifica-se pela necessidade de monitoramento 
de possíveis alterações na qualidade dos efluentes gerados pelo empreendimento. 

A) Fase de Implantação 
Os efluentes gerados pelo empreendimento na fase de implantação das obras civis serão 
direcionados para o sistema de drenagem provido de separadores de água e óleo, caixas 
decantadoras de areia e filtros pós-tratamento. Após o tratamento serão encaminhados para 
uma cisterna e reaproveitados como água de serviço / incêndio ou para umectação de vias. 
Os óleos separados da água (resíduos sólidos) serão acondicionados em reservatórios 
próprios e serão recolhidos por empresas licenciadas e encaminhados para reciclagem. 

Os efluentes sanitários previstos na fase de implantação serão provenientes do refeitório, 
sanitários e área administrativa do canteiro de obras e banheiros químicos espalhados pela 
área agrícola. Os efluentes sanitários serão tratados em um conjunto de estações compactas, 
localizadas na área do canteiro de obras, que são rapidamente montadas e podem ser 
facilmente desmontadas e alocadas em outras frentes de obras e comercializadas no fim das 
obras.  

B) Fase Operação 
Os efluentes industriais gerados pelo empreendimento, na operação, são as águas 
residuárias de lavagem de pisos, descartes industriais e vinhaça. 

Os efluentes industriais gerados na estrutura destinada à atividade de higienização e 
lubrificação dos autos, caminhões, tratores e máquinas agrícolas deverão ser destinados à 
caixa separadora de água e óleo (SAO), a ser construída em atendimento a legislação 
vigente e normas brasileiras e, em seguida, direcionada para tanque de armazenamento para 
posterior tratamento.  
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A água tratada será enviada ao sistema de irrigação para aplicação nas culturas agrícolas. O 
óleo separado será coletado, periodicamente, por empresa especializada que dará correta 
destinação ao produto.  

A vinhaça gerada no processamento da cana-de-açúcar para produção de etanol será 
resfriada em duas torres de resfriamento e armazenada em lagoa revestida com manta de 
PEAD. Será utilizada na fertirrigação.  

Os efluentes sanitários gerados nas plantas industriais, durante a fase de operação, serão 
provenientes dos banheiros e do refeitório e serão tratados no próprio local, através de 
Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) cuja concepção seguirá as normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 7223/93 e 12.209/92. Após tratamento, serão 
encaminhados para uma cisterna e reaproveitados como água de serviço / incêndio ou para a 
irrigação na agricultura. 

O acompanhamento contínuo dos resultados dos processamentos dos efluentes líquidos 
(tratamentos e/ou utilização nos processos produtivos do empreendimento) ao longo do 
tempo se constituirá como informação de base para a avaliação das operações do 
empreendimento visando subsidiar a gestão ambiental, prevenir e corrigir problemas. 

8.1.4.2. Objetivos 
Este programa tem como objetivo avaliar a eficiência do tratamento proposto, bem como a 
utilização do efluente na agricultura, via irrigação. 

8.1.4.3. Público Alvo 
Caracterizam-se como público alvo deste programa os trabalhadores e prestadores de 
serviços. 

8.1.4.4. Diretrizes/Ações 
O empreendedor deverá monitorar periodicamente os efluentes industriais gerados pelo 
empreendimento, por meio de coleta de amostras destes efluentes e seu envio para análise 
laboratorial.  

Na fase de implantação, as amostras deverão ser coletadas nas saídas das caixas 
separadoras de água e óleo.  

Na fase de operação, as amostras deverão ser coletadas nas saídas das caixas separadoras 
de água e óleo, nas saídas dos tanques de armazenamento de efluentes e das Estações de 
Tratamentos de Esgotos. 

Os efluentes líquidos, exceto a vinhaça, deverão atender aos parâmetros do artigo 16 da 
Resolução CONAMA n° 430, de 13 de maio de 2011, exceto os parâmetros: Nitrogênio 
Amoniacal, DBO e resíduo sedimentável. 
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8.1.4.5. Cronograma 
As ações previstas deverão iniciar com a implantação do empreendimento e ser permanentes 
durante toda sua operação, podendo sofrer melhorias ou ampliações ao longo do tempo. 

Fases do Empreendimento 
Planejamento Implantação Operação 

  X X 

8.1.4.6. Responsabilidade pela Implantação 
A responsabilidade pela implantação deste programa é do empreendedor. 

8.1.5. Estudo de Análise de Risco 

8.1.5.1. Justificativa 
O Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia prevê a instalação de 08 tanques de estocagem 
de álcool neste sentido recomenda-se que se faça um Estudo de Análise de Risco. 

8.1.5.2. Objetivos 
O Estudo de análise de Risco tem por objetivo apresentar o sistema, identificar e avaliar os 
eventuais riscos impostos à comunidade presente nas proximidades das instalações, 
decorrentes das operações dos tanques de estocagem de álcool. 

8.1.5.3. Público Alvo 
O público alvo do Estudo de Análise de Risco compreende os funcionários, prestadores de 
serviços e a comunidade vizinha ao empreendimento. 

8.1.5.4. Diretrizes/Ações 
As etapas que compõem este estudo compreendem: 

 Caracterização das Instalações, Operações e Descrição da Região; 
 Caracterização das Substâncias Químicas; 
 Identificação dos Perigos e Estimativa das Consequências; 
 Estimativa das Frequências de Ocorrência dos Efeitos Físicos; 
 Estimativa e Avaliação dos Riscos Impostos pela Instalação; 
 Conclusões do Relatório; 
 Diretrizes para o Programa de Gerenciamento de Riscos 

8.1.5.5. Cronograma 
Os estudos deverão ser feitos na fase de instalação do empreendimento quando se entende 
que o empreendedor terá em mãos o projeto executivo. 
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Fases do Empreendimento 
Planejamento Implantação Operação 

  X   

8.1.5.6. Responsabilidade pela Implantação 
A responsabilidade pelo Estudo de análise de Risco é do empreendedor. 

8.1.6. Plano de Gerenciamento de Riscos 

8.1.6.1. Justificativa 
Para implantação e operação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia deverão ser 
previstos procedimentos no intuito de prevenir danos ambientais, sociais, econômicos e 
institucionais provenientes de impactos ambientais que eventualmente não foram evitados e 
caracterizados como acidentes ambientais, que englobem a prevenção e ações de 
atendimento a emergências. 

Entende-se por acidente ambiental aquele evento ou sequência de eventos de ocorrência 
anormal, que resulta em perda, dano ou prejuízo ambiental ou patrimonial. Os acidentes 
estão diretamente relacionados com o tipo, dimensão e características operacionais de cada 
instalação, bem como, com a quantidade e variedade de produtos perigosos manipulados.  

Neste sentido, o gerenciamento de risco deve identificar e classificar situações de risco, para 
posterior tomada de decisões, que minimizem o efeito adverso que perdas acidentais possam 
ter sobre uma organização. Em relação a perdas acidentais, estas vão desde uma pequena 
avaria em um equipamento até um incêndio de grandes proporções. 

Os benefícios da implantação de um sistema de gerenciamento de riscos ambientais são: 

 Redução da probabilidade de ocorrência de acidente; 
 Diminuição do número de horas perdidas com acidentes e redução de infrações penais e 

indenizações; 
 Redução nos custos de seguros: com a implantação de um programa de gerenciamento 

de riscos entende-se melhor a necessidade de coberturas dos seguros, além de facilitar a 
aquisição de descontos junto às seguradoras; 

 Redução da incerteza associada a investimentos: um bom programa de gerenciamento 
de riscos é mais um argumento para convencer investidores em potencial a apoiar um 
projeto, pois desta forma os investidores têm certeza que o empreendimento está 
comprometido com a segurança e o meio ambiente, evitando que a lucratividade seja 
desperdiçada em eventos não planejados; 

 Preservação de vidas e de recursos naturais: uma sincera preocupação social ou o receio 
de se verem envolvidos em um processo de responsabilidade civil ou criminal faz com 
que cada vez mais os empreendimentos conheçam seus pontos críticos e de risco; 

 Aumento da produtividade: nota-se uma melhoria na produtividade das empresas que 
adotam programa de gerenciamento de riscos, seja pelo melhor uso de seus recursos, 
pela motivação de funcionários ou pelo melhor conhecimento do ambiente de trabalho. 
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8.1.6.2. Objetivos 
O PGR objetiva identificar, analisar, avaliar e propor medidas de controle e tratamento para 
os riscos envolvidos nas operações e atividades do Polo Integrado de Alimentos e 
Bioenergia.  

Apresentam-se como objetivos específicos: 

 Planejamento de ações preventivas no intuito de antecipar, reduzir ou eliminar possíveis 
ocorrências; e. 

 Proposição de medidas para o atendimento às emergências ambientais. 

8.1.6.3. Público Alvo 
Considera-se público alvo deste Plano os trabalhadores, prestadores de serviços e 
comunidade vizinha ao empreendimento. 

8.1.6.4. Diretrizes/Ações 
As atividades propostas neste PGR incluem o Plano de Controle de Emergências (PCE). 
Estes estudos e planos deverão estar em conformidade com as normas CETESB P4.261 
(Manual de Orientação para a Elaboração de Estudos de Análises de Riscos), tida como 
referência nacional e NR-29. 

A) Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) 
Deverá ser elaborado o PGR, com enfoque na prevenção de eventos com potencial de 
causar impactos significativos, tomando por base a norma CETESB P4.261. De modo geral, 
porém não restrito a esses itens, o PGR contemplará os seguintes itens: 

 Informações de Segurança; 
 Metodologia para análise e revisão dos riscos; 
 Gerenciamento de modificações; 
 Manutenção e garantia da integridade de sistemas críticos; 
 Procedimentos operacionais; 
 Procedimentos de segurança e procedimentos ambientais para terceirizados; 
 Procedimentos de investigação de incidentes; 
 Política de capacitação de recursos humanos; 
 Programa de comunicação de riscos; 
 Plano de Controle de Emergência (PCE) 
 Programa de Auditorias. 

B) Plano de Controle de Emergência 
No Plano de Controle de Emergência (PCE) deverão ser estabelecidas e apresentadas às 
ações de combate emergencial, incluindo ações de combate a vazamentos, ações de 
combate a incêndios, ações de evacuação e isolamento da unidade, estrutura organizacional 
para atuação emergencial e equipamentos/recursos disponíveis no Polo Integrado de 
Alimentos e Bioenergia em caso de emergência. É importante que o Plano de Controle de 
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Emergência seja integrado aos planos de ações emergenciais das demais instalações 
presentes na área industrial, formando um Plano de Auxílio Mútuo (PAM). 

8.1.6.5. Cronograma 
As atividades do PGR serão desenvolvidas durante as fases de implantação e operação do 
Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia. 

Fases do Empreendimento 
Planejamento Implantação Operação 

  X X 

8.1.6.6. Responsabilidade pela implantação 
A responsabilidade pela implantação é do empreendedor. 

8.1.7. Programa de Compensação Ambiental 

8.1.7.1. Justificativa 
Este programa se justifica em atendimento a legislação vigente para compensação ambiental 
de empreendimentos com significativo impacto ambiental, a saber: Lei nº 9.985, de 18 de 
julho de 2.000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - 
SNUC, Resolução CONAMA nº 371 de 05 de abril de 2.006, Decreto Federal nº 6.848, de 14 
de maio de 2009, outros. 

8.1.7.2. Objetivos 
O Programa de Compensação Ambiental objetiva apresentar proposições compensatórias 
pela implantação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia, com a aplicação de recursos 
em unidades de conservação. 

8.1.7.3. Público Alvo 
Considera-se público alvo o órgão ambiental (SEMAR-PI), ou pela Câmara de Compensação 
o qual será responsável pela aprovação do cálculo e das propostas a serem apresentadas. 

8.1.7.4. Diretrizes/Ações 
O artigo 36 da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2.000, que institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, determina que nos casos de licenciamento 
ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim considerado pelo 
órgão ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo 
relatório - EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de 
unidade de conservação, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamento dessa Lei. 

O SNUC é gerido pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, com as atribuições 
de acompanhar a implementação do Sistema; pelo Ministério do Meio Ambiente, com a 
finalidade de coordenar o Sistema e pelo IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis) e os órgãos estaduais e municipais, com a função de 
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implementá-lo, subsidiar as propostas de criação e administrar as unidades de conservação 
federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de atuação. 

Segundo a Resolução CONAMA nº 371 de 05 de abril de 2.006, conforme art. 6º da Lei nº 
9.985, de 2.000, fica estabelecido, no seu artigo 3º que, “para o cálculo da compensação 
ambiental serão considerados os custos totais previstos para implantação do 
empreendimento e a metodologia de gradação de impacto ambiental definida pelo órgão 
ambiental competente”. 

O artigo 4º preconiza que “os empreendedores deverão apresentar a previsão do custo total 
de implantação do empreendimento antes da emissão da Licença de Instalação, garantidas 
as formas de sigilo previstas na legislação vigente”, que “o desembolso da compensação 
ambiental não será exigido antes da emissão da Licença de Instalação” e que “a fixação do 
montante da compensação ambiental e a celebração do termo de compromisso 
correspondente deverão ocorrer no momento da emissão da Licença de Instalação”. 

O anexo do Decreto Federal nº 6.848, de 14 de maio de 2009, que altera e acrescenta 
dispositivos ao Decreto Federal nº 4.340, de 22 de agosto de 2002, para regulamentar a 
compensação ambiental traz a metodologia de cálculo do grau do impacto ambiental. 

A destinação dos recursos da compensação deverá seguir as prioridades estabelecidas no 
artigo 33 Decreto 4.340/2002, a saber: 

I - regularização fundiária e demarcação das terras; 

II - elaboração, revisão ou implantação de plano de manejo; 

III - aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, monitoramento e 
proteção da unidade, compreendendo sua área de amortecimento; 

IV - desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova unidade de conservação; e. 

V - desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da unidade de conservação e 
área de amortecimento. 

O programa de compensação a ser desenvolvido na fase de LI deverá apresentar o cálculo 
da compensação, bem como as indicações de uso de tais recursos financeiros, como uma 
forma de compensar os impactos ambientais relevantes ocasionados com a implantação do 
empreendimento. A aprovação do cálculo e das propostas deverá ser realizada pelo órgão 
ambiental licenciador do empreendimento, no caso a SEMAR-PI, ou pela Câmara de 
Compensação. 

Espera-se que até a fase de LI, com a definição dos projetos executivos do empreendimento, 
o valor do investimento também deverá estar mais preciso o que favorecerá o cálculo da 
compensação ambiental. 

A destinação dos recursos da compensação ambiental deverá ser definida em fases 
posteriores pelos órgãos ambientais, mas ressalta-se aqui a importância de tentar direcionar 
tais recursos para as Unidades de Conservação mais próximas ao empreendimento, 
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localizadas a cerca de 200 km e de preferência localizadas na mesma bacia hidrográfica, 
como uma forma de garantir a compensação dos impactos do próprio empreendimento e 
melhorar as condições ambientais desta região. 

8.1.7.5. Cronograma 
Fases do Empreendimento 

Planejamento Implantação Operação 
  X   

8.1.7.6. Responsabilidade pela implantação 
A responsabilidade pela implantação do programa é do empreendedor em conjunto com o 
órgão ambiental. 

8.2. Meio Físico 

8.2.1. Programa de Monitoramento e Controle de Processos Erosivos  

8.2.1.1. Justificativa 
Na fase de implantação a supressão de vegetação, limpeza e acerto dos terrenos para a 
abertura de estradas principais e secundárias, estradas divisoras (aceiros) e carreadores, 
bem como a terraplenagem para a escavação de valas e canais da infraestrutura de irrigação 
e terraplanagem para implantação área industrial, vão interferir com a topografia dos terrenos 
e com os sistemas de drenagem natural existentes, modificando-os e podendo provocar 
concentração de vazões superficiais cujo poder erosivo será potencializado. Os cortes 
executados nos terrenos naturais removem os solos superficiais mais argilosos, expondo 
solos de alteração de arenitos de textura silto-arenosa a areno-siltosa, muito mais suscetíveis 
à erosão, ou solos de alteração de argilitos/folhelhos suscetíveis à desagregação superficial 
quando expostos. Os processos erosivos podem também provocar instabilidades nos 
terrenos, colocando em risco de ruptura setores mais declivosos de encostas naturais e 
trechos de estrada. Por este motivo, torna-se necessária a adoção de procedimentos 
preventivos e corretivos na fase de implantação das obras, minimizando o desenvolvimento 
de processos erosivos e o consequente assoreamento de drenagens e açudes. 

O desenvolvimento de focos de erosão durante a fase de operação poderão se dar no 
preparo do solo para o plantio das culturas, quando mal manejados acarretando a perda de 
solo fértil e assoreamento de drenagens e cursos d’água.  

8.2.1.2. Objetivos 
O objetivo deste programa é identificar o desenvolvimento de processos erosivos e 
assoreamento dos corpos d’água influenciados pelo empreendimento, propondo medidas de 
controle e monitoramento visando a estabilização do processo. 
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8.2.1.3. Público Alvo 
Este programa tem como público alvo o empreendedor, bem como a comunidade próxima ao 
empreendimento. 

8.2.1.4. Diretrizes/Ações 
Diversas medidas de controle dos processos erosivos serão desenvolvidas 
concomitantemente ao avanço das obras (na fase de implantação) e em conjunto com 
atividade de operação do empreendimento, sendo parte já incorporada ao projeto de 
engenharia do empreendimento. Essas medidas envolvem a instalação de sistemas de 
drenagem superficial, canaletas, bueiros, sistema de dissipação de energia, bacia de 
sedimentação, entre outras. Durante a fase de implantação do empreendimento, estas 
medidas estão conectadas com o Programa de Controle de Obras – PCO.  

Isto posto, o presente programa prevê complementos as medidas de controle e 
monitoramento sistemático dos processos erosivos nas áreas de intervenção e a manutenção 
das estruturas de controle, tais como:  

 Privilegiar para a época de estiagem a realização da movimentação de solo; 
 Reduzir, ao máximo possível, o tempo de exposição de superfícies desprotegidas, e 

recuperação das áreas degradadas, segundo o proposto pelo PRAD; 
 Instalar estruturas para estabilização do terreno;  
 Instalar sistema de drenagem adequado em todos os setores do empreendimento para 

evitar o represamento, o escoamento e o lançamento concentrados das águas pluviais 
e/ou fluviais;  

 Realizar a manutenção periódica do sistema de drenagem, removendo eventuais 
materiais que possam provocar obstrução (sedimentos, folhas, galhos, etc.) e 
descartando-os de forma adequada;  

 Realizar vistorias periódicas das estruturas de controle de erosão e assoreamento e de 
estabilização do terreno, visando à identificação de falhas ou ineficiências no sistema; 

 Constituição de arquivo dos registros de vistoria com data, responsável, situação 
identificada e encaminhamentos providenciados. 

8.2.1.5. Cronograma 
Fases do Empreendimento 

Planejamento Implantação Operação 
  X X 

8.2.1.6. Responsabilidade pela Implantação 
A responsabilidade pela implantação deste programa é do empreendedor. 
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8.2.2. Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 

8.2.2.1. Justificativas 
A implantação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia causará alterações no relevo, no 
solo e na vegetação das áreas que serão ocupadas. A ocorrência dessas alterações exige a 
recuperação de áreas eventualmente degradadas por essas atividades. Dessa forma é 
proposto o PRAD, no qual são definidas as diretrizes técnicas e ambientais para a 
recuperação dessas áreas. 

Segundo BITAR (1995), em relação à recuperação de áreas, o primeiro conceito a ser 
considerado é a degradação, que, no contexto de alterações do meio físico, remete ao 
sentido de degradação do solo. São considerados como degradação os processos 
resultantes dos danos ao meio ambiente, pelos quais se perdem ou se reduzem algumas de 
suas propriedades, tais como, a qualidade ou a capacidade produtiva dos recursos 
ambientais. 

8.2.2.2. Objetivos 
O PRAD tem por objetivo principal recompor áreas degradadas pelas atividades de obras de 
implantação do Polo, nas quais haverá supressão de vegetação, atividades de corte e aterro 
e alteração do sistema de drenagem natural.  

Esta recuperação se dará por meio da definição e especificação de técnicas para controle de 
processos erosivos e recomposição das áreas consideradas reabilitáveis. Nas áreas onde o 
padrão de uso for alterado de forma definitiva, a recuperação consistirá de contenção 
mecânica, controle de processos erosivos e vegetação com espécies nativas. 

8.2.2.3. Público Alvo 
 Trabalhadores do empreendimento 
 Comunidade do entorno 

8.2.2.4. Diretrizes/Ações 
As diretrizes aqui estabelecidas devem ser executadas em paralelo aos serviços de 
construção previstos, como canais de irrigação e área industrial, desmobilização de canteiros 
de obras, visando estabelecer ações que viabilizem ações de recuperação das áreas 
diretamente afetadas pela construção. Os procedimentos a seguir devem ser implementados 
em todos os locais que, ao término da obra, apresentem condições para retomada do uso 
original, ou seja, àqueles que não sofreram alteração de uso definitiva. 

A recuperação dessas áreas contemplará a utilização de técnicas e práticas de cultivo e 
manejo, que viabilizem o retorno às condições ambientais próximas àquelas existentes antes 
da implantação. Nas áreas as quais o uso for alterado de forma definitiva, a recuperação 
consistirá de contenção mecânica, controle de processos erosivos e revegetação com 
espécies nativas. 

Diretrizes Gerais e Requisitos Legais 
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 Iniciar medidas de reabilitação propostas apenas quando o local estiver livre de quaisquer 
intervenções futuras; 

 Antes de iniciar qualquer intervenção de recuperação, promover uma análise apurada do 
grau de impacto sofrido no local, de forma a dimensionar corretamente quais medidas 
serão tomadas, bem como a forma como serão executadas; 

 Acompanhar e monitorar as medidas de reabilitação com vistas a promover quaisquer 
intervenções adicionais em tempo hábil, não comprometendo àquelas já estabelecidas; 

 Realizar check list das áreas passíveis de reabilitação, ou seja, aquelas utilizadas 
temporariamente e que serão reabilitadas, promovendo separação por frente de trabalho; 

 Restringir o desmatamento apenas em áreas onde houver necessidade para tal; 
 Somente utilizar áreas estritamente necessárias para o dimensionamento das estradas 

de acesso e vicinais lançando mão, preferencialmente, daquelas já existentes; 
 Antes do início das obras, promover a segregação do horizonte superficial do solo com 

vistas a utilizá-lo futuramente em obras de reabilitação de áreas degradadas. A 
metodologia proposta será apresentada nas diretrizes para supressão de vegetação; 

 Antes e durante a execução das obras deve-se planejar a aplicação de técnicas 
conservacionistas do solo. Desta forma cada acesso a ser implantado, ou apenas 
adequado às necessidades de uso, deverá incluir serviços de reafeiçoamento, 
tratamentos mecânicos e proteção vegetal nos taludes (cortes e aterros), visando o 
controle de erosões; 

 Promover a implantação de sistemas de drenagem eficientes, incluindo a construção de 
canaletas de desvio e de captação, caixas de dissipação, bacias de retenção e outras 
obras para minimizar efeitos de enxurradas e concentração de águas, eventualmente, 
promovidas pelas vias de acesso e principalmente para manter o fluxo natural de 
drenagem da região promovido pelos cordões litorâneos ou arenosos; 

 Respeitar, caso haja, os limites das Áreas de Preservação Permanente (APP) em que 
não houve autorização para intervenção. 

 Atender aos Termos de Compromisso de Compensação Florestal estabelecidos com os 
órgãos competentes, atingindo os quantitativos de plantio nos locais definidos.   

8.2.2.5. Cronograma 
As atividades do PRAD deverão ser desenvolvidas durante as fases de implantação e 
operação. 

Fases do Empreendimento 
Planejamento Implantação Operação 

  X X 

8.2.2.6. Responsabilidade pela Implantação 
A responsabilidade pela implementação do presente programa e ações acima descritas será 
do empreendedor. 
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8.2.3. Programa de Manejo de Solos 

8.2.3.1. Justificativa 
Os fenômenos de erosão poderão se acentuar pela implantação de empreendimentos em 
algumas áreas mais suscetíveis face à construção e melhorias pontuais de acessos e à 
implementação geral das obras de apoio. 

A conservação dos solos, além da prerrogativa ambiental, é de interesse do empreendedor, 
na medida em que seu manejo correto garante a produtividade das lavouras. Assim, várias 
técnicas deverão ser empregadas visando esse objetivo, tais como terraceamentos, curvas 
de nível, recuperação de áreas erodidas, aplicação adequada de defensivos, fertilizantes e 
fertirrigação. 

8.2.3.2. Objetivos 
Os objetivos do Programa de Manejo do Solo são: 

 Manter e implantar as práticas no plantio da cana-de-açúcar, do tomate e do cacau e nos 
seus tratos culturais que permitam a adequada conservação do solo, a proteção dos 
mananciais e o aumento da produtividade agrícola; 

 Implantar medidas de contenção de processos erosivos já instalados, caso existentes; 
 Manter e implantar medidas de prevenção de processos erosivos, incluindo o plantio em 

curvas de níveis, terraceamentos e a observação direta da ocorrência de sulcos e 
ravinas; 

 Evitar a poluição ambiental por defensivos e fertilizantes agrícolas aplicando as dosagens 
corretas e nas condições climáticas adequadas; 

 Evitar a degradação do solo por práticas inadequadas de irrigação que podem ocasionar 
a salinidade do solo; 

 Manter e implantar práticas que visam o controle da aplicação e da liberação de odores 
pelo uso da fertirrigação. 

8.2.3.3. Diretrizes/Ações 

A) Conservação do Solo 

 Levantamento topográfico e levantamento detalhado de solos com o objetivo de 
identificar as áreas adequadas para a exploração agrícola e as áreas a serem destinadas 
para a preservação ambiental; 

 Delimitação das APPs e das Reservas legais das propriedades de forma a constituírem 
áreas contínuas de proteção aos recursos hídricos e à fauna; 

 Definição das técnicas necessárias para cada talhão a ser plantado, tais como: 

− Implantação de terraços; 

− Implantação de carreadores; 

− Implantação de “lombadas”; 
 Demarcação e execução das obras de conservação previamente definidas. 
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B) Fertilização e Fertirrigação 

 Adoção de adubação orgânica com a aplicação de composto orgânico proveniente dos 
resíduos da agroindústria da cana-de-açúcar (torta de filtros e outros resíduos), do tomate 
e do cacau; 

 Aplicação de fertilizantes químicos de acordo com dosagens corretas e baseadas em 
análises de solo; 

 Aplicação da vinhaça no solo com base em critérios técnicos tendo em vista evitar a 
contaminação do solo e de aquíferos. Como não existe legislação federal ou estadual a 
este respeito recomenda-se que sejam atendidas as exigências estabelecidas na Norma 
P-4231 da CETESB, para elaboração do Plano de Aplicação de Vinhaça, que pode ser 
considerada referência nacional. Neste plano estão incluídos, entre outros, os 
procedimentos para garantir a segurança no bombeamento, condução, armazenamento e 
volume de aplicação dos efluentes.  

 Aplicação da vinhaça numa distância mínima de 1.000 metros de qualquer núcleo 
populacional, para minimizar os impactos causados pela liberação de odores a 
comunidades vizinhas. 

 Aplicação rápida da vinhaça, reduzindo seu tempo de permanência nos canais de 
distribuição, evitando o início do seu processo de degradação biológica durante a fase de 
exposição. 

 Quando possível realizar adubação verde com o plantio de leguminosas como rotação de 
culturas. 

C) Uso de Defensivos Agrícolas 

 Priorização do controle biológico para combate das pragas e doenças, principalmente na 
cana-de-açúcar que tem tecnologia disponível; 

 Realizar o controle cultural de pragas e doenças, principalmente para o tomate, não 
repetindo o plantio na mesma área, na intenção de quebrar o ciclo biológico das pragas e 
doenças presentes no ano anterior; 

 Utilização de variedades resistentes a doenças e pragas, quando possível; 
 Aplicação de produtos com receituário agronômico, sempre com supervisão de 

responsável técnico para definição de quantidade adequada para cada situação; 
 Utilização de defensivos considerando suas características e fatores como:  

− Distância dos corpos hídricos conforme recomendação do fabricante do produto, 
textura do solo (% de argila) e % de Matéria Orgânica; 

− Época de aplicação e período de carência residual. 
 Utilização preferencial de herbicidas de baixa toxicidade. 
 Armazenamento adequado de defensivos agrícolas (embalagens, equipamentos 

descartáveis) e de acordo com as normas ABNT NBR 9.843/97, em barracão apropriado, 
fechado, ventilado, com piso revestido e acesso restrito.  

 Implantação de procedimento para gerenciamento de coleta, armazenamento e 
destinação das embalagens vazias de agroquímico. 
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D) Controle de vazamentos de óleos e combustíveis no solo 

A Terracal deverá realizar manutenção de máquinas e equipamentos visando, dentre outras 
melhorias, a identificação e concerto de eventuais vazamentos de óleos e/ou combustíveis.  

Os equipamentos estacionários deverão ser instalados com sistemas de contenção do tipo 
bandejas metálicos, diques definitivos e/ou temporários; bacias impermeabilizadas de modo a 
evitar eventuais vazamentos, além de possuir ferramentas de emergência para remoção de 
eventuais vazamentos do solo (pás, enxadas). 

8.2.3.4. Cronograma 
As ações deverão ser mantidas durante todo o período de operação do empreendimento, 
devendo as novas medidas previstas ser incorporadas desde o início da implantação das 
áreas de plantio. O cronograma de execução das atividades deverá ser detalhado na próxima 
etapa do licenciamento ambiental, na solicitação de Licença de Instalação. 

Fases do Empreendimento 
Planejamento Implantação Operação 

    X 

8.2.3.5. Responsabilidade pela Implantação 
A responsabilidade pela implantação é do empreendedor. 

8.2.4. Programa de Monitoramento da Qualidade das Águas Superficiais e 
dos Sedimentos 

8.2.4.1. Justificativa 
Os levantamentos apresentados no âmbito do diagnóstico ambiental apontam que a 
qualidade dos corpos d’água que drenam a área do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia 
de Guadalupe mantêm características físico-químicas condizentes, em sua maioria, com os 
padrões de qualidade estabelecidos pela Resolução Conama 357/05 para águas classe 2.  

As principais alterações detectadas na qualidade das águas, na área do empreendimento, 
relacionam-se ao aporte de fontes de poluição de origem difusa, resultantes de atividades 
agrícolas e das áreas de pastagem, que tende a elevar os teores de fósforo e de coliformes 
termotolerantes nos corpos hídricos, sobretudo, no período chuvoso. 

De acordo com a avaliação de impactos ambientais, algumas atividades associadas à etapa 
de implantação das plantas industriais dos Projetos Cana, Tomate e Cacau podem favorecer 
o fluxo de sedimentos aos corpos d’água, sobretudo no período chuvoso, promovendo um 
aumento nos níveis de sólidos, de turbidez, de constituintes minerais e de coliformes 
termotolerantes. 

Durante a operação, os defensivos agrícolas utilizados na área do Polo Integrado de 
Alimentos e Bioenergia de Guadalupe, juntamente com os efluentes da vinhaça, poderão ser 
carreados, no período chuvoso, aos corpos d’água adjacentes, elevando o potencial de 
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eutrofização dos cursos d’água e aumentando a concentração de contaminantes na água e 
nos sedimentos. 

Nesse sentido, o Programa de Monitoramento da Qualidade da Água e dos Sedimentos, 
descrito nos itens subsequentes, visa acompanhar a evolução da qualidade da água e dos 
sedimentos durante o processo de implantação e de operação do projeto.  

8.2.4.2. Objetivos 
O Programa de Monitoramento da Qualidade da Água e dos Sedimentos tem como principal 
objetivo mensurar e minimizar as alterações previstas no sistema aquático nas etapas de 
implantação e de operação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia de Guadalupe, 
subsidiando a adoção de medidas de controle. Destacam-se como objetivos específicos: 

 Caracterizar alterações nas condições ecológicas e sanitárias das águas durante o 
regime hidrológico anual. 

 Registrar de forma sistemática os resultados obtidos em relação aos padrões ambientais 
estabelecidos pela legislação vigente para água (Resolução Conama 357/05) e 
sedimentos (Resolução Conama 344/04). 

 Analisar os mecanismos de controle ambiental desenvolvidos pelo empreendimento, 
visando obter uma avaliação integrada entre as ações do projeto e as medidas 
mitigadoras adotadas. 

 Analisar eventuais interferências nos resultados obtidos decorrentes de ações antrópicas 
exógenas às atividades do empreendimento e indicar ações estratégicas preventivas e 
corretivas para manutenção dos recursos hídricos superficiais. 

8.2.4.3. Público Alvo 
Este programa tem como principal público alvo os usuários dos recursos hídricos da bacia do 
rio Parnaíba, onde está prevista a implantação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia 
de Guadalupe, bem como o empreendedor e os órgãos ambientais pertinentes. 

8.2.4.4. Diretrizes/Ações  
A metodologia adotada no Programa de Monitoramento da Qualidade da Água e dos 
Sedimentos foi pautada nas informações constantes no diagnóstico ambiental do Polo 
Integrado de Alimentos e Bioenergia de Guadalupe. Na sequência, descrevem-se a rede de 
amostragem, os procedimentos de coleta e análise em laboratório. 

A) Rede de Amostragem 
A concepção da rede de amostragem teve como base a inserção do empreendimento nas 
sub-bacias do riacho da Prata e dos rios Gurguéia e Parnaíba, priorizando-se os rios 
perenes, prevendo-se no total onze pontos de coleta, conforme apresentado a seguir no 
Quadro 8.2-1. 
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Quadro 8.2-1 - Rede de Amostragem do Programa de Monitoramento da Qualidade da 
Água e dos Sedimentos. 

Pontos Corpos d'água 
Coordenadas UTM (Fuso 23S) 

Norte Leste 

P01 Braço do riacho do Rancho, no ponto de 
captação de água do empreendimento 9.249.048 649.314 

P02 Reservatório do AHE Boa Esperança, na 
barragem. 9.252.461 658.044 

P03 Rio Parnaíba, a montante do 
empreendimento.

9.249.274 661.250 

P04 Rio Parnaíba, a montante da foz do rio 
Gurguéia. 9.243.878 668.397 

P05 Rio Parnaíba, a jusante da foz do rio 
Gurguéia. 9.246.195 678.967 

P06 Riacho do Cardoso, a montante da ADA. 9.241.646 642.101 

P07 Riacho da Prata, a montante do 
empreendimento. 9.229.366 647.652 

P08 Riacho da Prata, após a confluência com o 
riacho Cardoso. 9.240.894 650.750 

P09  Riacho da Prata, na área do 
empreendimento. 9.246.513 659.223 

P10 Rio Gurguéia, a montante da área do 
empreendimento. 672.213 9.230.798 

P11 Rio Gurguéia, na área do 
empreendimento.

9.237.514 674.515 

Elaboração: ARCADIS Logos (2012). 
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Figura 8.2-1 - Rede de Amostragem do Programa de Monitoramento da Qualidade da 
Água e dos Sedimentos. 

 

Elaboração: ARCADIS Logos (2012). 

B) Variáveis Selecionadas  
A seleção das variáveis para avaliação da qualidade das águas superficiais teve como base a 
Resolução Conama 357/05, levando-se em conta as atividades previstas para implantação e 
operação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia de Guadalupe. A listagem dos 
parâmetros selecionados consta a seguir no Quadro 8.2-2. 
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Quadro 8.2-2 - Variáveis Físicas, Químicas e Bacteriológicas Selecionadas para Análise 
da Qualidade das Águas Superficiais. 

Variáveis Físicas Unidade 

Temperatura da Água °C 

Turbidez NTU 

Variáveis Químicas Unidade 

Alumínio Dissolvido mg/L 

Arsênio mg/L 

Cádmio Total mg/L 

Cobre Dissolvido mg/L 

Chumbo Total mg/L 

Condutividade µS/cm 

Cor Verdadeira mg Pt/L 

Cromo Total mg/L 

Demanda Bioquímica de Oxigênio - DBO mg/L 

Demanda Química de Oxigênio - DQO mg/L 

Ferro Dissolvido mg/L 

Fósforo Total mg/L 

Manganês Total mg/L 

Nitrogênio Nitrato, Nitrito, Amoniacal e Kjeldahl Total. mg/L 

Óleos (minerais e vegetais) e Graxas mg/L 

Oxigênio Dissolvido mg/L 

pH - 

Potássio mg/L 

Salinidade % 

Sólidos Dissolvidos Totais mg/L 

Sólidos Suspensos Totais mg/L 

Zinco Total mg/L 

Variáveis Bacteriológicas Unidade 

Coliformes Termotolerantes NMP/100mL 

Coliformes Totais NMP/100mL 

Variáveis Orgânicas (1) Unidade 

Alacloro  µg/L 

Atrazina  µg/L 

Carbaril µg/L 

Clordano (cis + trans)  µg/L 

Demeton (Demeton-O + Demeton-S)  µg/L 

DDT (p,p’-DDT + p,p’-DDE + p,p’-DDD)  µg/L 

Dodecacloro pentaciclodecano µg/L 

Endossulfan (α + β + sulfato) µg/L 

Endrin  µg/L 

Fenóis totais  mg/L 
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Glifosato µg/L 

Heptacloro epóxido + Heptacloro  µg/L 

Hexaclorobenzeno  µg/L 

Malation  µg/L 

Metolacloro  µg/L 

Metoxicloro µg/L 

Paration µg/L 

Pentaclorofenol mg/L 

Simazina  µg/L 

Toxafeno µg/L 

Triclorobenzeno (1,2,3-TCB + 1,2,4-TCB)  µg/L 

Trifluralina  µg/L 

Elaboração: ARCADIS Logos, 2012. Nota: (1): Os parâmetros orgânicos serão analisados a cada 
semestre. 

As variáveis indicadas para a caracterização dos sedimentos são elencadas a seguir no 
Quadro 8.2-3, válidas para o rio Parnaíba a montante e a jusante do empreendimento (pontos 
P3 e P4), onde está previsto o sistema de captação de água para o projeto. 

Quadro 8.2-3 - Variáveis Selecionadas para Análise da Qualidade dos Sedimentos. 

Nutrientes Unidade 

Carbono Orgânico Total % 
Fósforo Total mg/kg 
Nitrogênio Kjeldahl Total mg/kg 
Metais Unidade 
Alumínio mg/kg 
Cádmio mg/kg 
Chumbo mg/kg 
Cobre mg/kg 
Cromo mg/kg 
Ferro mg/kg 
Manganês mg/kg 
Níquel mg/kg 
Zinco mg/kg 

Elaboração: ARCADIS Logos, 2012. 

C) Procedimentos de Coleta e Análise das Amostras 
Previamente à amostragem, deverão ser anotadas em cada ponto de coleta informações 
relevantes sobre as condições predominantes do entorno visando dar subsídios à 
interpretação dos resultados analíticos. Esses dados serão anotados em fichas de coleta 
específicas, contendo as seguintes informações: identificação do ponto, localização 
geográfica com receptor de GPS, data e hora de coleta, condição predominante do tempo, 
ocorrência de chuva nas últimas 24 horas e documentação fotográfica.  
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Ressalta-se que os trabalhos de amostragem de campo incluirão medições diretas para 
determinação das variáveis: temperatura do ar (termômetro), bem como velocidade de 
corrente (fluxímetro), profundidade (ecosonda), transparência (disco de Secchi), temperatura 
da água, pH, condutividade, oxigênio dissolvido, turbidez, sólidos dissolvidos, salinidade e 
potencial redox (sonda multiparâmetros). 

A coleta de água será efetuada adotando-se como sistemática os métodos propostos pelo 
Guia Técnico de Coleta e Preservação de Amostras de Água, editado pela CETESB (1987).  

As alíquotas de água coletadas deverão ser devidamente acondicionadas e preservadas em 
caixas isotérmicas com gelo e mantidas sob refrigeração durante o período de transporte até 
o laboratório. Os procedimentos analíticos serão realizados segundo as normas técnicas 
preconizadas pelo Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater (APHA et 
al, 2005) e pela United States Environmental Protection Agency - EPA (2007). 

Para a caracterização dos sedimentos, será coletado aproximadamente 1 kg de material de 
fundo, utilizando-se draga de Van Veen ou outro amostrado apropriado às condições 
específicas verificadas no local. As amostras deverão ser acondicionadas em sacos plásticos 
e armazenadas em caixas térmicas com temperatura inferior a 4ºC, ao abrigo de luz, durante 
todo transporte até o laboratório. 

As análises dos sedimentos seguirão as metodologias descritas nos protocolos da Standard 
Methods for the Examination of Water and Wastewater (APHA et al, 2005). 

D) Análise dos Dados e Relatório Técnico 
Os resultados obtidos dos parâmetros físicos, químicos e bacteriológicos, biológicos serão 
consolidados e interpretados levando-se em consideração a variação espacial e temporal. Ao 
final de cada campanha, será elaborado um relatório técnico parcial e anualmente os dados 
obtidos serão incorporados em um relatório consolidado. 

Quando pertinente, os parâmetros associados à qualidade da água e dos sedimentos serão 
comparados aos respectivos limites estabelecidos pelas Resoluções Conama nº 357/05 e nº 
344/04, destacando-se os valores que estiverem em desacordo com os padrões legais 
vigentes. 

8.2.4.5. Cronograma 
Esse programa deverá ser iniciado durante a fase de planejamento, com uma campanha 
prévia à etapa de implantação do empreendimento, no período chuvoso, de forma a se obter 
um quadro de referência, na etapa anterior à inserção do empreendimento. Nessa campanha, 
deverão ser analisados todos os parâmetros listados nos Quadro 8.2-2 e Quadro 8.2-3. 

Na fase de implantação, o monitoramento da qualidade da água será realizado 
trimestralmente, abrangendo as análises físicas, químicas, bacteriológicas e biológicas 
listadas no Quadro 8.2-2, com exceção dos parâmetros orgânicos, que deverão ser 
analisados a cada semestre. A amostragem da qualidade dos sedimentos obedecerá a 
frequência semestral nos dois pontos considerados (P03 e P05).  
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Durante a fase de operação, as campanhas deverão ser realizadas na frequência semestral, 
durante o primeiro ano, contemplando os parâmetros indicados nos Quadro 8.2-2 e Quadro 
8.2-3. A realização das coletas deverá ter prosseguimento e, após um ano a partir do início 
das atividades operacionais, poderão ser realizados ajustes na rede de monitoramento, nos 
parâmetros analisados e na frequência de análise, desde que justificados tecnicamente. 

Fases do Empreendimento 
Planejamento Implantação Operação 

X X X 

8.2.4.6. Responsabilidade pela Implantação 
O empreendedor será responsável pelos recursos materiais a serem direcionados para as 
empresas que executarão as ações das etapas de implantação e operação do Programa de 
Monitoramento da Qualidade da Água e dos Sedimentos. 

8.2.5. Programa de Monitoramento de Emissões Atmosféricas 

8.2.5.1. Justificativas 
As contribuições das concentrações de poluentes na qualidade do ar são diretamente 
proporcionais às emissões de poluentes nas chaminés. Nestas considerações os 
monitoramentos das emissões de poluentes nas chaminés são fundamentais para a 
manutenção dos baixos níveis de contribuições de poluentes na qualidade do ar. 

Os monitoramentos das emissões de poluentes nas chaminés deverão ser realizados durante 
a plena operação da unidade com as caldeiras a bagaço de cana operando nas condições 
nominais de projeto, através de uma campanha de amostragem em chaminé. 

As emissões atmosféricas serão analisadas periodicamente de acordo com Plano de 
Monitoramento de Emissões Atmosféricas – PMEA. Os pontos de coleta das amostras 
deverão ser definidos de acordo com normas específicas. 

8.2.5.2. Objetivos  
O Programa de Monitoramento de Emissões Atmosféricas visa comprovar, por meio de 
amostragem nas chaminés, que as fontes de emissão atmosférica atendem às exigências 
mínimas estabelecidas pelos instrumentos legais pertinentes. 

8.2.5.3. Público Alvo 
 Trabalhadores; 
 Comunidades do entorno do empreendimento e ou/instituições locais; 

8.2.5.4. Diretrizes/Ações  
A Terracal deverá elaborar e implantar o Plano de Monitoramento de Emissões Atmosféricas 
do empreendimento em questão, apresentando, dentre outros, os itens, a seguir: 

 Descrição do projeto de engenharia das caldeiras e chaminés considerando: 
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− Descrição operacional das caldeiras 

− Painel de controle das caldeiras 

− Descrição do sistema de controle de poluição atmosférica 

− Chaminés das caldeiras 

− Características das Caldeiras e Equipamentos de Controle de Poluentes 
 Elaboração de um plano de amostragem em chaminé 
 Elaboração de relatório de monitoramento de emissões atmosféricas 

8.2.5.5. Cronograma 
A campanha de amostragem em chaminé deverá ser realizada anualmente para cada 
Chaminé das Caldeiras. 

Planejamento Implantação Operação 
    X 

8.2.5.6. Responsabilidade pela Implantação 
O responsável pela implantação do Programa é o empreendedor. 

8.3. Meio Biótico 

8.3.1. Plano de Exploração Florestal 

8.3.1.1. Justificativa 
A exploração florestal é o conjunto de trabalhos executados para a colheita da madeira, 
compreendendo o corte ou a derrubada, a extração, o carregamento e o seu transporte. 

Conforme apresentado no diagnóstico ambiental do empreendimento, é prevista a supressão 
de 38.533 hectares de Cerrado stricto sensu fora de APP, considerando as áreas atualmente 
já comprometidas e as futuras áreas a serem incorporadas no projeto, o que resultará em um 
volume madeireiro estimado de 1.600.000 m³, considerando o cálculo de 41,56 m3/ha (Fonte 
STCP, 2010). 

8.3.1.2. Objetivos 
O objetivo deste Plano é estabelecer diretrizes para um melhor aproveitamento do material 
oriundo da supressão de vegetação. 

8.3.1.3. Público Alvo 
 Proprietários das áreas; 
 Trabalhadores; 
 Comunidades do entorno do empreendimento e ou/instituições locais; 
 Órgãos públicos no processo de licenciamento do empreendimento 
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8.3.1.4. Diretrizes/Ações 
Durante a etapa de supressão de vegetação deverão ser tomados cuidados relacionados à 
demarcação da área a ser suprimida, à seleção das árvores de valor comercial reconhecido e 
maior aproveitamento econômico, à definição do sistema de corte, extração, desgalhamento 
e traçamento, carregamento e transporte e destinação final do material lenhoso, conforme 
detalhado a seguir. 

A) Demarcação da Área 
A operação inicial na área será a demarcação de estradas principais, carreadores e aceiros, a 
fim de, permitir o escoamento do material lenhoso a ser suprimido, conforme definição do 
plano executivo de supressão a ser elaborado pelas equipes de planejamento da Terracal 
para a etapa de implantação do empreendimento. Tais estruturas serão construídas segundo 
a topografia local, buscando sempre pequenos aclives e declives. Este procedimento 
acarretará em um sistema viário com boa trafegabilidade e permitirá a conservação dos solos 
(redução do escoamento superficial).  

As atividades da supressão de vegetação nativa somente ocorrerão nas áreas já previamente 
delimitadas para uso agrícola. As Áreas de Reserva Legal e Preservação Permanente serão 
preliminarmente delimitadas por aceiros e bem sinalizadas para evitar algum avanço 
inoportuno das máquinas que realizarão a derrubada, assim como, a área deverá ser 
fiscalizada e monitorada constantemente pela equipe da Terracal. 

B) Seleção das Árvores de Valor Comercial 
A primeira etapa consiste na identificação das árvores de potencial madeireiro, caso as 
mesmas sejam identificadas. Após a extração de todas as árvores de valor econômico com 
uso de motosserra, será feita a supressão das demais árvores/ arbustos com uso de trator de 
esteira D6. 

C) Definição do Sistema de Corte 
Serão utilizados tratores de esteira no processo de derrubada, seguido do traçamento do 
material lenhoso. Este será executado de forma padronizada e assistida pela equipe técnica 
da Terracal através do uso de equipamentos devidamente registradas junto aos órgãos 
ambientais competentes.  

A operação de derrubada será realizada em linhas paralelas evitando-se círculos 
concêntricos, com o objetivo de garantir o escape da fauna local. A direção e o avanço da 
operação de derrubada deverão ocorrer sempre no sentido de outras áreas de vegetação 
natural, para que os animais possam ser direcionados para esses refúgios fora da área alvo 
de desmate. 

A equipe responsável por este processo deverá ser previamente treinada e equipada 
devidamente com EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), como por exemplo, óculos, 
protetores auriculares, capacetes, luvas, perneiras, entre outros. O material traçado será 
alçado por carregadeiras mecanizadas e transportados por trator de pneu com carretas ou 
caminhões básculos até os locais previamente planejados para o empilhamento. 

D) Extração 
As operações de extração podem ser feitas por arraste, baldeação ou suspensa.  
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As condições topográficas locais são favoráveis à utilização do transporte direto, em que o 
próprio caminhão do transporte principal entra nas áreas de exploração, desde que traçados 
(4 x 4 ou “forwaders”). Tratores agrícolas com carretas também atendem bem esta etapa da 
extração. 

E) Desgalhamento e Traçamento 
Nesta atividade ocorre o desgalhamento e a retirada dos galhos remanescentes ao corte da 
árvore, o traçamento e a redução do fuste em toras menores. O desgalhamento pode ser 
feito por motosserras, grade desgalhadora, cabeçote de harvester, desgalhador e traçador 
mecânico. 

F) Carregamento e Transporte 
O carregamento está ligado ao transporte primário ou principal. O transporte primário é feito 
no local do corte no interior da faixa de servidão até uma área de apoio ou bota-fora, 
localizados à beira da estrada. 

A atividade de carregamento recomendada é através do uso de escavadeiras com garras, 
seguido do uso de caminhões que farão o transporte até a área de armazenamento 
temporário do material lenhoso. 

G) Destinação Final do Material Lenhoso 
O material lenhoso deve ser destinado de forma ambientalmente correta e para isto, as 
modalidades de uso e destinação do mesmo serão objeto de estudos específicos por parte 
da equipe Terracal, que irá apresentar o detalhamento da alternativa de maior viabilidade 
quando finalizado o inventário florestal e submetido o Pedido de Autorização de Supressão. 

As alternativas atualmente existentes são: 

 Uso interno para geração de energia; 
 Uso interno para produção de moirões; 
 Destinação das árvores de maior potencial madeireiro para serraria; 
 Produção de lenha / carvão; e. 
 Doação para instituições locais. 

8.3.1.5. Cronograma 
Planejamento Implantação Operação 

  X   

8.3.1.6. Responsabilidade pela Implantação 
O responsável pela implantação do Programa é o empreendedor. 
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8.3.2. Programa de Resgate de Flora 

8.3.2.1. Justificativa 
De acordo com os dados do diagnóstico, na ADA ocorre apenas uma fitofisionomia 
correspondente ao Cerrado. A exigência de supressão vegetal para a implantação das 
atividades agrícolas do Polo Integrado de Produção de Alimentos e Bioenergia no Piauí se 
configura como um impacto de altíssima relevância, uma vez que deverá atingir cerca de 
38.000 ha de cerrados, em diferentes estágios de conservação. 

Para minimizar a perda destes ambientes deverá ser realizado o resgate do material vegetal 
existente nestas áreas de supressão vegetal. 

O Programa de Resgate de Flora viabilizará a coleta de propágulos (sementes e frutos), 
mudas de espécies arbóreas relevantes e de interesse comercial, paisagístico, ornamental, 
medicinal, ecológico, alimentar; espécies ameaçadas de extinção, e eventualmente de 
espécies herbáceas consideradas relevantes para a conservação da flora local. Poucas 
espécies ameaçadas foram encontradas na ADA, podendo ser destacada a presença da 
aroeira, que é uma espécie que produz madeira nobre, utilizada como mourões de cerca.  

O material vegetal proveniente do resgate da flora das áreas de supressão vegetal deve ser 
direcionado para a recuperação das áreas degradadas do empreendimento, bem como na 
recuperação e/ou preservação ecológica das Áreas de Preservação Permanente, podendo 
ser extensível à recuperação ambiental de outras áreas da bacia. 

8.3.2.2. Objetivos 
Os objetivos deste Programa estão relacionados a seguir: 

 Proporcionar a preservação “ex situ” da flora local, recuperando e preservando a 
variabilidade genética das plantas a serem suprimidas, mantendo-se parte da riqueza 
local de espécies; 

 Formação de banco de dados com informações variadas sobre a biologia das plantas 
coletadas que poderá servir de base a diversos outros interesses acadêmicos ou 
institucionais; 

 Fornecer mudas para os projetos de recomposição vegetal e recuperação de áreas 
degradadas; 

 Incentivar o plantio de espécies nativas por meio de projetos de educação ambiental. 

8.3.2.3. Público Alvo 
O alvo do presente programa são as comunidades vegetais afetadas diretamente pela 
implantação do empreendimento. 

8.3.2.4. Diretrizes/Ações 
Todo o trabalho de resgate da flora é composto por quatro etapas, a saber: 

 Priorização das espécies a serem resgatadas; 
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 Coleta de material; 
 Triagem e processamento; 
 Implantação de Viveiro. 

A) Priorização das Espécies a Serem Resgatadas 
As espécies vegetais não se distribuem de forma homogênea na ADA e, portanto, suas 
populações serão atingidas de forma diferenciada pelo empreendimento o que determina à 
necessidade de se estabelecer uma ordem de prioridades no resgate da flora local 
considerando que o resgate de 100% das espécies não é possível dada a complexidade do 
trabalho. 

Devem ser consideradas as espécies que tenham sido avaliadas como mais representativas 
da formação, as mais raras, ameaçadas de extinção e as que tenham potencial de uso pelo 
homem ou atrativas à fauna. 

B) Coleta de Material 
O resgate da flora selecionada será feito através da coleta de material de propagação das 
espécies de interesse, seja ele material reprodutivo (frutos e sementes) e/ou vegetativo 
(plântulas) e também através da coleta e transplante de plantas inteiras, o que será feito 
apenas para as plantas epífitas. 

Deverá ser montada uma equipe de coleta que deverá sair a campo semanalmente 
percorrendo a área a ser desmatada e distribuindo seus esforços em função das prioridades 
definidas e em função da oferta de sementes a cada época do ano. 

Em campo, o resultado de cada coleta terá sua identificação e localização anotada formando 
um lote de material de uma única espécie para cada localidade percorrida. 

C) Triagem e Processamento 
Todo o material coletado deverá ser direcionado diretamente ao viveiro, que poderá ser 
conveniado, após passar um pré beneficiamento no próprio campo (quando possível), 
preparando o mesmo para ser transportado. A limpeza do material coletado e efetivo preparo 
do mesmo para plantio serão feitos no viveiro escolhido pelo empreendedor para a produção 
das mudas a serem utilizadas nas ações de recomposição/recuperação da vegetação. 

Cada lote de coleta será então numerado e em função de suas características será 
encaminhado para limpeza e depois para armazenagem, propagação, manutenção ou 
despacho. 

As campanhas de coleta resultarão em dois tipos de materiais: reprodutivos (frutos e 
sementes) e vegetativos (plântulas, raízes, tubérculos, bulbos e plantas inteiras), sendo que 
cada um deles passará por um tratamento distinto até seu destino final. 

 

D) Beneficiamento do Material Reprodutivo 
No caso de frutos carnosos ou secos, o primeiro passo é retirar as sementes de seu interior 
de acordo com as exigências de cada espécie. Para algumas espécies o material coletado já 
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está praticamente pronto para ser plantado, seja ele fruto ou semente (neste caso 
obviamente não há necessidade de retirada dos frutos), sendo exigido apenas uma limpeza 
do material onde são retirados a terra, folhas, galhos e demais materiais inertes que 
porventura tenham se misturado além da remoção de sementes mal formadas, imaturas, 
chochas e doentes. 

As sementes limpas e prontas para plantio de cada espécie formarão um lote que poderá ser 
então semeado imediatamente no viveiro para produção de mudas ou armazenado para 
plantio em outras épocas de acordo com a demanda pelas mudas. 

E) Coleta de Plântulas 
A coleta de plântulas de algumas espécies arbóreas é um modo bastante eficaz de obtenção 
de material para propagação da mesma. 

As plântulas devem ser coletadas após período de chuvas quando o solo amolece, tornando 
mais fácil a retirada da plântula que pode vir com um pequeno torrão ou apenas com a raiz 
nua (a escolha vai depender da espécie). 

Esse material deve seguir para o viveiro para plantio em embalagem apropriada (tubete ou 
saco plástico) preferencialmente no mesmo dia, reduzindo o período de estresse das 
plântulas e consequentemente o índice de mortalidade das mesmas. 

F) Implantação de Viveiro 
O viveiro deverá suprir integralmente as necessidades de manutenção e multiplicação do 
material coletado durante o período em que elas estiverem vulneráveis, devendo ser 
considerados os seguintes fatores: 

 Água: as mudas requerem elevado consumo (5-10 litros/m²/dia). Neste sentido, deve-se 
assegurar o suprimento em quantidade e qualidade satisfatórias. A fonte de água deve 
estar localizada a montante do viveiro, a fim de facilitar a distribuição por gravidade; 

 Relevo: o terreno deve ser levemente inclinado, a fim de se evitar excesso de retenção 
de água; 

 Exposição ou face: recomenda-se a utilização da face norte, especialmente se as 
espécies a serem produzidas forem exigentes quanto à luminosidade, evitando-se a face 
sul que, além de menor luminosidade, encontra-se sujeita às correntes frias. Os canteiros 
devem ser dispostos no sentido norte-sul; 

 Facilidade de acesso; 
 Mão-de-obra: recomenda-se o treinamento especializado de “viveirista”, que deve ser 

pessoa habilidosa e com iniciativa, de preferência um técnico agrícola; 
 Divisão da área: de forma regular, sempre cortando o maior declive; 
 Construções: estrutura recoberta com sombrite, bancadas de cimento, galpão coberto 

para realização de tarefas que necessitem de sombra e/ou proteção contra a chuva; 
depósito de materiais; cerca de arame ou preferencialmente alambrado, a fim de se evitar 
a entrada de animais; e cerca-viva como quebra-vento;  

 Preparo do Solo: limpeza da área, revolvimento do solo para facilitar a drenagem, 
nivelamento por meio de gradagem (destorroamento), execução de patamares em locais 
de fortes declives, quando necessário. 
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8.3.2.5. Cronograma 
O programa conta com atividades no início da fase de implantação, antecedendo o 
desmatamento para implantação das obras civis e das áreas agrícolas. 

Planejamento Implantação Operação 
  X   

8.3.2.6. Responsabilidade pela Implantação 
A implementação e o desenvolvimento do programa são de responsabilidade do 
empreendedor. 

8.3.3. Programa de Proteção e Compensação de APPs 

8.3.3.1. Justificativa 
Considerando as diretrizes ambientais relacionadas à proteção das Áreas de Preservação 
Permanentes (APP), serão preservadas nas propriedades da Terracal as faixas de 100 m de 
APP ao longo da margem do rio Parnaíba; de 50 m de APP ao longo das margens do rio 
Gurguéia; de 30 m ao longo das margens dos demais rios, riachos e córregos; de 50 m ao 
longo de lago natural; de 50 m ao redor de nascentes; e de 30 m a partir da faixa de domínio 
da Rodovia BR 135. 

No caso das obras de canais, adutoras e linhas de transmissão que ocasionarem 
intervenções em APPs, as mesmas deverão ser compensadas conforme estabelecido na 
Legislação Estadual (Lei nº 5178/200) e a Resolução CONAMA nº 369/06: 

“Art. 5o O órgão ambiental competente estabelecerá, previamente à emissão da autorização para 
a intervenção ou supressão de vegetação em APP, as medidas ecológicas, de caráter mitigador e 
compensatório, previstas no § 4o, do art. 4o, da Lei no 4.771, de 1965, que deverão ser adotadas 
pelo requerente. 

§ 1 o Para os empreendimentos e atividades sujeitos ao licenciamento ambiental, as medidas 
ecológicas, de caráter mitigador e compensatório, previstas neste artigo, serão definidas no 
âmbito do referido processo de licenciamento, sem prejuízo, quando for o caso, do cumprimento 
das disposições do art. 36, da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000. 

§ 2 o As medidas de caráter compensatório de que trata este artigo consistem na efetiva 
recuperação ou recomposição de APP deverão ocorrer na mesma sub-bacia hidrográfica, e 
prioritariamente: 

I - na área de influência do empreendimento, ou 
II - nas cabeceiras dos rios.” 

No caso das Reserva Legal (RL), a mesma será demarcada próxima às APPs, à área de 
Reserva Legal de propriedades rurais vizinhas e em áreas protegidas do entorno, visando 
favorecer uma maior conectividade e ampliação de habitat para a biota, conforme 
estabelecido pela Lei Ordinária 5699, de 26 de novembro de 2007 que altera a Lei Estadual 
nº 5.178, de 27 de dezembro de 2000. Ainda de acordo com o Parágrafo 2º do Artigo 15 
desta Lei, aplica-se um percentual de 30% da área da propriedade como sendo Reserva 
Legal. 
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8.3.3.2. Objetivos  
Este plano tem como premissa o atendimento integral da Lei Federal nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012 que Institui o Novo Código Florestal Brasileiro e da Lei Estadual nº 5.178, de 27 
de dezembro de 2000 (Lei Florestal do Piauí). 

Também tem como objetivo promover a compensação das APPs afetadas de forma pontual 
com a implantação de estruturas de apoio ao projeto como a construção de canais de 
irrigação, adutora e linha de transmissão. 

8.3.3.3. Público Alvo 
 Proprietários das áreas; 
 Trabalhadores; 
 Órgãos públicos no processo de licenciamento do empreendimento. 

8.3.3.4. Diretrizes/Ações 

A) Averbação da Reserva Legal 
Após o correto planejamento das áreas de Reserva Legal e de APP a serem preservadas, 
uma equipe de cartografia deverá elaborar o mapa com a demarcação das áreas de 
preservação e reserva legal e um memorial descritivo dos limites, contendo no mínimo:  

 Distâncias em metros de um vértice ao outro; 
 Azimute de um vértice ao outro; 
 Coordenada UTM (Datum Sirgas) georreferenciado ao Sistema Brasileiro de Geodésia. 

Finalizada a parte técnica, a documentação será levada para aprovação do órgão ambiental e 
posteriormente encaminhada ao cartório de registro de imóveis competente onde será 
averbada à margem da matricula do imóvel.  

B) Demarcação da Área de Preservação Permanente e Reserva Legal 
As áreas de Reserva Legal e APP serão preliminarmente delimitadas por aceiros e bem 
sinalizadas para evitar algum avanço inoportuno das máquinas que realizarão a derrubada da 
vegetação durante a etapa de supressão florestal. Durante a etapa de demarcação das áreas 
de preservação, bem como durante a etapa de exploração, deverá haver profissionais 
qualificados da Terracal fiscalizando e monitorando constantemente a equipe de abertura de 
aceiros, munidas de GPS e mapas de alta precisão. 

C) Prevenção e Combate a Incêndios  
Um das maiores ameaçadas a conservação da biodiversidade do cerrado é a ocorrência de 
queimadas muito frequentes, o que resulta na redução da biodiversidade. Sabendo disto, faz-
se necessário incluir dentro do Programa de Proteção e Compensação de APPs, ações 
voltadas para prevenção, monitoramento e combate a incêndios florestais.  

Como medida de prevenção, destacam se duas: implantação e manutenção de aceiros ao 
redor das áreas de APP e RL e educação ambiental com os colaboradores da empresa e 
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com os agricultores do entorno que utilizam a queimada como forma de renovação de 
pastagens.  

Os aceiros deverão ser dimensionados considerando a intensidade de ventos e porte da 
vegetação. As atividades de educação ambiental deverão ser voltadas principalmente para 
conscientização dos colaboradores sobre os riscos de fumar ou jogar as bitucas acessas nas 
áreas de APP e RL e ou imediações. 

D) Recomposição Florestal em APP e Plantio de Enriquecimento da Reserva Legal 
Outra importante atividade a ser desenvolvida dentro do Programa de Proteção e 
Compensação de APPs é a recomposição florestal das APPs desprovidas de cobertura 
vegetal nativa. Para tanto, deverá ser feito um mapeamento detalhado da situação da 
cobertura vegetal na APP e identificar as áreas a serem recuperadas.  

Considera-se também importante a realização de plantios de enriquecimento na área de 
Reserva Legal, sobretudo com a espécie ameaçada de extinção Myracroduon urundeuva 
(aroeira-do-sertão) que terá parte de sua população afetada durante as atividades de 
implantação.  

Para garantir a viabilidade das ações destes projetos de recomposição e enriquecimento 
florestal será necessário investir na implantação de um viveiro local, onde se aproveitaria 
ainda o material genético a ser resgatado antes das atividades de supressão, como sementes 
e propágulos, cuja coleta está prevista no Programa de Resgate de Flora. 

E) Compensação de APPs suprimidas 
No caso de implantação de obras que exijam a supressão de vegetação em APPs deverá ser 
realizada a compensação das mesmas envolvendo uma avaliação das áreas possíveis de 
serem compensadas de preferência na mesma bacia hidrográfica. 

Para tanto deverão ser observadas as orientações estabelecidas pelo órgão ambiental. 

8.3.3.5. Cronograma  
Planejamento Implantação Operação 

  X X 

8.3.3.6. Responsabilidade pela Implantação  
O responsável pela implantação do Programa é o empreendedor. 

8.3.4. Programa de Afugentamento/Resgate de Fauna durante a Supressão 
de Vegetação 

8.3.4.1. Justificativa 
Durante a supressão de vegetação, há o afugentamento natural da fauna devido à presença 
de pessoas e máquinas na área a ser suprimida, porém este afugentamento nem sempre 
atinge toda a fauna presente, tais como juvenis e espécies que apresentam locomoção 
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naturalmente lenta, que podem necessitar de manejo para realocação em fragmentos que 
não serão suprimidos. 

Há também a necessidade de conduzir a fauna corretamente para fragmentos que não serão 
suprimidos, evitando também que atravessem estradas e acessos sem a devida proteção, ou 
que invadam áreas particulares ou cidades, evitando assim conflito entre as espécies da 
fauna silvestre e a doméstica e também acidentes com pessoas e animais silvestres. 

Sendo assim, neste programa são descritas as ações passo a passo para a execução de um 
manejo com o menor impacto possível à fauna terrestre, prevendo também o aproveitamento 
científico de animais que venham a óbito durante a supressão, o que pode acontecer 
especialmente com invertebrados e vertebrados de hábito fossorial e semi-fossorial. 

O sucesso deste programa depende basicamente do bom treinamento dos funcionários, da 
boa integração entre a equipe de afugentamento de fauna e a equipe de supressão e da 
condução da supressão de forma a facilitar e criar rotas de fuga para que a fauna se abrigue 
em fragmentos que não serão suprimidos. 

8.3.4.2. Objetivos 
 Conduzir os animais para os fragmentos que não serão suprimidos; 
 Evitar que os animais fujam para áreas a serem desmatadas, para centros urbanos e vias 

de acesso. 

8.3.4.3. Público Alvo 
 Órgãos públicos no processo de licenciamento do empreendimento; 
 Empreiteiras contratadas para a supressão de vegetação e construção do 

empreendimento; 
 Engenheiros, técnicos e trabalhadores envolvidos com supressão de vegetação e 

implantação do empreendimento; 
 Empresas de consultoria e profissionais envolvidos com a implantação dos Programas 

Ambientais; 
 Comunidade no entorno; 
 Comunidade científica. 

8.3.4.4. Diretrizes/Ações 
 Contratação de um responsável técnico, biólogo e/ou veterinário para coordenação e 

execução do programa; 
 Obtenção da autorização de coleta e captura da fauna em nome do responsável técnico. 

É importante lembrar que o prazo para a emissão da autorização junto ao IBAMA é de 
aproximadamente dois meses e deve ser levado em conta no planejamento, já que a equipe 
só pode ir a campo com a licença em mãos. 

 Compra dos materiais e insumos necessários para o afugentamento de fauna 
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Devem ser adquiridos equipamentos de proteção individual, como luvas de raspa de couro, 
botas e perneiras. Materiais para o manejo e contenção da fauna, tais como pinças, ganchos, 
laços, caixa, gaiolas, puçás e sacos. E também materiais para acondicionamento e 
destinação de material biológico proveniente de casos de morte de animais, para 
aproveitamento científico, tais como sacos plásticos, potes, algodão, éter e formol. 

 Treinamento da equipe que executará a supressão 
O treinamento deve ser ministrado por um biólogo ou veterinário com conhecimento da fauna 
local que tenha sido contratado para coordenar e executar as ações de manejo, podendo ser 
este profissional acompanhado ou instruído pela equipe responsável pelo Programa de 
Educação Ambiental. O programa de capacitação deverá abordar a apresentação dos atores 
e responsabilidades, os objetivos do programa, a fauna passível de ser encontrada na região, 
etapas do manejo a serem executadas antes e durante a supressão, técnicas de 
afugentamento de fauna e dados a serem coletados. 

 Planejamento do afugentamento de fauna juntamente com a equipe responsável pela 
supressão de vegetação – definição das rotas de fuga 

A supressão deverá ser executada de forma a permitir ou facilitar a fuga natural da fauna 
para áreas do entorno que não serão suprimidas. 

Para o caso de supressão, especialmente nas áreas identificadas como corredores de 
vegetação, a supressão deve conduzir os animais na direção dos fragmentos mais 
preservados e que não serão suprimidos. Para o caso de áreas em que a comunicação entre 
fragmentos seja frágil, deverão ser utilizadas formas de facilitar a fuga da fauna. Por exemplo, 
instalando cordas que permitam a fuga da fauna arborícola com mais facilidade ou pontes 
provisórias que permitam à fauna terrícola atravessar córregos, ou ainda corredores artificiais 
(áreas delimitadas com lona ou cercas provisórias) que permitam a travessia de um acesso, 
de forma coordenada e segura tanto para a fauna quanto para a comunidade local e os 
trabalhadores. 

Para o caso de áreas que serão totalmente suprimidas também podem ser criados corredores 
artificiais e em último caso devem ser executadas ações de captura com a utilização de 
armadilhas próprias e soltura em remanescentes do entorno. 

Atenção especial é necessária para que os animais não fujam em direção a estradas e 
centros urbanos ou sedes de fazendas. Nestes casos podem ser adotadas medidas como 
fechamento temporário dos acessos ou instalação de barreiras que não permitam que a 
fauna atravesse estradas e alcance comunidades. 

 Busca ativa por indivíduos de locomoção lenta ou difícil 
Momentos antes da supressão devem ser feitas buscas ativas por ninhos de espécies de 
interesse para a conservação nas árvores, espécies arborícolas e terrícolas de locomoção 
lenta ou difícil que devem ser conduzidas direta ou indiretamente para os fragmentos 
preservados do entorno. 

 Afugentamento da fauna durante a supressão de vegetação 
É coordenada pelo responsável técnico e executada por membros da equipe de supressão 
devidamente treinados para a atividade. Compreende o acompanhamento dos tratores e 
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motosserras de forma a evitar que animais sejam machucados, acuados, direcionados para 
cidades, estradas ou áreas particulares. 

Bases móveis devem ser montadas para abrigar os materiais de contenção e manejo da 
fauna e também para facilitar o registro fotográfico de animais por ventura capturados, ou que 
necessitem de avaliação e atendimento de um veterinário. Ou ainda para o acondicionamento 
do material biológico coletado. 

Para o caso de animais machucados e que precisem de tratamento especializado, deve ser 
feita a busca por clínicas veterinárias, centros de triagem ou outras instituições do entorno, 
para onde os animais possam ser destinados. Na inexistência de tais instituições ou na 
impossibilidade de receber animais, deve então ser prevista a construção de uma base 
avançada para atendimento veterinário, que comporte recintos e mesa de atendimento. 

 Aproveitamento científico 
Durante ou após a supressão será feita a busca por animais mortos que possam ser 
coletados e aproveitados cientificamente. Devem ser feitas consultas prévias às instituições 
de pesquisa e museus de zoologia de forma a obter cartas de interesse e licença específica 
para o transporte do material às instituições interessadas. 

8.3.4.5. Cronograma 
As atividades de contratação de equipe, aquisição da autorização de afugentamento/resgate 
de fauna, planejamento e treinamento da equipe de manejo da fauna devem anteceder a 
supressão da vegetação. 

O afugentamento da fauna deve ser iniciado imediatamente antes da supressão da 
vegetação e se estender enquanto houver supressão de vegetação. 

Execução do Programa 
Planejamento Implantação Operação 

X X   

8.3.4.6. Responsabilidade pela Implantação 
A implementação e o desenvolvimento do programa são de responsabilidade do 
empreendedor. 

8.3.5. Programa de Monitoramento de Fauna 

8.3.5.1. Justificativa 
A ocupação de qualquer área em uma zona rural implica na remoção da vegetação existente, 
seja ela florestal ou herbáceo-arbustiva o que afeta a fauna presente quer esta seja composta 
por espécies comuns ou não. O efeito da supressão de ambientes será tanto maior quanto 
maior for a área afetada, seu grau de conservação, as populações animais envolvidas e o 
grau de exigência ecológica de cada espécie. 
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Visando a avaliação em curto e médio prazo dos efeitos de implantação e operação do 
empreendimento Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia, o presente documento fornece as 
principais diretrizes para a execução do Programa de Monitoramento de Fauna. 

De qualquer forma, a redução e a alteração de habitats deverá alterar a disponibilidade de 
recursos naturais para a fauna, com perda de seus locais de abrigo, alimentação e 
reprodução. Contudo, a maior parte da fauna a ser afetada apresenta grande resiliência e são 
pouco exigentes em termos de qualidade ambiental, e encontrarão no entorno e região 
ambientes semelhantes. 

As ações que envolvem mudanças ambientais drásticas resultam em efeitos imediatos sobre 
a fauna, mas que de maneira geral ainda são pouco compreendidos. O monitoramento em 
longo prazo de certos grupos taxonômicos pode oferecer informações muito importantes para 
o entendimento da dinâmica das alterações dessa fauna sob impacto ambiental, como, por 
exemplo, mudanças nas áreas de vida, estimativas de densidades, estratégias de 
forrageamento e rotas de migração. Além disso, o monitoramento também pode indicar o 
grau de eficiência das medidas de controle, medidas mitigadoras e compensatórias 
aplicadas. 

8.3.5.2. Objetivos  
O presente Programa de Monitoramento de Fauna apresenta os seguintes objetivos e metas: 

 Realizar o monitoramento da fauna silvestre antes e após a implantação do 
empreendimento; 

 Realizar estudos populacionais qualitativos e quantitativos das espécies dos grupos 
faunísticos selecionados para o monitoramento; 

 Procurar identificar as alterações, após as intervenções previstas, nas condições de 
equilíbrio atual da fauna e verificar a permanência de populações da fauna, sobretudo 
aquelas mais sensíveis registrada no local; 

 Fornecer subsídios para uma melhor avaliação, adequação e direcionamento correto dos 
esforços de implantação e operação do empreendimento. 

8.3.5.3. Público Alvo 
 Órgãos públicos no processo de licenciamento do empreendimento; 
 Empreiteiras contratadas para a supressão de vegetação e construção do 

empreendimento; 
 Engenheiros, técnicos e trabalhadores envolvidos com supressão de vegetação e 

implantação do empreendimento; 
 Empresas de consultoria e profissionais envolvidos com a implantação dos Programas 

Ambientais; 
 Comunidade científica. 

8.3.5.4. Diretrizes/Ações 
 Definição de um programa de campanhas semestrais de amostragem de fauna de 

maneira sistemática em fisionomias da AID, específicas para cada grupo, que 
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considerem pontos amostrais próximos às áreas do empreendimento e pontos distantes 
(controle); campanhas na fase de planejamento, implantação e operação; considerar 
sazonalidade de amostragem; escolha de espécies chave/indicadoras com marcação e 
anilhamento de espécies ameaçadas; metodologia e técnicas de coleta de baixo impacto 
e adequadas para obtenção de dados representativos e passíveis de análise; 

 Elaboração de material e palestras de cunho informativo (ex: placas de sinalização, 
folders, panfletos) sobre a fauna da região, como forma de proporcionar a educação de 
funcionários e população do entorno com fins de preservação e redução de acidentes 
com a fauna; 

 Implementação do Programa de Proteção e Compensação de APPs, contribuindo para o 
incremento de habitats naturais e fluxo gênico dos grupos de fauna; 

 Treinamento, orientação e conscientização de todos os trabalhadores agrícolas 
abordando questões como a necessidade de respeitar áreas legalmente protegidas 
(Áreas de Preservação Permanente e Reservas Legais), orientação sobre a recuperação 
da vegetação natural dessas áreas, incluindo o plantio e manejo de mudas nativas e a 
importância da fauna local; 

 Levantamento de campo para todos os grupos da fauna silvestre (mastofauna, 
herpetofauna, avifauna e ictiofauna) utilizando-se metodologias padronizadas para todas 
as campanhas, em pontos e períodos pré-definidos na fase de planejamento; 

 Elaboração de relatório parcial 
 Elaboração de relatório anual. 

8.3.5.5. Cronograma 
Planejamento Implantação Operação 

X X X 

8.3.5.6. Responsabilidade pela Implantação 
O responsável pela implantação do Programa é o empreendedor. 

8.3.6. Programa de Monitoramento da Biota Aquática 

8.3.6.1. Justificativa 
Conforme anteriormente citado na avalição de impactos ambientais, as atividades 
operacionais para implantação e operação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia de 
Guadalupe implicam potencial alteração da qualidade da água, com reflexos à biota aquática. 

As atividades inerentes às obras civis e de plantio requerem movimentação de grande volume 
de solos. No período chuvoso, os sedimentos mais finos tendem a ser carreados aos corpos 
d’água adjacentes. O aumento na concentração de sólidos no ambiente aquático promove 
uma elevação da turbidez na coluna d’água e reduz a zona eufótica, o que pode afetar a 
produtividade primária do fitoplâncton, refletindo sobre a comunidade zooplanctônica e nos 
demais níveis tróficos.  
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Essas alterações favorecem a eliminação de organismos mais sensíveis e possibilitam a 
proliferação de seres oportunistas, que são menos exigentes, podendo resultar em uma 
menor diversidade de organismos planctônicos na área de influência do Polo Integrado de 
Alimentos e Bioenergia de Guadalupe. 

O carreamento de sólidos poderá promover o assoreamento dos corpos d’água, o que 
interfere na diversidade de microhabitats para os invertebrados bentônicos, afetando a 
produtividade do ecossistema aquático, com reflexos negativos sobre a estrutura taxonômica 
e funcional das comunidades aquáticas.  

Durante a operação, os defensivos agrícolas e fertilizantes químicos utilizados na área do 
Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia de Guadalupe poderão ser lixiviados, no período 
chuvoso, aos corpos d’água, podendo levar à proliferação de algas e de cianobactérias, e 
causar toxicidade à biota aquática. 

Nesse sentido, o Programa de Monitoramento da Biota Aquática, descrito nos itens 
subsequentes, visa acompanhar a evolução das comunidades planctônicas (fitoplâncton e 
zooplâncton) e bentônicas durante a implantação e a operação do projeto. Os resultados 
obtidos permitirão avaliar os mecanismos de gestão ambiental adotados na área de influência 
do empreendimento e indicar ações de controle estratégicas preventivas e corretivas. 

8.3.6.2. Objetivos 
O Programa de Monitoramento da Biota Aquática tem como principal objetivo mensurar e 
minimizar as alterações previstas nas comunidades planctônicas e bentônicas, nas etapas de 
implantação e de operação do empreendimento, subsidiando a adoção de medidas de 
controle e a adequada gestão dos recursos hídricos na área de influência do 
empreendimento. Esse programa tem como objetivos específicos: 

 Realizar o monitoramento da biota aquática no sistema aquático onde se insere o 
empreendimento, tendo como principais indicadores os atributos associados à 
composição taxonômica, riqueza de espécies, distribuição espacial, frequência de 
ocorrência, densidade, abundância relativa, diversidade de espécies e similaridade. 

 Acompanhar as alterações que ocorrem nessas comunidades ao longo do ciclo 
hidrológico anual. 

 Identificar as alterações decorrentes de ações antrópicas exógenas às atividades do 
empreendimento. 

 Estabelecer um banco de dados que possibilite a adequada gestão do sistema aquático 
ao longo de toda a vida útil do empreendimento. 

8.3.6.3. Público Alvo 
Este programa tem como principal público alvo os usuários dos recursos hídricos da bacia do 
rio Parnaíba, onde está prevista a implantação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia 
de Guadalupe, bem como o empreendedor e os órgãos ambientais pertinentes. 
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8.3.6.4. Diretrizes/Ações 
A metodologia adotada no Programa de Monitoramento da Biota Aquática foi pautada nas 
informações constantes no diagnóstico ambiental do Polo Integrado de Alimentos e 
Bioenergia de Guadalupe. Na sequência, descrevem-se a rede de amostragem, os 
procedimentos de coleta e análise em laboratório. 

A) Rede de Amostragem 
A concepção da rede de amostragem teve como base a inserção do empreendimento nas 
sub-bacias do riacho da Prata e dos rios Gurguéia e Parnaíba, priorizando-se os rios 
perenes, prevendo-se no total sete pontos de coleta, conforme apresentado a seguir no 
Quadro 8.3-1. 

Destaca-se que a rede de amostragem apresentada a seguir coincide com os pontos 
adotados para avaliação da qualidade dos recursos hídricos superficiais, conforme detalhado 
no Programa de Monitoramento da Qualidade da Água e dos Sedimentos. 

Quadro 8.3-1 - Rede de Amostragem do Programa de Monitoramento da Biota Aquática. 

Pontos Corpos d'água 
Coordenadas UTM (Fuso 23S) 
Norte Leste 

P01 Reservatório do AHE Boa Esperança, na 
barragem. 9.252.461 658.044 

P02 Rio Parnaíba, a montante do 
empreendimento. 9.246.248 666.725 

P03 Rio Parnaíba, a jusante da foz do rio 
Gurguéia. 9.246.195 678.967 

P04 Riacho da Prata, a montante do 
empreendimento. 9.229.366 647.652 

P05 Riacho da Prata, após a confluência com 
o riacho Cardoso. 9.240.894 650.750 

P06 Rio Gurguéia, a montante da área do 
empreendimento. 672.213 9.230.798 

P07 Rio Gurguéia, na área do 
empreendimento. 9.237.514 674.515 

Elaboração: ARCADIS Logos (2012). 
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Figura 8.3-1 - Rede de Amostragem do Programa de Monitoramento da Biota Aquática. 

 

Elaboração: ARCADIS Logos, 2012. 

B) Variáveis Selecionadas  
A avaliação da biota aquática compreenderá as comunidades planctônicas (fitoplâncton e 
zooplâncton) e bentônicas (zoobentos). As campanhas de monitoramento da biota aquática 
deverão ser realizadas concomitantemente às amostragens da qualidade da água e dos 
sedimentos, conforme detalhado no Programa de Monitoramento da Qualidade da Água e 
dos Sedimentos. 

C) Procedimentos de Coleta e Análise das Amostras 
 Fitoplâncton 

Em campo, serão tomadas amostras qualitativas do fitoplâncton por meio de arrastos 
verticais na subsuperfície, utilizando-se rede com malha de 20 µm de abertura.  As amostras 
quantitativas são tomadas por meio de frascos plásticos de 1 litro de capacidade. Esse 
método, denominado "Fitoplâncton Total", consiste em submergir o frasco diretamente na 
água em profundidade de 30 cm até seu completo enchimento. 

Para preservação da amostra qualitativa, será aplicada solução de formol a 4% neutralizada 
com bicarbonato de sódio, enquanto que nas amostras quantitativas serão adicionadas gotas 
de lugol. Os frascos de coleta serão homogeneizados, etiquetados e encaminhados ao 
laboratório para identificação e quantificação dos grupos algais.   
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Em laboratório, a quantificação do fitoplâncton seguirá o método de sedimentação em 
câmaras, descrito por Utermöhl (1958). O tempo de sedimentação deverá seguir as 
recomendações de Wetzel & Likens (1991), com prazo mínimo de três horas, adotando-se o 
procedimento de quantificação por campos aleatórios (Bicudo, 2004; Bicudo, 1990).  

A contagem dos indivíduos será realizada em campos horizontais e verticais, sendo o número 
mínimo de campos determinado pelo gráfico de estabilização da curva de espécies, obtido a 
partir de espécies novas adicionadas a cada campo contado (Gemelgo, 2008; Sant´Anna, 
2006). A densidade será calculada de acordo com Weber (1973), sendo expressa em 
organismos e células por mililitro (org./mL e cél./mL). 

 Zooplâncton 
Em campo, as amostras qualitativas serão tomadas por meio de arraste de rede de 68 µm de 
abertura de malha, enquanto que a amostragem quantitativa será realizada em recipientes de 
10 L, filtrando-se um total de 100 L de água e concentrando a água no recipiente da rede 
para posterior acondicionamento em frascos de 250 mL. 

Para preservação das amostras de zooplâncton será acrescentada solução de formol a 4%, 
neutralizada com bicarbonato de sódio. Os frascos de coleta serão homogeneizados, 
etiquetados e encaminhados ao laboratório para análise.  

Em laboratório, as amostras de zooplâncton serão coradas com rosa de bengala 0,1% e 
avaliadas por meio de subamostragem, conforme proposto pela CETESB (2000). Nesse 
caso, a amostra deverá ser transferida para um béquer (250 mL) para posterior 
homogeneização e análise a partir de alíquotas de 1 a 10mL.  

Os indivíduos serão identificados com auxílio de microscópio óptico, sendo contados em 
placa de Petri com fundo quadriculado, sob estereomicroscópio e, sempre que possível, ao 
nível de espécie. A densidade numérica será expressa em organismos por metro cúbico 
(org./m3).  

 Invertebrados Bentônicos  
Em cada ponto de coleta, as amostras de invertebrados bentônicos serão tomadas utilizando-
se a draga de Van Veen ou outro amostrado apropriado às condições específicas verificadas 
no local, em triplicata. O sedimento coletado será lavado em campo com auxílio de peneiras 
de malha de 250 µm. Em seguida, o material será acondicionado e preservado em álcool 
70% e encaminhado ao laboratório para análise. 

Em laboratório, as amostras de sedimentos serão novamente lavadas utilizando-se peneiras 
de 250 µm. A seguir, as amostras serão preservadas em álcool 70% e coradas com rosa de 
bengala 0,1% por um período mínimo de 48h e triadas em placas de Petri quadriculadas com 
auxílio de estereomicroscópio com aumento de 40 vezes. Posteriormente, será realizada a 
identificação dos organismos de acordo com o grupo taxonômico, utilizando-se como 
referência Merritt & Cummins (1984); Trivinho-Strixino & Strixino (1995); Melo (1996; 1999); 
Amaral & Cecília (2005).  

Os resultados de densidade de invertebrados bentônicos serão expressos em organismos 
por metro quadrado (org./m²). 
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D) Análise dos Dados e Relatório Técnico 
Ao final de cada campanha, será elaborado um relatório técnico parcial e a cada semestre os 
dados obtidos serão incorporados em um relatório consolidado. 

Na avaliação dos resultados, serão empregados os seguintes índices descritores: 

Riqueza de Táxons 

Indica o número total de táxons presentes nas amostras. 

Distribuição Espacial  

A leitura da distribuição espacial dos organismos na rede de amostragem será realizada com 
base na presença ou ausência de determinado táxon nos pontos de coleta. 

Frequência Relativa 

A frequência relativa será calculada dividindo o número de registros da espécie pelo número 
total de amostras analisadas, sendo o resultado expresso em percentagem (%).  

Curva do Coletor 

A curva do coletor será construída no Microsoft Excel 2007, utilizando a acumulação de 
espécies dos pontos amostrados durante o período de coleta. 

Densidade  

Representa a quantidade de organismos presentes em cada amostra. 

Índice de diversidade de Shannon-Wiener 

∑−= pipiH 2log.'    e    N
npi =

 

Onde: 

H’= Índice de Diversidade de Shannon-Wiener, em bit.ind.-1 

pi= abundância relativa 

n = número de indivíduos coletados da espécie 

N = total de indivíduos coletados no ponto 

Índice de Equitabilidade 

Este índice é obtido pela equação:  

J= H' / H'máximo  
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Onde: 

H’ = índice de Shannon 

J= equitabilidade 

H' máximo = logaritmo neperiano de S 

Índice de Similaridade 

A análise de clusters, que permitirá avaliar o grau de semelhança entre os pontos de coleta, 
será realizada com a aplicação do índice de Bray Curtis a partir dos resultados de densidade. 

8.3.6.5. Cronograma 
Na fase de implantação, são previstas campanhas trimestrais de monitoramento da biota 
aquática, enquanto que na operação a frequência das campanhas deverá ser semestral. 
Ressalta-se que deverá ser realizada uma campanha prévia à etapa de implantação do 
empreendimento, tendo em vista obter um quadro de referência do ecossistema aquático 
anterior à inserção do empreendimento na bacia do rio Parnaíba.  

Fases do Empreendimento 
Planejamento Implantação Operação 

X X X 

8.3.6.6. Responsabilidade pela Implantação 
O empreendedor será responsável pelos recursos materiais a serem direcionados para as 
empresas que executarão as ações das etapas de implantação e operação do Programa de 
Monitoramento da Biota Aquática. 

8.4. Meio Socioeconômico 

8.4.1. Programa de Comunicação Social 

8.4.1.1. Justificativa 
A implantação de empreendimentos como o Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia 
representa mais que um evento agronômico de grande porte, com todas suas interfaces 
tecnológicas e financeiras. Por detrás de cada uma das centenas de ações condicionantes 
das obras de plantio, colheita e industrialização estão múltiplos grupos sociais e 
institucionais, com causas e interesses nem sempre convergentes com relação ao 
empreendimento. 

No ciclo de planejamento, implantação e operação do referido empreendimento, a 
Comunicação Social entre os diversos grupos envolvidos constitui, por um lado, um facilitador 
da interação sócio-política que se estabelecerá entre o empreendedor e diversos grupos 
sociais desde o inicio do ciclo do projeto. Nesta perspectiva, a Comunicação é entendida 
enquanto processo facilitador na perspectiva da formação do conhecimento destes grupos de 
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interesse, sobre o empreendimento, seus impactos, medidas mitigadoras e outras dimensões 
do projeto divulgadas atualmente através de um processo “face-to-face”, sem uma direção 
e/ou versão oficial estabelecida. 

Além de constituir facilitador das relações e negociações estabelecidas entre diversos grupos 
de interesse ao longo do ciclo de implantação de um empreendimento, a comunicação 
desempenha, também, outro papel: é um dos instrumentais básicos para o exercício da 
responsabilidade social do empreendedor, consubstanciada na prática de informar à 
sociedade em geral e aos grupos sociais diretamente envolvidos com o Projeto.  

Constitui direito da sociedade, dispor de informações corretas sobre os investimentos 
realizados em seu quadro de vida, através de um sistema permanente de informações 
referente, entre outros, à necessidade do projeto, aos prazos e andamento das obras; seus 
impactos previstos no meio físico, biótico e socioeconômico, assim como sobre as condutas 
que serão adotadas para tratamento dos mesmos. 

8.4.1.2. Objetivos 
Estabelecer de imediato, e manter até um ano após inicio de operação do Projeto, um 
sistema ininterrupto de informações sobre: (i) O Projeto e seus impactos favoráveis e 
desfavoráveis advindos da implantação e operação do empreendimento (ii) a Política da 
empresa para compensação/minimização dos impactos desfavoráveis, e otimização daqueles 
favoráveis, política esta consubstanciada nos programas componentes dos estudos 
realizados para licenciamento do empreendimento; 

Estabelecer um processo de interação permanente entre o empreendedor e os diversos 
grupos de interesse, privados e públicos, envolvidos com o empreendimento nas localidades 
lindeiras ao empreendimento na perspectiva de facilitação de um relacionamento entre 
empresa e sociedade baseado no preceito da transparência e responsabilidade social. 

8.4.1.3. Público Alvo 
O público alvo deste programa se constituirá em três grandes grupos: 

 Publico interno, representado pelos funcionários da empresa e seus prepostos (empresas 
contratadas, projetistas);  

 Público institucional, consubstanciados nas prefeituras e câmara de vereadores das 
cidades;  

 Público comunidade, dividido em vários segmentos sociais. 
 
 

8.4.1.4. Diretrizes/Ações 
Constituem-se nas principais diretrizes: 

 Alinhar um processo de interação social com os grupos envolvidos com o 
empreendimento implica assumir que se garantirá à sociedade o conhecimento tanto dos 
benefícios como de aspectos desfavoráveis da construção e operação do 
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empreendimento, além das medidas socioambientais e de segurança, assumidas pela 
empresa para sua implantação e operação. A formação, atualização e difusão 
permanente de informações corretas sobre o projeto é um dos pilares do relacionamento 
que uma empresa estabelece com os diversos grupos sociais ao longo do seu ciclo de 
planejamento, construção e operação; 

 O Programa de Comunicação Social deve considerar todo o ciclo de planejamento, 
construção e operação do empreendimento. Para tanto, um PCS deve ser estruturado em 
distintos Programas, aderente às especificidades de cada fase do ciclo do Projeto; 

 O Programa de Comunicação Social deve ser elaborado com estreita participação do 
setor de comunicação da empresa, de forma a garantir sua execução mais eficaz.  

 Instalar fisicamente na sede do empreendimento, espaço e equipe especifica para 
implantação do Programa de Comunicação Social. 

 Mapeamento sócio-político visando identificar e caracterizar os grupos de interesse e 
seus correspondentes objetos de reciprocidade e/ou conflito com relação ao 
empreendimento (analise stackholders). 

 Definição público alvo, definidos a partir da demarcação dos grupos de interesse. Note-se 
que nem sempre existe uma correspondência unívoca e imediata entre grupos de 
interesse e publico alvo. O primeiro é uma categoria analítica, o segundo é uma instancia 
operacional. Assim é que um mesmo grupo de interesse poderá ser 
decomposto/aglutinado em diferentes Públicos Alvo. Os grupos de interesse/públicos-
alvo serão atores interligados no processo de implantação do empreendimento. Não 
obstante, a atuação de cada um deles no ciclo do processo tenderá a ser distinta. 
Consequentemente deverão ser distintas as ações de comunicação para cada um deles 
tanto em termos de conteúdo, ênfase e momento de aplicabilidade (fase de estudos/fase 
de construção, fase de operação). Os públicos alvos do PCS deverão ser organizados 
em três macros recortes: (i) publico interno, representado pelos funcionários da empresa 
e seus prepostos (empresas contratadas, projetistas); (ii) público institucional, 
consubstanciados nas prefeituras e câmara de vereadores das cidades; (iii) público 
comunidade, dividido em vários segmentos sociais. 
 
Considerando as diretrizes acima, se constituem como principais ações: 

 Demarcação de temas âncora (Programas componentes do PCS). Entende-se por tema 
âncora uma referência para aglutinar múltiplos conteúdos de informação, as quais se 
desdobram em especificidades de acordo com os diversos públicos alvo, nas diferentes 
fases do ciclo de planejamento, construção e operação do empreendimento.  

 Determinação de estratégias de comunicação e correspondentes instrumentais 
operativos; Demarcados os públicos alvo e temas ancora pertinentes para cada grupo 
segundo fase do ciclo do projeto, os trabalhos serão dirigidos à determinação de meios e 
mídias pertinentes à operacionalização dos programas.  

 Formatação executiva do programa; 
 Instalação de espaço e equipe de implantação do programa; 
 Implantação das ações. 
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8.4.1.5. Cronograma 
Este programa terá início na fase de planejamento e deverá se estender durante a fase de 
implantação, até um ano após o início da operação. 

Fases do Empreendimento 
Planejamento Implantação Operação 

X X X 

8.4.1.6. Responsabilidade pela implantação 
A responsabilidade pela implantação do PCS é do empreendedor. 

8.4.2. Programa de Apoio ao Desenvolvimento Local 

8.4.2.1. Justificativa 
Conforme anteriormente indicado no diagnóstico a implantação do empreendimento 
provocará uma expansão de demandas, em especial demanda sustentável, ou seja, aquela 
que vem de pessoas com rendimentos certos para gastar em itens de abastecimento 
doméstico e moradia.  

Se por um lado oferece problemas (pressões oferta), por outro lado é oportunidade para 
desenvolvimento de negócios voltados ao atendimento de ditas demandas. 

Este atendimento a implantação e operação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia 
provocará importantes efeitos multiplicadores na economia local e regional, criando 
oportunidades de negócios em vários ramos da economia, em particular nas cidades de 
Guadalupe e Jerumenha, atualmente com bases econômicas bastante reprimidas. 
Concomitantemente, o próprio Estado (poder público) no aperfeiçoamento de suas políticas 
sociais oferece oportunidades de negócios nem sempre captadas em situações onde a 
tradição cultural leva a entender o papel do Estado basicamente como prestador de serviços 
e não como gerador potencial de negócios através de suas políticas. 

Na perspectiva do anteriormente dito o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Local 
justifica-se pela existência de oportunidades locais para desenvolvimento de pequenos 
negócios geradores de renda familiar, contrapondo-se à inexistência de apoios para 
gestação, desenvolvimento e sustentação dos mesmos. 

8.4.2.2. Objetivos 
Apoiar o surgimento e sustentação de pequenos negócios nas cidades de Guadalupe e 
Jerumenha, na cadeia de produtos e serviços que serão demandados pelo empreendimento. 

Este objetivo poderá ser alcançado com a construção de um ambiente flexível e encorajador 
do surgimento e sustentação de pequenos negócios, qual seja o sistema conhecido como 
incubadora de empresas. Este sistema oferece uma série de facilidades para a criação e 
crescimento de pequenas empresas locais, tais como: espaço físico com infraestrutura 
técnica, administrativa, operacional, assistência técnica especializada e orientação 
permanente, além de outros incentivos como a intermediação com instituições de ensino e 
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pesquisa, órgãos governamentais e iniciativas privada com interfaces tecnológicas com os 
pequenos negócios partícipes da iniciativa. 

8.4.2.3. Público Alvo 
São considerados público alvo: 

 Empresas instaladas na região; 
 Pequenas empresas locais (comércio e serviço); 
 Empreendedores com potencial de implementação de novos negócios de caráter urbano 

e ou rural. 

8.4.2.4. Diretrizes/Ações 
Para a implantação deste programa são previstas as seguintes macro ações: 

 Formação dos Comitês Locais de Pequenos Empreendedores (CLPEs). 
Entendendo que sem o protagonismo local fica difícil alcançar um desenvolvimento 
sustentável; entendendo que são pessoas alvo do presente programa o motor de viabilização 
do mesmo; a primeira fase do programa está voltada, justamente à mobilização de pessoas 
em torno da ideia.  

As ações requeridas para tanto são:  

(i) articulação com os poderes constituídos (prefeitura) para viabilizar trabalho direto com a 
população tendo em vista divulgação da proposta e organização dos interessados no 
programa; (ii) preparação de Consultas visando: (i) explicar o programa para a população 
local; (ii) medir o interesse e capacidade da comunidade em agregar-se ao programa; (iii) 
convidar os participantes interessados a comporem o Conselho Desenvolvimento Econômico Local. 

É recomendável a contratação de serviços especializados para planejamento e realização 
das consultas, contando fundamentalmente com um grupo de especialistas em serviço social 
e sociólogos, profissionais com formação pertinente à atividade.  

 Sondagens Complementares visando Composição de uma Carteira Potencial de 
Pequenos Negócios. 

Esta fase é destinada à (i) sondagens objetivando captar, medir e avaliar: vocações e 
talentos (pessoas) que já desenvolvem e/ou que gostariam de desenvolver pequenos 
negócios na cadeia de produtos e serviços que serão demandados pelo empreendimento; 
aspectos estes delineados (sem aprofundamento técnico) nas consultas realizadas na Fase 
anterior; (ii) sondagens junto à instâncias privadas e públicas, além de instituições de ensino 
e pesquisa e instancias especializadas no assunto como, por exemplo, o SEBRAE, com 
intuito de verificar interesse de parcerias para criação de um espaço físico com infraestrutura 
técnica, administrativa, operacional, assistência técnica especializada e orientação 
permanente, além de outros incentivos; (iii) estudos de oportunidades de negócios em 
Guadalupe e Jerumenha, aproveitando efeitos multiplicadores da base econômica esperados 
em função da implantação do empreendimento, bem como oportunidades decorrentes de 
políticas públicas. 
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Oportuno ressaltar que os comitês deverão acompanhar cada uma das sondagens indicadas, 
através de reuniões periódicas reunindo membros dos conselhos e os especialistas que 
desenvolvem os estudos.  

Como resultado destas atividades espera-se composição de uma carteira de pequenos 
negócios que poderão ser desenvolvidos de maneira seletiva e progressiva ao longo da 
duração. 

 Seleção de Pequenos Negócios 
Contando com participação direta de potenciais interessados previamente organizados em 
comitês e dispondo de uma indicação mais precisa de pequenos negócios potenciais 
organizados em uma carteira potencial de negócios, o próximo passo é selecionar aqueles 
considerados mais oportunos para serem apoiados no primeiro ano de implantação do 
programa.  

Tal seleção é feita com participação direta dos comitês locais de pequenos empreendedores, 
sob liderança dos especialistas que estarão conduzindo o assunto desde os primórdios do 
programa. Os critérios de seleção devem ser previamente determinados levando em 
consideração entre outros fatores a viabilidade técnico financeira e ambiental. 

 Detalhamento Executivo dos Pequenos Negócios Selecionados  
Nesta fase o apoio aos pequenos empreendedores começa a se tornar mais robusto, uma 
vez que o detalhamento de como implantar e sustentar os pequenos negócios constitui 
também um processo de capacitação dos pequenos empreendedores à gestão da atividade. 
Também nesta fase é analisada a questão de capitalização, necessidade de créditos, entre 
outros. 

 Acolhimento e Apoio à Implantação dos Pequenos Negócios. 

8.4.2.5. Cronograma 
Este programa terá início no planejamento e será implantado na fase de implantação do 
empreendimento. 

Fases do Empreendimento 
Planejamento Implantação Operação 

  X X 

8.4.2.6. Responsabilidade pela implantação 
A responsabilidade de implantação é do empreendedor, no caso a Terracal. 

O Programa possui inter-relações com outras instancias, com as quais deverão ser 
elaborados convênios, tais como: Prefeituras Municipais, em especial Secretarias de 
Desenvolvimento Econômico (ou similar); SEBRAE; Universidades, núcleo pequenos 
negócios e outros que poderão ser identificadas quando do detalhamento executivo deste 
programa que deverá ocorrer no momento da elaboração do PBA (LI). 
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8.4.3. Programa de Fortalecimento da Gestão Pública Local  

8.4.3.1. Justificativa 
As demandas de infraestrutura e serviços em especial nos municípios de Guadalupe e 
Jerumenha – os mais próximos territorialmente do local do empreendimento - serão 
originadas, em função do afluxo de milhares de pessoas vinculadas aos empregos diretos e 
indiretos gerados pelo empreendimento na fase de implantação e operação. 

Com efeito, conforme demonstrado no diagnóstico socioeconômico, somente na fase de 
implantação do empreendimento a estimativa é a criação de 362 empregos (média anual) 
atuando na obra durante o período de implantação de quatro anos, considerando-se o pico 
de 3213 trabalhadores (4º trimestre do 3º ano construtivo), pois os demais trimestres terão o 
contingente reduzido. Considerando a fase de operação, com previsão de criação de 3.488 
empregos diretos e assumindo-se as mesmas premissas de diretos, indiretos e de efeito 
renda, podemos supor a geração de 10.499 postos de trabalho. Em resumidas contas, ao 
longo do ciclo de implantação e operação do empreendimento é estimativa a criação de cerca 
de dezoito mil postos de trabalho. 

A criação de postos de trabalho é sem duvida um impacto positivo do empreendimento, de 
grande importância, sobretudo considerando a situação deprimida dos munícipios da área de 
influência, em particular de Guadalupe e Jerumenha, conforme já salientado nos estudos de 
diagnóstico e de impactos socioeconômico que antecederam e criaram as referencias para a 
indicação do programa em tela. Não obstante, em um cenário com tal velocidade de 
crescimento populacional e redefinição da base econômica será inevitável a expansão de 
déficits preexistentes de infraestrutura básica, tais como serviços de fornecimento de água 
potável e esgotamento sanitário e infraestrutura viária. Adicionalmente é preciso considerar 
que o crescimento econômico costuma vir de mãos dadas com crescimento de resíduos 
sólidos, em decorrência do aumento de população e elevação de lixo doméstico.  

Na perspectiva do anteriormente registrado, convém destacar que: 

 A responsabilidade de atendimento dos déficits em pauta é atribuição e responsabilidade 
do poder público municipal;  

 O atendimento de tais déficits exige dispor de planos municipais específicos, 
possibilitando abordagem integral e articulada dos temas, evitando assim que ações 
pontuais impliquem em falta de racionalidade e eficiência; 

 Para o caso de abastecimento de água e esgotamento sanitário, os referidos déficits e 
futuras ações devem estar contemplados em um Plano Municipal de Saneamento Básico 
(PMSB), segundo diretrizes definidas pela Lei do Saneamento Básico, nº 11.445/07. Que 
garante recursos destinados pela União aos municípios para questões de saneamento 
básico; 

 Para o caso de resíduos sólidos aplica-se o mesmo raciocínio, baseando-se na Lei nº 
501.911/10, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Esta lei indica que os 
municípios devem dispor de um Plano Municipal de Resíduos Sólidos (PMRS), o qual 
indicará quais ações, metas, prazos, dentre outros aspectos relacionados aos resíduos 
sólidos, o município deverá obedecer. As adequações municipais referentes aos resíduos 
devem ocorrer num período de quatro anos (até 2014). 



Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia - Unidade Piauí. 

Volume III 

ARCADIS logos 149 

Em resumidas contas, o atendimento da demanda expandida nos temas acima mencionados 
depende de uma atuação do poder público local, uma vez que escapa das competências do 
empreendedor atuar sobre tais assuntos. Não obstante, reconhecendo a fragilidade das 
administrações públicas locais, atualmente operantes em um quadro totalmente diferente 
daquele cenário que despontará quando da implantação e operação do empreendimento; e 
considerando, por outro lado, a necessidade imperiosa do empreendedor de ter tais 
demandas acolhidas, justifica-se a proposição de um programa voltado ao fortalecimento das 
administrações locais. 

8.4.3.2. Objetivos 
Os objetivos do programa se constituem em: 

 Apoiar as prefeituras de Guadalupe e Jerumenha na concepção de um modelo de gestão 
pública aderente a um cenário de franco desenvolvimento econômico visualizado para os 
municípios quando da implantação e operação do empreendimento e este apoio 
consistirá no fornecimento – pelo empreendedor- de consultoria especializada em 
administração pública para tratamento do tema. Os estudos requeridos para tanto 
deverão analisar as condições atuais dos sistemas e da legislação que os regula, bem 
como capacitar gestores e integrantes do poder público municipal e instituições ligadas 
aos serviços de infraestrutura, habitação e desenvolvimento territorial.  

 Apoiar as citadas prefeituras na elaboração de politicas e respectivos planos requeridos 
para o desenvolvimento de ações voltadas para saneamento e habitação, de forma 
democrática e participativa, buscando atender aos requisitos legais para o recebimento 
de verbas e programas federais e estaduais. O referido apoio consistirá no fornecimento 
– pelo empreendedor- de consultoria especializada para (i) elaboração do Plano 
Municipal de Saneamento, (ii) do Plano Municipal de Resíduos Sólidos (iii) e para a 
criação/e ou revisão da Política Municipal de Habitação. Devendo os referidos planos 
estarem ligados aos objetivos propostos no Plano Diretor Municipal, constituindo também 
objetivo do programa o apoio à elaboração e ou revisão do mesmo. 

8.4.3.3. Público Alvo 
Se constituem em público alvo: 

 Poder público 
 Comunidade local 

8.4.3.4. Diretrizes/Ações 
 Relacionamento e estabelecimento de acordos e convênios, envolvendo: 

Apresentação da proposta aos Prefeitos Municipais de Guadalupe e Jerumenha e 
obtenção da anuência para levantamento dos dados e acesso às instalações, dados e 
documentos públicos. Adicionalmente, como resultado espera-se celebração de convênio 
definindo responsabilidades das partes sobre (i) capacitação e fortalecimento da gestão 
pública; (ii) expansão dos parques habitacionais através de parceria público privada, (iii) 
apoio na elaboração e ou revisão dos planos - Plano Diretor; Plano de Saneamento 
Básico e Plano Resíduos Sólidos, (iv) outros. Espera-se, ainda desta fase, a definição 
dos interlocutores do empreendimento na Prefeitura Municipal de Guadalupe e 
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Jerumenha, com definição das demandas jurídicas e estratégicas relacionadas: (i) ao 
parque habitacional e expansão de demanda; (ii) à elaboração e/ou atualização do Plano 
Diretor; Plano de Saneamento Básico e outros vinculados ao recebimento de verbas 
pelas prefeituras.  

 Desenvolvimento Técnico: (i) elaboração de plano executivo de trabalho para cada um 
dos componentes do programa; (ii) caracterização da capacidade de gestão atual das 
municipalidades; (iii) exame das politicas , planos e programas associados ao assunto 
que trata o presente programa.(iv) proposições. 

 Implantação: consiste em uma etapa do apoio à gestão dos processos com o objetivo de 
se efetivar a implantação das ações de capacitação da gestão publica e das Políticas e 
Planos anteriormente elaborados.  

8.4.3.5. Cronograma 
A implantação deste programa deverá ter início na fase de planejamento e terá continuidade 
durante a fase de implantação do empreendimento. 

Fases do Empreendimento 
Planejamento Implantação Operação 

  X   

8.4.3.6. Responsabilidade pela Implantação 
A responsabilidade de implantação do programa é do empreendedor, com parcerias junto ao 
poder público local, em especial de Guadalupe e Jerumenha. 

8.4.4. Programa de Capacitação da Mão de Obra 

8.4.4.1. Justificativa 
Este programa justifica-se pela necessidade do empreendedor de capacitação constante de 
seu quadro de mão de obra, tanto para implantação como para a operação do 
empreendimento assegurando a sustentação do negócio e suas ampliações, nos aspectos 
técnicos, tecnológicos e comportamentais. 

8.4.4.2. Objetivos 
Este programa tem como objetivo: 

 Implementar um conjunto abrangente de atividades destinadas a capacitar a mão-de-obra 
vinculada à implantação e operação do empreendimento; 

 Possibilitar aos trabalhadores de todas as áreas preparo técnico e comportamental para 
execução das atividades, ligadas aos processos agrícolas, industriais e administrativos; 

 Aumentar a possibilidade de remanejamento interno e melhoria do potencial dos 
funcionários da empresa. 

 Incrementar o mercado de trabalho local com novas oportunidades e potencializar o 
desenvolvimento dos municípios com a prioridade dada à contratação de pessoal local, 
sempre que possível uma vez que conforme indicado no diagnóstico e na avaliação de 
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impactos, a mão de obra disponível nos municípios de Guadalupe e Jerumenha é 
quantitativamente insuficiente para preenchimento das mais de sete mil vagas de 
trabalho criadas ao longo do ciclo do projeto. 

8.4.4.3. Público Alvo 
O público-alvo do presente programa consiste na população residente na AII e AID do Polo 
Integrado de Alimentos e Bioenergia.  

8.4.4.4. Diretrizes/Ações 
A seguir são apresentadas as principais ações previstas para este programa: 

 Planejamento de programas de capacitação: o cruzamento dos resultados da avaliação 
das necessidades da empresa e do perfil técnico e potencial dos funcionários permite 
dimensionar as necessidades de capacitação e a formulação de novos cursos e 
treinamentos necessários. O referido planejamento deverá observar a demarcação de 
temas requeridos para capacitação e desenvolvimento da mão de obra, com separação 
mão-de obra plantio e da indústria, além da mão de obra gerencial/administrativa; 

 Celebração de convênios e contratos com fornecedores de maquinários e insumos 
agrícolas usualmente oferecedores de cursos e eventos de capacitação e treinamento e 
com instituições também atuantes no assunto tais como, por exemplo, o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial (SENAI); Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR); 
centros de treinamento canavieiro, entre outros que deverão, justamente, serem definidos 
previamente a celebração dos convênios e contratos; 

 Preparação de agenda de eventos de capacitação (cursos; oficinas de treinamento e 
outros) e tal agenda será necessariamente progressiva, considerando o histograma de 
mão-de-obra nas fases de implantação e programação. 

 Divulgação e Motivação para participação nos cursos e oficinas; prevendo-se que tais 
eventos são divulgados pelo próprio gestor aos seus colaboradores; RH do 
empreendedor; comunicações internas e se considerado oportuno, divulgação na 
imprensa local. Para o caso de cursos e oficinas exigindo infraestrutura adequada para 
cada tipo de capacitação previamente definidas, poderá ser necessário encaminhar os 
trabalhadores para locais fora do empreendimento propriamente dito e cuidadoso 
planejamento de viagens e estadias deverá ser previsto para tanto. 

 Celebração de parceria com a Universidade Federal do Piauí e Universidade Estadual do 
Piauí em Floriano, para desenvolver e oferecer cursos de capacitação nas áreas agrícola 
e industrial. 

 Realização dos eventos de capacitação; 
 Monitoramento e avaliação permanente de resultados,  

8.4.4.5. Cronograma 
Este programa deverá ter inicio após obtenção da licença de instalação, perdurando ao longo 
de todo o ciclo do empreendimento. 
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Fases do Empreendimento 
Planejamento Implantação Operação 

  X X 

8.4.4.6. Responsabilidade pela Implantação 
A responsabilidade de implantação do programa é do empreendedor, com parcerias junto ao 
poder público local, em especial de Guadalupe e Jerumenha. 

8.4.5. Programa de Educação ambiental 

8.4.5.1. Justificativa 
O Programa de Educação Ambiental está fundamentado nas prerrogativas da Política 
Nacional de Educação Ambiental (Lei nº. 9.795, de 27/04/99), cujo artigo 4º determina os 
princípios básicos da educação ambiental: (i) - O enfoque humanista, holístico, democrático e 
participativo; (ii) - A concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a 
interdependência entre o meio natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da 
sustentabilidade. (iii) - O pluralismo de ideias e concepções pedagógicas, na perspectiva da 
inter, multi e trans-disciplinaridade; (iv) A vinculação entre a ética, a educação, o trabalho e as 
práticas sociais;(v) A garantia de continuidade e permanência do processo educativo; (vi) A 
permanente avaliação crítica do processo educativo; (vii) A abordagem articulada das 
questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais.(vii)- O reconhecimento e o 
respeito à pluralidade e à diversidade individual e cultural. 

Adicionalmente é oportuno sublinhar que o artigo 3º inciso V, da Lei nº 9.795, de 27 de abril 
de 1999, que dispõe sobre a Política Nacional de Educação Ambiental, incumbe as empresas 
de promover programas destinados à capacitação dos trabalhadores, visando à melhoria e ao 
controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre as repercussões do processo 
produtivo no meio ambiente. 

Mais além da visão legal, é preciso considerar que a natureza do empreendimento, 
caracterizada por plantios e industrialização de produtos primários configuram oportunidade 
impar para desenvolver práticas ambientalmente corretas tanto para os funcionários da 
Terracal que irão trabalhar na implantação e operação do empreendimento como para 
comunidades vizinhas ao mesmo, e neste caso são visualizadas - no presente momento - 
Guadalupe e Jerumenha como palco inicial para o desenvolvimento de ações de educação 
ambiental voltadas à comunidades. 

8.4.5.2. Objetivos 
Este programa tem como objetivos: 

 Instaurar junto aos funcionários do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia condutas 
ambientalmente corretas no manuseio de equipamentos, plantios e industrialização de 
produtos. 

 Expandir, para comunidades do entorno, em especifico nos ambientes escolares, 
conscientização de práticas ambientalmente corretas com relação a temas vinculados ao 



Estudo de Impacto Ambiental – EIA 

Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia - Unidade Piauí. 

Volume III 

ARCADIS logos 153 

cotidiano tais como, o uso da água e destinação do lixo doméstico. De modo geral, as 
ações educativas junto à comunidade partirão da sensibilização, motivação e discussão 
da realidade local, com a inclusão de novos conhecimentos e temáticas ambientais que 
irão se concretizar por meio de metodologias participativas e atividades que consideram 
as demandas e especificidades locais, adequando cada ferramenta a ser utilizada de 
acordo com o público alvo. 

8.4.5.3. Público Alvo 
Considera-se público alvo deste programa: 
 Trabalhadores, incluindo-se prestadores de serviços e trabalhadores terceirizados; 

envolvidos nas obras e operação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia,  
 Comunidade da Área de Influência Direta, quais sejam: 

− Comunidades vizinhas ao empreendimento; 

− Meio acadêmico; 

− Organizações de agricultores; 

− Associação de jovens; 

− Lideranças; 

− Outros. 

8.4.5.4. Diretrizes/Ações 
Para implantação deste programa são previstas as seguintes ações: 
 Formação de equipe específica para as atividades do Programa de Educação Ambiental, 

e a seleção e a contratação da mesma será realizada por profissional de Recursos 
Humanos do empreendedor, utilizando-se de técnicas e instrumentos adequados para tal, 
respeitando-se o perfil e as exigências de cada cargo. O empreendedor disponibilizará, 
na sede do empreendimento, espaço adequado para atuação da equipe. 

 Realização de estudos complementares: 1- estudo de percepção e praticas ambientais 
praticadas escolhendo-se previamente o foco que no caso do público interno será manejo 
de maquinários, insumos, plantios e industrialização e no caso do publico externo 
(comunidades) poderá estar centrado em temas tais como: (i) destinação do lixo; (ii) uso 
da água. Usualmente para o desenvolvimento deste estudo, são realizadas as seguintes 
ações: (i)Consolidação de metodologia; (ii) Elaboração de questionário de pesquisa, 
considerando as especificidades de cada público-alvo / aplicação de pré-teste e 
consolidação final do questionário; (iii) Mobilização/Capacitação de equipe de 
supervisores e entrevistadores; (iv) Aplicação dos questionários (coleta de dados); (v) 
Análise critica dos dados para verificação de dados inconsistentes; (vi) Sistematização e 
tabulação dos resultados; (vii) Elaboração de documento com a análise final dos 
resultados em relatório completo e apresentação em Power Point. 2- Outro estudo 
complementar refere-se ao mapeamento de projetos e ações de Educação Ambiental já 
em andamento e/ou previstos nas comunidades de Jerumenha e Guadalupe, visando 
aproveitamento de oportunidades e evitando sobreposição de recursos destinados a um 
mesmo assunto; 3- Avaliação de interesse e demandas das secretarias de educação 
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municipais para absorção do programa, com destaque para os arranjos institucionais 
requeridos para tanto. 

 Dispondo dos resultados dos estudos complementares, serão elaborados três projetos 
executivos. Um para ações de educação ambiental voltado exclusivamente ao público 
interno (trabalhadores e funcionários). Outro para comunidade de Guadalupe e o terceiro 
para comunidade de Jerumenha. Vale ressaltar que o desenvolvimento dos projetos 
executivos em pauta poderão envolver mudanças das áreas de implantação do mesmo e 
assim a citação de Guadalupe e Jerumenha como palco da iniciativa deve ser 
considerada preliminar. 

 Preparação de material didático e operacional; 
 Implantação dos projetos executivos; 
 Monitoramento e avaliação do programa. 

8.4.5.5. Cronograma 
A implantação do programa deverá ter inicio na obtenção da licença de instalação, 
perdurando ao longo dois anos, após os quais ocorrerá uma avaliação de resultados para 
examinar pertinência de continuidade ou encerramento do mesmo. 

Fases do Empreendimento 
Planejamento Implantação Operação 

  X   

8.4.5.6. Responsabilidade pela Implantação 
A responsabilidade de implantação do programa é do empreendedor, podendo o 
empreendedor estabelecer convênios e outros mecanismos de parcerias. 

8.4.6. Programa de Prospecção e Resgate Arqueológico  

8.4.6.1. Justificativa 
O presente programa se destina à investigação científica e ao cumprimento da legislação 
ambiental no que se refere ao estudo e à preservação do patrimônio cultural do nosso país.  

Assim, dentre as atividades propostas para implantação dos projetos agrícola, florestal e 
industrial, destaca-se a compatibilização das fases de obtenção das Licenças Ambientais 
com os estudos preventivos de arqueologia, conforme a Portaria IPHAN, Nº. 230, de 17 de 
dezembro de 2002. 

O salvamento e resgate arqueológico dos sítios previamente prospectados, ou não, são de 
importância fundamental nas pesquisas contratuais de salvamento, por fornecer uma visão 
da ocupação humana ao longo do tempo e dos processos adaptativos das populações 
antigas no espaço definido como área de intervenção.  

Por sua vez, o trabalho de prospecção trata da vistoria do solo e coleta superficial sistemática 
de vestígios arqueológicos, na identificação e avaliação preliminar de sítios arqueológicos, 
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indispensável na fase de levantamento e no reconhecimento de informações secundárias, 
que além de potencializar a região, contribui e facilita a tarefa do trabalho de salvamento. 

O monitoramento trata-se de contínuo acompanhamento nas áreas de dispersão a fim de 
identificar o retrabalho de material histórico-arqueológico em superfície. Também se trata do 
acompanhamento, por profissional competente, de algumas obras potencialmente 
causadoras de impactos para a aplicação dos métodos de prospecção, tais como a 
supressão da vegetação, retirada da camada de solo orgânico e escavações para 
implantação de infraestrutura. 

8.4.6.2. Objetivos 
O objetivo do programa é a identificação, prospecção, cadastramento e resgate do patrimônio 
arqueológico existente na área diretamente afetada do empreendimento. 

Localizar, identificar, registrar, caracterizar e resgatar os sítios e ocorrências arqueológicas, 
distribuídos na Área de Influência do empreendimento, garantindo o estudo de seus 
conteúdos e almejando salvaguardar, valorar e divulgar o patrimônio arqueológico 
evidenciado. 

8.4.6.3. Público Alvo 
O público alvo deste programa compõe-se prioritariamente da comunidade científica nacional 
e internacional e dos órgãos de proteção ao patrimônio arqueológico, aos quais deverão ser 
apresentados os resultados obtidos nas pesquisas, os trabalhadores da obra e a comunidade 
do entorno do empreendimento. 

8.4.6.4. Diretrizes/Ações 

A) Fase de Obtenção de Licença Prévia (LP): 
Art. 1º. Nesta fase dever-se-á proceder à contextualização arqueológica e etno histórica da 
área de influência do empreendimento, por meio de levantamento exaustivo de dados 
secundários e levantamento arqueológico de campo; 

I – O resultado final esperado é um relatório de caracterização e avaliação da situação atual 
do patrimônio arqueológico da área de estudo, sob a rubrica Diagnóstico. 

Art. 4º. A partir do diagnóstico e avaliação de impactos, deverão ser elaborados os 
Programas de Prospecção e de Resgate compatíveis com o cronograma das obras e com as 
fases de licenciamento ambiental do empreendimento de forma a garantir a integridade do 
patrimônio cultural das obras. 

B) Fase de Obtenção de Licença de Instalação (LI) 
Art. 5º. Nesta fase dever-se-á implantar o Programa de Prospecção proposto na fase anterior, 
o qual deverão prever prospecções intensivas (aprimorando a fase anterior de intervenções 
no subsolo) nos compartimentos ambientais de maior potencial arqueológico da área de 
influência direta do empreendimento e nos locais que sofrerão impactos indiretos 
potencialmente lesivos ao patrimônio arqueológico, tais como áreas de reassentamento de 
população, expansão urbana ou agrícola, serviços de obras de infraestrutura. 
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1º Os objetivos nesta fase são de estimar a quantidade de sítios arqueológicos existentes nas 
áreas a serem afetadas direta ou indiretamente pelo empreendimento e a extensão, 
profundidade, diversidade cultural e grau de preservação nos depósitos arqueológicos para 
fins de detalhamento do Programa de Resgate Arqueológico proposto pelo EIA-RIMA, o qual 
deverá ser implantado na próxima fase. 

2º O resultado final esperado é um Programa de Resgate Arqueológico fundamentado em 
critérios precisos de significância científica dos sítios arqueológicos ameaçados que justifique 
a seleção dos sítios a serem objeto de estudo em detalhe, em detrimento de outros, e a 
metodologia a ser empregada nos estudos. 

Art. 6º Nesta fase, que corresponde ao período de implantação do empreendimento, quando 
ocorrem as obras de engenharia, deverá ser executado o Programa de Resgate Arqueológico 
proposto no EIA/RIMA e detalhado na fase anterior. 

1º É nesta fase que deverão ser realizados os trabalhos de salvamento arqueológico nos 
sítios selecionados na fase anterior, por meio de escavações exaustivas, registro detalhado 
de cada sítio e de seu entorno e coleta de exemplares estatisticamente significativos da 
cultura material condita em cada sítio arqueológico. 

2º O resultado esperado é um relatório detalhado que especifique as atividades 
desenvolvidas em campo e em laboratório e apresente os resultados científicos dos esforços 
despendidos em termos de produção de conhecimento sobre arqueologia da área de estudo. 
Assim, a perda física dos sítios arqueológicos poderá ser efetivamente compensada pela 
incorporação dos conhecimentos produzidos à memória nacional. 

Com base no exposto, sugerem-se as seguintes ações: 

 Na construção de dutos, trincheiras e canais para irrigação, o empreendedor deverá 
realizar prospecções arqueológicas de subsuperfície, que se constitui em estudo 
específico; 

 Na execução das atividades de plantio, principalmente quando envolver o revolvimento 
de parcelas significativas do solo, um arqueólogo deve acompanhar e monitorar tais 
atividades; 

 Na ausência de arqueólogos aptos a realizarem o monitoramento das obras, o 
empreendedor deverá se responsabilizar pela contratação de arqueólogo que possa 
oferecer treinamento aos ajudantes de campo, com formação em áreas afins, mediante a 
orientação e acompanhamento de um arqueólogo-orientador; 

 Se por ventura algum profissional envolvido na execução do empreendimento encontrar 
vestígios arqueológicos na área de trabalho é recomendável paralisar momentaneamente 
as atividades e comunicar imediatamente à 19ª Superintendência do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) com sede em Teresina / Piauí, que 
procederá com a averiguação e encaminhamento dos procedimentos legais e técnicos; 

 Além dos dados arqueológicos levantados, recomenda-se que o empreendedor contrate 
profissional habilitado para realização de pesquisa histórica e antropológica acerca dos 
processos de ocupação humana da região. 
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 As metodologias a serem aplicadas e/ou os procedimentos básicos para a execução 
deste Programa incluem as seguintes atividades: 

− Aprovação do Programa pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – 
IPHAN, por meio da contratação de um arqueólogo responsável, que deverá elaborar 
um projeto e apresentá-lo a esse órgão, a partir da qual será fornecida a 
permissão/autorização de pesquisa; 

− Caminhamento no traçado projetado dos novos acessos, para verificação de 
ocorrências arqueológicas afloradas em superfície; 

− Levantamento de superfície e prospectivo, para verificação de ocorrências 
arqueológicas afloradas em superfície e em subsolo, com registro de todo e qualquer 
vestígio arqueológico porventura identificado; 

− Resgate dos sítios arqueológicos possivelmente existentes em risco, com 
procedimentos metodológicos apropriados às características de cada um: dimensões, 
profundidade, densidade e tipo de material arqueológico; e, 

− Curadoria e análise, do material a ser coletado nas pesquisas, tanto de prospecção 
quanto de resgate. 

8.4.6.5. Cronograma 
As prospecções e resgate, caso sejam identificados sítios arqueológicos deverão ocorre logo 
após a emissão da licença de instalação, antes do início das atividades de implantação.  

Fases do Empreendimento 
Planejamento Implantação Operação 

  X   

8.4.6.6. Responsabilidade pela implantação 
A responsabilidade pela implantação deste programa é do empreendedor. 
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9. Prognóstico 

Para elaboração do prognóstico ambiental das áreas de influência do Polo Integrado de 
Alimentos e Bioenergia parte-se das características do empreendimento, no contexto da 
região, bem como nas premissas assumidas com base na sinalização do mercado interno e 
externo para crescentes investimentos na intensificação da produção de açúcar e etanol, 
massa de tomate e cacau. 

Associado a produção e processamento de cana de açúcar é prevista ainda a geração de 
energia elétrica através de biomassa, com capacidade de até 137,4 MW, que permitirá não 
apenas o atendimento integral das necessidades internas de eletricidade e de vapor de 
processo para o próprio empreendimento, como também deverá contribuir no atendimento da 
demanda elétrica regional e no aumento da oferta de energia limpa e renovável no país em 
geral. 

Este empreendimento caracteriza-se por alto nível de verticalização, com as suas 
componentes industriais processando e agregando valor aos produtos das componentes 
agrícolas, quais sejam cana de açúcar, tomate e cacau. O empreendimento caracteriza-se 
também por alto nível de integração horizontal, com seus diversos projetos usufruindo de 
importantes sinergias técnicas e econômicas entre si, tanto nos componentes agrícolas como 
nos industriais. Por exemplo, a integração do Projeto Cana com o Projeto Tomate, com as 
áreas de plantio das duas culturas dimensionadas propositalmente para permitir a rotação do 
tomate em áreas novas de plantio todo ano, de acordo com o programa de renovação dos 
canaviais, resulta em ganhos fitossanitários para o tomate, além de aumentar a produtividade 
da cana devido às grandes quantidades de fertilizantes usadas no plantio do tomate. Esta 
integração dos dois projetos proporciona também importantes ganhos técnicos e econômicos 
no lado industrial, via a otimização dos sistemas de vapor e energia da usina de etanol e 
açúcar e da planta de pasta de tomate. 

Finalmente, o empreendimento caracteriza-se por alto nível de tecnificação, com o uso de 
modernas técnicas de fertirrigação e quimigação via gotejo proporcionando altos índices de 
produtividade agrícola para todas as culturas contempladas; e, também, com o uso de 
modernos e eficientes processos e tecnologias industriais permitindo altos índices de 
conversão dos insumos agrícolas para os produtos industriais finais, bem como da biomassa 
residual para a energia elétrica e vapor de processo gerado.  

Estas mesmas características do empreendimento deverão proporcionar várias vantagens 
ambientais, resultando em maior eficiência no uso dos solos e da água, bem como em 
vantagens socioeconômicas, com a criação de empregos de qualidade e agregação de valor 
na própria região de sua implantação. 

O contexto socioeconômico da região onde este empreendimento pretende se instalar, 
abrangeu os municípios de Guadalupe, Jerumenha, Floriano e Marcos Parente. A mesma 
apresenta-se com estrutura fundiária altamente concentrada, havendo grande número de 
pequenos estabelecimentos rurais ou unidades de produção familiar, porém com a maior 
parte das áreas pertencendo a poucas grandes propriedades. Apesar das grandes e médias 
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extensões territoriais que configuram esses municípios, sua densidade demográfica é baixa, 
com grande parte da população residente nas áreas rurais. Apesar do predomínio de 
cobertura vegetal nativa, aproximadamente 80% da área de influência do meio físico/biótico.  

O principal setor de atividade dos municípios da área de influência é a administração pública. 
Assim, o papel do Estado, além de fornecer os serviços essenciais (saúde, educação, outros) 
é o maior empregador o que significa que este papel para a região é de fundamental 
importância para a manutenção do nível de renda e emprego. O comércio aparece em 
segundo em termos de relevância. Esses dois setores, somados, respondem por quase 75% 
dos empregos formais. Percebe-se uma baixíssima participação da indústria da 
transformação. A atividade agropecuária e de extração vegetal tem alguma importância em 
que pese ter números diminutos de emprego formal, porém é sabido que a informalidade 
nessas atividades rurais é superior. 

As dificuldades de obtenção de trabalhos formais nessas áreas, somados a falta de acesso a 
equipamentos públicos básicos, principalmente de saúde e educação, tem motivado, com 
exceção de Floriano, um êxodo populacional de idade economicamente ativa para outras 
regiões do Brasil. Assim, nos últimos dez anos, os municípios citados anteriormente, 
apresentaram uma taxa de crescimento populacional anual abaixo das médias estadual e 
brasileira.  

A seguir, descrevem-se as premissas e hipóteses de prognóstico com e sem a implantação 
do empreendimento. 

Hipóteses 
SEM a implantação do 
empreendimento COM a implantação do empreendimento 

A qualidade do ar deverá ser mantida 
nos níveis atuais, uma vez que não será 
intensificado o tráfego de ônibus para 
translado de trabalhadores, de caminhões 
e equipamentos e tampouco a emissão 
de efluentes atmosféricos decorrentes 
das atividades industriais. O microclima 
também não deverá ser alterado. 

A qualidade do ar atual poderá ser alterada, em 
decorrência do surgimento de novas fontes de poluição, 
principalmente devido à máxima emissão residual de 
Material Particulado nas Chaminés das caldeiras da 
Terracal de 180 mg/Nm³ (bs) e a máxima emissão residual 
de NOx de 350 mg/Nm³ (bs), ambas dentro dos limites da 
Resolução CONAMA nº 382/2006. A concentração máxima 
destes parâmetros deverá atingir a distância de 0,5 m da 
unidade industrial. A qualidade do ar também poderá ser 
alterada devido à operação de máquinas, equipamentos e 
veículos. Contudo, esses efeitos deverão ser prevenidos, 
ou ao menos minimizados na medida em que forem 
obedecidas as medidas propostas. No geral não serão 
significativos. Não são previstas queimadas. 

A qualidade da água atualmente é 
considerada boa, exceto em alguns 
pontos (como o rio da Prata). Entretanto, 
este nível de qualidade da água não está 
garantido, uma vez que, sem a 
implantação do empreendimento, poderá 
ocorrer uso e a ocupação do solo de 
forma desordenada, com a tendência de 
lançamento de efluentes e resíduos direta 
ou indiretamente nos cursos de água. 

Os efluentes domésticos e industriais gerados pelo 
empreendimento serão tratados e lançados via irrigação 
nas áreas agrícolas. Não é previsto o lançamento de 
efluentes em corpos d´água. É prevista também a 
fertirrigação e a quimigação, via os sistemas de irrigação a 
serem implantados, diminuindo o carreamento de 
substâncias provenientes do uso de agrotóxicos e 
fertilizantes para os corpos d’água. É previsto ainda o 
revolvimento de solos nas atividades de plantio e colheita. 
Neste sentido é proposto o Programa de Monitoramento da 
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Não haverá a captação de água na 
Represa Boa Esperança/rio Parnaíba 
com vistas a atender as atividades de 
irrigação.  

Qualidade da Água, o Programa de Controle de Processos 
Erosivos e o Programa de Manejo do Solo. 

 A captação de água para abastecimento do 
empreendimento será realizada no braço do riacho Barra 
do Rancho, contribuinte do reservatório Boa Esperança. 
Levando em conta as condições de pico do 
empreendimento espera-se que o consumo de água dos 
atuais 13,1 m³/s passarão, em conjunto, para 40,1 m³/s, 
volume, que corresponde a 13,3% da vazão de referência. 
Assim, apesar do empreendimento ocasionar a redução da 
disponibilidade hídrica superficial, o percentual de 
comprometimento da vazão de referência atende aos 
padrões legais vigentes e não aponta, nas condições 
previstas, conflito pelo uso consuntivo da água. 

As propriedades físico químicas do solo 
deverão ser preservadas. Os processos 
erosivos deverão continuar a se agravar, 
em função da falta de implementação de 
medidas conservacionistas. 

A estrutura química dos solos poderá ser alterada, caso 
não sejam adotados os procedimentos adequados de 
manuseio de produtos químicos e suas embalagens vazias 
(defensivos agrícolas e fertilizantes), atendendo as 
recomendações e normas existentes.  
É previsto a melhora dos níveis de proteção do solo contra 
a erosão, pois mecanismos de conservação serão obtidos 
através das práticas agrícolas previstas no Programa de 
Manejo de Solos.  

A flora específica desta área constituída 
por Cerrado stricto sensu, se constituindo 
em aproximadamente 80% da área ser 
suprimida continuará a sofrer pressão nas 
mesmas taxas atuais. 
 
Há que ressaltar que parte da área foi 
utilizada para a extração de recursos 
naturais para a coleta de produtos 
extrativos. 

Com a implantação do empreendimento é prevista a 
atividade de supressão da vegetação, inerente a 
implantação de um empreendimento agrícola. Estima-se a 
supressão de 38.533ha, o que acarretará na fragmentação 
das áreas e a perda de indivíduos de espécies. No entanto 
propõe-se como medida a compensação das APPs 
afetadas e recuperação das APPs desprovidas de 
vegetação nativa. É previsto ainda a averbação de Reserva 
Legal em áreas preferencialmente contínuas às APPs 
visando o estabelecimento de corredores ecológicos. É 
previsto ainda um Programa de Coleta de Germoplasma 
com a criação de um viveiro para preservação de espécies 
ameaçadas e posterior plantio nas áreas a serem 
preservadas. 

Manutenção dos níveis atuais de 
conservação dos recursos naturais (água, 
ar, solo e vegetação), de forma que 
também deverá manter seu estado atual 
de conservação da fauna, incluindo a 
riqueza em biodiversidade e existência de 
atividades de caça. 

A fauna será afetada principalmente na fase de 
implantação devido às atividades de supressão. 
Indiretamente, a fauna sofre os impactos decorrentes da 
alteração da qualidade ambiental sobre o seu habitat. Tais 
impactos podem ser minimizados, mitigados ou prevenidos 
através das medidas indicadas para manter a qualidade 
ambiental nos fatores e componentes ambientais onde eles 
ocorrem, conforme já citado para a vegetação. 
Uma medida eficaz para reduzir os efeitos danosos sobre a 
fauna refere-se à adoção das medidas e ações indicadas 
nos programas de resgate, proteção das APPs e Reserva 
Legal e monitoramento da fauna. 
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Baixa possibilidade de implementação de 
empreendimentos de geração de energia 
elétrica a partir da biomassa, 
permanecendo apenas a geração 
hidrelétrica. 

O empreendimento prevê a geração de energia elétrica de 
até 137,4 MW, com uma geração anual de 1.091 GWh. O 
empreendimento irá consumir internamente cerca de 401 
GWh por ano, a energia excedente será lançado no 
sistema nacional de energia. 

Baixa possibilidade de criação de numero 
significativo de postos de trabalho. 

O empreendimento criará cerca uma média anual de 362 
postos, com pico de 3.213 postos durante a sua fase de 
implantação e aproximadamente 3.488 empregos diretos 
durante sua fase operacional. Estima-se que do total dos 
aproximadamente 3.488 empregos diretos durante a fase 
operacional do empreendimento mais de 2.831 postos 
serão de trabalhos fixos ao longo de todo o ano, com os 
postos temporários concentrando-se no Projeto Cacau. Na 
tentativa de absorver o possível em termos de mão de obra 
local, uma vez que a disponibilidade de PEA é muito baixa 
tanto em Guadalupe como em Jerumenha, localidades 
onde em principio e por suposição seriam os celeiros mais 
próximos de mão de obra, propõe-se o Programa de 
Capacitação de Mão de Obra. 

Manutenção do atual fluxo viário. 

Aumento do fluxo viário como consequência do transporte 
de produtos produzidos no Polo, movimentação de 
equipamentos e pessoas, dado o plantio de cana-de-
açúcar, tomate e cacau. 

Manutenção das atividades econômicas 
desenvolvidas atualmente na região. 

Animação econômica da região como consequência da 
implantação das atividades agrícolas e industriais, 
incluindo as indústrias de bens de capital e prestadora de 
serviços que já estão na região. 

Emigração de pessoas da região em 
busca de maiores oportunidades de 
crescimento e melhoria da qualidade de 
vida em outros locais. 

Possibilidade de Migração de pessoas para os municípios 
da AID, em função da implantação e operação das 
atividades de plantio de cana, tomate e cacau, bem como o 
beneficiamento destes insumos. 

Continuidade da contribuição atual para a 
arrecadação dos municípios da AID.  

Incremento significativo na contribuição para a arrecadação 
do município de Guadalupe. 

Manutenção do atual volume de 
arrecadação de ISS pelo município de 
Guadalupe. 

Incremento da receita tributária municipal de Guadalupe 
em função do pagamento de ISS durante o período de 
implantação da seção agrícola e das unidades industriais.  

Manutenção da Infraestrutura atual sem 
alterações significativas. 

Melhoria e manutenção de acessos. Criação de unidades 
habitacionais, outros. Plano de fortalecimento Institucional, 
dedicado a apoiar as prefeituras das localidades escolhidas 
para abrigar fluxo de migrantes na busca de estratégias e 
recursos para atendimento da expansão de serviços de 
saúde, educação, habitação e acessos. 

Baixa possibilidade de resgate e 
preservação de sítios arqueológicos. 

Preservação/Resgate de sítios arqueológicos e resgate da 
memória do patrimônio histórico cultural.  

Fonte: Elaborado por ARCADIS logos, 2012. 
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10. Conclusão 

De acordo com o preceituado no marco regulatório ambiental brasileiro (legislação), este 
documento objetiva instrumentalizar, junto à Secretaria Estadual de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos – SEMAR/PI, o processo de licenciamento ambiental para instalação e 
operação, no estado do Piauí, do empreendimento pretendido pela Terracal para a 
implantação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia. 

O Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia, localizado na região sudoeste do Estado, com o 
município de Guadalupe abrigando o complexo industrial e os municípios de Guadalupe, 
Jerumenha, Floriano e Marcos Parente abrigando as áreas agrícolas. O empreendimento 
compreenderá três “projetos” com “componentes” agrícolas e industriais os quais 
contemplarão plantio irrigado e processamento de cana-de-açúcar, tomate e cacau, bem 
como a geração de energia a partir da queima do bagaço e palha de cana. Os três projetos 
previstos para este empreendimento se constituem em: 

Projeto Cana-de-Açúcar 

 Componente Industrial 

Usina para produção flexível de etanol e ou açúcar e cogeração de energia, com capacidade 
de moagem de até 3.420.000 t/ano de cana-de-açúcar e produção de até: 

− 243.000.000 de litros/ano de etanol; 

− 6.100.000 de sacas (de 50 kg) /ano de açúcar; 

− 137,4 MW de cogeração de energia elétrica, a partir de biomassa.  
 Componente Agrícola 

− 27.360 ha de área de plantio para a cana-de-açúcar irrigada; 

− 2.379 ha de áreas de acesso (estradas, carreadores, canais de irrigação) e demais 
áreas de suporte para as atividades agrícolas. 

Projeto Tomate 

 Componente Industrial 

Planta para fabricação de pasta de tomate, com capacidade de processamento de até 5.000 
t/dia de tomate e produção de 86.400 toneladas de pasta de tomate por ano. 

 Componente Agrícola 

− 4.773 ha de área de plantio para o tomate irrigado (observa-se que a cultura do 
tomate será plantada em rotação na renovação da cana-de-açúcar); 

− 415 ha de áreas de acesso (estradas, carreadores, canais de irrigação) e demais 
áreas de suporte para as atividades agrícolas. 
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Projeto Cacau 

 Componente Industrial 

Planta para beneficiamento de amêndoas de cacau com capacidade de processamento de 
até 2,92 t/hora e beneficiamento de 10.500 toneladas de amêndoas de cacau por ano. 

 Componente Agrícola 

− 3.000 ha de áreas de plantio para cacau irrigado; 

− 261 ha de áreas de acesso (estradas, carreadores, canais de irrigação) e demais 
áreas de uso para as atividades agrícolas. 

O total de áreas utilizadas para o empreendimento como um todo, incluindo todos os três 
“projetos” com seus “componentes” agrícolas e industriais e, ainda as áreas das instalações 
industriais, áreas de acesso (estradas, canais, linha de transmissão, etc.) e áreas de apoio 
agrícola será de 38.588 ha, não contabilizadas as áreas de Reserva Legal e APP.  

Para a elaboração do presente documento observou-se, inicialmente, os procedimentos 
estabelecidos pela SEMAR/PI, tanto no que se refere ao protocolo de solicitação da Licença 
Prévia – LP, como no estrito cumprimento das exigências estabelecidas no Termo de 
Referencia – TR, com vistas à elaboração do instrumento exigido para corroborar com o 
processo de licenciamento ambiental do referido empreendimento, ou seja, do Estudo de 
Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). 

Para esse licenciamento ambiental o marco regulatório considera, em especial, a 
Constituição Federal de 1988, art. 225, passa pela Lei nº 6.938/81, que trata da Política 
Nacional do Meio Ambiente, pela Lei nº 12.651/2012, Novo Código Florestal, pela Lei de 
Proteção à Fauna, dos Crimes Ambientais, entre outras, em nível federal. Nesse mesmo nível 
considerou ainda as Resoluções do CONAMA, em especial a nº 001/86 e a nº 237/87, bem 
como todas as outras que guardam relação direta e indireta com as características e as 
atividades pretendidas pela Terracal. Paralelamente observou-se a legislação ambiental 
também nos níveis estadual e municipal.  

O Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia, na forma como foi estruturado e configurado 
pela Terracal, busca ser um empreendimento modelo em todos os seus aspectos, não 
somente os técnicos e econômicos, mas também, os que dizem respeito à 
sustentabilidade ambiental e socioeconômica. A concepção foi de um empreendimento 
verticalizado e integrado, agregando valor aos produtos dos componentes agrícolas e 
usufruindo de sinergias via compartilhamento de infraestrutura entre os três projetos. No 
aspecto técnico, o uso de modernas técnicas de fertirrigação e quimigação, via gotejo, 
proporcionará alta produtividade nas culturas e o uso de eficientes tecnologias industriais 
permitirá altos índices de conversão dos insumos agrícolas para os produtos industriais, 
bem como da biomassa residual, que será aplicada na geração de energia elétrica. 

Esta concepção integrada e verticalizada do empreendimento, associada à escolha de 
modernos processos e equipamentos, proporcionará também ganhos ambientais, com uso 
mais eficiente dos insumos e recursos naturais. Isto se dará, por exemplo, pelas 
produtividades mais altas das culturas, que resultarão em uso de áreas menores para se 
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obter os mesmos volumes de produção agrícola, como também pela utilização de resíduos 
resultantes da colheita e beneficiamento da cana-de-açúcar como matéria prima para 
geração de energia, pela rotação da cultura de tomate com a cultura de cana-de-açúcar, que 
traz benefícios fitossanitários e diminui os impactos de projetos baseados em monocultura, 
assim como da utilização dos efluentes industriais no sistema de irrigação das culturas, 
prática que evita o lançamento destes efluentes para o rio. 

De maneira geral os empreendimentos agrícolas e industriais, estão associados à geração de 
impactos positivos e negativos, ambos os quais foram identificados ao longo deste estudo e 
associados quando possível às medidas previstas nos Planos e Programas Ambientais. 

O diagnóstico ambiental indicou que nas áreas de influência do empreendimento Terracal 
predominam comunidades variadas das diferentes tipologias de Cerrado, sendo que nas 
áreas já comprometidas com o empreendimento há uma grande predominância do Cerrado 
strictu sensu, que ocupa mais de 80% do total das áreas. No restante das áreas há 
ocorrência de cerradão, indivíduos de espécies de babaçu e carnaúba, que concentram-se 
em APPs, e presença de alguns elementos típicos da caatinga em pequena escala. 

Nenhuma Unidade de Conservação existe nas imediações do Polo Integrado de Alimentos e 
Bioenergia da Terracal, estando os Parques Nacionais da Capivara e da Serra da Confusão 
localizados a cerca de 150-250 km de distância do empreendimento. 

Os núcleos urbanos mais próximos são os de Guadalupe e Jerumenha, e a comunidade de 
Artur Passos. Na área de entorno predominam as ocupações rurais que apresentam baixa 
densidade demográfica, desenvolvimento de agricultura de subsistência e extração de 
recursos naturais. Como a região apresenta atualmente baixo IDH, com pouquíssimas 
oportunidades de emprego e renda, que se concentram principalmente na cidade de Floriano, 
o núcleo urbano mais próspero da região, a população local deve ser beneficiada no aspecto 
socioeconômico. 

Registra-se, contiguo às áreas agrícolas do empreendimento, outro projeto agrícola de 
irrigação, o do DNOCS Platôs de Guadalupe, que foi implantado considerando a elevada 
disponibilidade hídrica oferecida pelo reservatório de UHE Boa Esperança. Os pequenos 
produtores do DNOCS vêm, entretanto sofrendo certas dificuldades, em grande parte pela 
falta de unidades industriais para o processamento de seus produtos agrícolas, podendo 
assim ser beneficiados pelas oportunidades que serão criadas pela implantação do Polo. 

Em relação às atividades de planejamento, implantação e operação do empreendimento da 
Terracal constata-se que as mesmas deverão ocasionar modificações ambientais e sociais na 
região, relacionadas aos fatores ambientais identificados na área de inserção do 
empreendimento, e a partir das quais foram apresentadas soluções de monitoramento, 
controle, mitigação e compensação para os impactos associados. 

Como é usual para empreendimentos deste porte, os principais impactos previstos antes da 
implantação relacionam-se ao surgimento de apreensões da população em função de ainda 
não dispor de informações suficientes e corretas sobre o empreendimento e sobre como o 
mesmo deverá ser absorvido pela região, ou até de expectativas exageradamente favoráveis 
com relação às oportunidades de emprego e negócios que serão criados na região. Neste 
contexto, a implementação de ações de comunicação será importante no sentido de 
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consolidar um canal de comunicação com os diversos grupos de interesse, de forma a 
garantir o pleno conhecimento do empreendimento e suas implicações, evitando-se que 
esses impactos tomem proporções maiores do que realmente representam. 

Dando continuidade, na fase de instalação, as atividades previstas irão provocar diversos 
impactos nos meios físico, biótico e socioeconômico, caracterizados a partir dos critérios de 
reversibilidade, abrangência e relevância, para os quais serão tomadas ações de 
monitoramento, controle, mitigação e compensação. Os impactos negativos mais 
significativos do empreendimento ocorrerão nesta fase de implantação e relacionam-se com 
as intervenções ocasionadas pela supressão vegetal, implantação das obras e a chegada de 
trabalhadores temporários. 

Entretanto, diversas medidas foram propostas com a finalidade de incorporar ações de 
mitigação, controle, monitoramento e compensação dos impactos negativos, além de 
potencializar os efeitos positivos do empreendimento, consubstanciados em um plano de 
ação composto por programas ambientais, inclusive de compensação ambiental. 

Todas as medidas previstas na legislação deverão ser implantadas de forma a garantir a 
preservação das áreas protegidas, como APPs e Reserva Legal, bem como de espécies 
protegidas por lei. Medidas de mitigação sobre a fauna deverão ser implementadas, iniciando 
com um programa de monitoramento para dar subsídio à adoção de medidas de 
afugentamento e resgate das espécies de fauna durante as atividades de supressão vegetal. 

As alterações ocasionadas no meio físico com a implantação das obras deverão ser 
monitoradas e cuidadas para se evitar a intensificação de processos erosivos e de 
assoreamento de recursos hídricos. Posteriormente à finalização das obras deverão ser 
implementados programas de recuperação das áreas degradadas. 

A mão de obra necessária para a implantação do projeto que é de caráter temporário deverá 
ter um tratamento especial por parte das empreiteiras de modo a manter as migrações em 
níveis gerenciáveis. Também, programas de apoio na gestão municipal deverão buscar 
adequar os municípios para o aumento de pressão nas demandas sociais.  

Já na fase de operação deverão predominar os impactos positivos e de caráter permanente, 
haja vista que a instalação do Polo Integrado de Alimentos e Bioenergia trará uma nova 
perspectiva para a região, na qual se observa, atualmente, valores abaixo da média nacional 
dos Índices de Desenvolvimento Humano – IDH. Isto porque os investimentos privados e 
governamentais em infraestrutura, na fase de implantação e operação desse 
empreendimento, contribuirão para ampliar a oferta e a qualidade desta infraestrutura 
disponibilizada às populações da região de influência. 

Outro ponto, também importante, no que se refere ao meio socioeconômico, vincula-se de 
forma direta e precisa, com a geração de emprego e renda, o aumento da arrecadação de 
impostos, e como consequência à melhoria da qualidade de vida dos grupos sociais menos 
favorecidos daquela região do Piauí. A operação do Polo Integrado de Alimentos e 
Bioenergia irá gerar cerca de 3.488 empregos diretos na região, além de aumentar a geração 
de impostos, gerar relevantes quantidades de eletricidade dentro do estado do Piauí e 
contribuir significativamente para o crescimento do PIB regional e estadual. 
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Com relação aos aspectos do meio físico acredita-se que em função das características 
intrínsecas ao projeto, como a implantação de sistema de irrigação, com previsão de 
aplicação de produtos solúveis via fertirrigação e quimigação, bem como a aplicação de 
efluentes tratados em áreas agrícolas, os impactos decorrentes da movimentação de 
máquinas agrícolas (processos erosivos e assoreamento), bem como do lançamento de 
efluentes em corpos d´água (alterações na qualidade da água) serão reduzidos.  

O uso da água deverá ser racional, especialmente com o uso preponderante da mais 
eficiente tecnologia disponível atualmente, a de gotejo, e a captação de água não deverá 
comprometer a disponibilidade hídrica no ponto de captação. O processo de outorga de água 
para o empreendimento já foi protocolado junto à Agência Nacional das Águas (ANA). 

A geração de resíduos sólidos, efluentes líquidos, emissões atmosféricas estarão todos de 
acordo com o preconizado nas legislações nacional, estadual e municipal e ainda deverão ser 
utilizados, na medida do possível, nas próprias atividades agrícolas. 

O atendimento às exigências de tratamento aos bens arqueológicos e culturais, inclusive das 
comunidades tradicionais, também fará parte das ações do empreendimento. 

Todas as medidas que visam à incorporação de ações de mitigação, controle, monitoramento 
e compensação dos impactos negativos, visando à minimização de tais efeitos sobre os 
componentes dos meios avaliados além de potencializar os efeitos positivos do 
empreendimento, foram consubstanciadas em programas ambientais. 

Para articular todos os programas e conferir efetividade ao EIA foi proposto o Plano de 
Gestão Ambiental (PGA), que deverá ser o instrumento de coordenação de todos os 
Programas Ambientais do empreendimento, por meio do qual deverá se garantir a 
implementação das ações propostas em cada programa individual aqui delineado, bem como 
promover a interação entre os mesmos e as instituições envolvidas. 

Também foi proposto um Programa de Compensação Ambiental, conforme previsto na 
legislação, onde uma parte dos recursos do investimento é destinada para compensar 
impactos de grande relevância ocasionados pelo empreendimento. O órgão ambiental deverá 
definir o destino de tais recursos que deverão prioritariamente ser investidos em Unidades de 
Conservação. O empreendedor sugere ainda que tais recursos possam ser aplicados em 
Unidades de Conservação existentes na mesma bacia hidrográfica como uma forma de 
reforçar a preservação das nascentes e corpos d’águas de montante. 

Finalmente, considerados todos os aspectos obtidos pela caracterização dos projetos 
agrícolas e industriais pretendidos pela Terracal, bem como pelo diagnóstico e análises 
ambientais realizadas, a ARCADIS logos conclui que o Polo Integrado de Alimentos e 
Bioenergia é um empreendimento ambientalmente viável, tendo em vista que as possíveis 
alterações que ocorrerão nas áreas de influência do empreendimento deverão ser 
acompanhadas de ações efetivas de gestão ambiental, conforme medidas propostas nos 
Planos e Programas Ambientais previstos no presente Estudo de Impacto Ambiental, de 
forma a atender o preceituado na legislação ambiental nos níveis federal, estadual e 
municipal. 
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